INTRODUÇÃO

O quotidiano das sociedades contemporâneas alicerça-se, em grande medida, nas relações entre indivíduos e inúmeras tecnologias da comunicação
. As análises sobre essa convivência têm sido marcadas pela coexistência de perspectivas dissemelhantes, antagónicas, complementares, consoante o objecto e as lentes de observação.

Também a euforia e a disforia marcam os variados discursos sobre a presença, mais ou menos visível, de tecnologias que nunca são neutras na sua acção. As questão do controlo, da dominação, da alienação, que se ligam à velha dicotomia homem/máquina não desapareceram mas estão hoje diluídas ou reconvertidas em abordagens cépticas sobre as vantagens do uso das tecnologias. Quanto às análises que destacam os seus proveitos, demonstram uma expectativa positiva sobre o que ainda pode ser alcançado para tornar a comunicação humana mais rica e global.

Como em tantos outros assuntos, é usual escolher-se um ângulo e argumentar com base em exemplos reais e estudos realizados com metodologias variadas. A escolha de uma temática e da sua perspectiva de estudo parte, frequentemente, de um ponto de vista pessoal do investigador, que lhe quer dar corpo num quadro de análise científica. 

No caso deste trabalho, o argumento central partiu também da observação de uma determinada forma de relacionamento com as tecnologias da comunicação que não tem sido contemplada, ou considerada relevante, nos estudos sobre os media e as tecnologias da comunicação, e que se refere à activação de características técnicas que produzem a sensação de protecção dos utilizadores em relação a outros.

Considerando-se que é inadequada e improdutiva a defesa do poder de uma parte do binómio homem/máquina sobre a outra, surgiu quase como inevitável e simultânea à observação referida a contribuição de Roger Silverstone na área dos estudos dos media, com a corrente de investigação que tem por base a noção de domesticação e que foi implementada por volta de 1990, através de pesquisas etnográficas em lares ingleses que dariam conta do papel dos media no dia-a-dia das famílias. A nossa estada na London School of Economics and Political Science permitiu-nos discutir a corrente com Roger Silverstone e, sob sua orientação, problematizar o seu alargamento. No entanto, a questão de partida tinha sido desenhada previamente. O apoio dado por Tito Cardoso e Cunha foi, sem dúvida, fundamental para explorar o argumento que aqui defendemos. Aliás, estes dois investigadores foram os interlocutores principais na discussão que é agora apresentada. O olhar crítico sobre as tecnologias da comunicação e as sugestões de leitura foram contributos preciosos para o nosso trabalho.

A corrente da domesticação defende a necessidade de observar as práticas quotidianas de relacionamento com as tecnologias da comunicação, com o propósito de compreender de que forma os indivíduos as domesticam e vice-versa. A máquina tem o grau de indeterminação programado, mas a relação entre os indivíduos e as tecnologias possui, também ela, um grau de indeterminação considerável. Não é possível aferir com segurança como se desenvolverá o jogo de forças entre tecnologias e utilizadores, qual o grau de domesticação implicado, antes da relação se desenvolver. 

Domesticação era, assim, uma metáfora que espelhava a perspectiva de análise e, simultaneamente, definia o terreno de análise – o espaço doméstico. Sublinhe-se, contudo, que o presente enquadramento teórico é feito com a contribuição dos autores que trabalharam dentro dessa linha de estudo, mas outros fizeram-no sem a utilização explícita da metáfora, como afirma Haddon (2006b: 198).

A emergência de novos media com características que permitiam a sua utilização dentro e fora de casa, com ligação ininterrupta a outros indivíduos, provocou o esbatimento da fronteira entre o espaço público e o espaço privado. Consequentemente, o espaço doméstico sofreu uma reconfiguração significativa no que respeita à utilização de vários meios e às relações entre os indivíduos. Acentuou-se, claramente, a relação individualizada com as tecnologias num espaço fisicamente partilhado. 

A necessidade de estender essa linha de investigação ao espaço exterior à casa fez questionar a metáfora. Domesticação continuaria a ser um conceito abrangente e esclarecedor dos objectivos destes estudos? Sem dúvida. O modo de perspectivar a gestão de poderes entre tecnologias e utilizadores manteve-se e o conceito de lar teve que ser, necessariamente, considerado para além do espaço físico da casa. 

As novas tecnologias da comunicação trouxeram alterações ao nível da mobilidade e da fruição individual, colocando o receptor no papel de um interveniente activo em situações de escolha e mesmo de produção de conteúdos – sons, imagem e texto. Esta viragem é de tal forma importante que é já considerada prenunciadora de um novo paradigma da comunicação: o paradigma de self media (e.g. Gilmor, 2005). Os próprios meios tradicionais de comunicação de massas foram compelidos a desenhar novas estratégias capazes de sustentar a sua existência, sempre com base no pressuposto de que a sua acção se dirige ao indivíduo, muito mais do que à massa, não obstante a manutenção de fluxos unidireccionais de grande alcance em termos de audiências.

No âmbito da corrente da domesticação, este novo cenário veio acentuar a tónica da metáfora no seu sentido mais lato – na acepção de capacidade de adaptação a novas situações e novos contextos, que pelas tecnologias, quer pelos utilizadores –, em detrimento do significado que se liga ao uso das tecnologias no espaço doméstico. 

As investigações que se têm realizado neste contexto de novas formas de comunicação – onde se inserem, entre outros, o telemóvel, o Walkman, a Internet – têm deslocado o foco de atenção das relações familiares para os usos individuais. Considerando que a tendência para o indivíduo se isolar quando se envolve com as tecnologias da comunicação é ostensiva, a sua dimensão social parece sofrer abalos que provocam interrogações sobre as transformações nos processos de mediação, a importância do Outro na formação da identidade individual, a vinculação a uma rede de perpétuos contactos e, paradoxalmente, a necessidade de afastamento do Outro que invade fortemente o quotidiano. 

A reflexão sobre estas questões passa, em grande medida, pelas noções de narcisismo e de individualismo que, invariavelmente, conduzem as observações sobre as sociedades modernas. Essas noções transportam uma carga negativa e, embora distintas, têm em comum, na sua definição, a ideia de uma certa falência dos valores de comunhão que são atribuídos às sociedades pré-industriais. Em que medida os comportamentos narcísicos e individualistas são reforçados na era dos self media?

As questões enunciadas, presentes neste trabalho, abrem caminho à defesa do argumento de que a protecção em relação ao Outro é condição para uma comunicação que não seja equivalente a mero contacto ininterrupto, esvaziado da dimensão de troca que funda a sociabilidade. Defenderemos o argumento da absoluta necessidade de explorar o modo de domesticação que permita a utilização das tecnologias como barreiras de protecção ao perpétuo contacto e, por outro lado, que se efectue com o desenvolvimento de opções técnicas que respondam a essa necessidade.

A construção do enquadramento desse argumento começa com a definição do espaço doméstico que passa, necessariamente, pela abordagem da relação entre espaço público e espaço privado
. Será, então, imperioso relembrar as contribuições de autores como Habermas e Sennett no capítulo I. 

O desenvolvimento do capitalismo mercantil no século XVI, juntamente com as mudanças das formas institucionais do poder político, criou as condições para que surgisse uma nova esfera pública na Europa moderna. A autoridade pública começou a deslocar-se do domínio da vida da corte para o palco das actividades de um sistema estatal em expansão. A sociedade civil foi ganhando corpo através das relações económicas de carácter privado; o privado era composto por essas relações económicas e também pelas relações pessoais que se fortaleciam no seio da família conjugal como unidade cada vez mais desvinculada da actividade económica. A esfera pública burguesa emergiu entre o Estado e a esfera privada da sociedade civil, na qual os indivíduos particulares faziam o uso público da razão, discutindo de forma livre até as próprias normas estatais. 

Juntamente com as tertúlias que tinham lugar em cafés e salões onde se reuniam as elites letradas, a imprensa tem um papel central no surgimento desta esfera pública burguesa. Os jornais de finais do século XVII e século XVIII formaram um fórum especialmente relevante para a discussão pública. Apesar de terem começado com uma linha de crítica literária e cultural, foram tomando força como instrumentos de debate político e social. 

As condições favoráveis ao surgimento da esfera pública burguesa tiveram lugar em Inglaterra, onde a imprensa era menos controlada e os espaços de convívio proliferavam, especialmente em Londres. O poder da opinião gerada na esfera pública não poderia ser ignorada pelo campo da política e a imprensa foi, sem dúvida, um poderoso instrumento para a formação dos Estados ocidentais.

No século XIX, a retracção do espaço público a favor do espaço privado foi reduzindo este à actual concepção de doméstico. O processo acentuou-se no século XX, moldado, em grande medida, pela presença dos meios de comunicação de massas no dia-a-dia das famílias. 

Assim, o capítulo II será dedicado ao papel desses meios nas sociedades modernas, às transformações que protagonizaram nas rotinas e hábitos dos indivíduos e suas famílias. Serão ainda revistas as principais linhas de investigação surgidas no contexto dos fenómenos comunicacionais de massas, abrindo espaço à explanação dos principais pontos que caracterizam a corrente da domesticação, no sentido de a situar no âmbito dos estudos dos media, enfatizando os traços distintivos que servirão de apoio à nossa reflexão sobre a transição de paradigma actualmente vaticinada – de mass media a self media. 

No capítulo III, a expressão self media ancorará a nossa análise sobre as novas tecnologias da comunicação. Na euforia do novo que anuncia a emergência de aparelhos, a interactividade marca os discursos (nomeadamente, de marketing), como sendo a fronteira entre velhos e novos media. Questionar a interactividade – a sua natureza e valor conceptual – servirá para caracterizar essas tecnologias mas, também, para salientar a dimensão não disruptiva que por vezes lhe é atribuída. Reconhecendo que a explosão digital colocou o, até então, receptor na posição de produtor de conteúdos, destacaremos o campo jornalístico como emblemático de mutações que promovem a participação do cidadão. Essas mudanças suscitam, igualmente, inquietações sobre o futuro da figura do jornalista e do jornalismo como actividade profissional. O jornalismo cívico surge nesse âmbito, como uma corrente que, não obstante algumas observações cépticas, prenunciava a entrada do receptor como catalisador de outros modos de fazer jornalismo. 

Na sequência da afirmação da domesticação como relação cada vez mais individualizada com as tecnologias da comunicação, o conceito de lar impõe-se como o mais expressivo da vivência do espaço doméstico. É neste sentido que o capítulo IV é dedicado à análise da desmaterialização de um espaço concreto – o doméstico – que tende a reconfigurar-se, pela utilização de tecnologias móveis, na sensação de transporte do lar. Sendo assim, ficará clara a aplicação inapropriada ou obsoleta do termo media (Alasuutari, 2005b), ao sublinharmos a evidência da confluência de diversas funções técnicas num só aparelho ou plataforma de comunicação. Justificar-se-á, deste modo, a inclusão do automóvel, que não pertence ao universo dos estudo dos media, e que ilustra a nossa análise sobre a vivência do lar fora do espaço da casa. Assim se percebe a preferência pela área mais abrangente dos estudos das tecnologias da comunicação (Sørensen, 2006), em detrimento do campo dos estudos do media. 

Note-se que muitos aparelhos, nomeadamente os electrónicos, moldam as mais variadas práticas do dia-a-dia sem que se enquadrem especificamente nessa categoria de objectos direccionados para a comunicação. No entanto, ainda assim, assistimos a uma crescente convergência de funções – de carácter utilitário, comunicacional, entre outras – num só aparelho. É o caso dos frigoríficos que para além de refrigerarem alimentos têm televisão incorporada. A conjunção de funcionalidades tão distintas traduz uma alteração de modos de vida e provoca, ela própria, mudanças nas rotinas, nomeadamente domésticas. Contudo, interessa-nos o campo das tecnologias cujo papel está definido, concretamente, como sendo de natureza comunicacional. A confluência de funções a que nos referimos interessar-nos-á especificamente neste âmbito.

No capítulo V, problematizaremos os novos modos de comunicação que acentuam o papel do utilizador individual, nomeadamente nas redes sociais na Internet, e os reptos que se colocam perante um contacto ininterrupto que parece marcar definitivamente as relações humanas. Considera-se aqui o poder do indivíduo no ligar e desligar, a forma como a domesticação se revela como um processo responsável e consciente perante a dimensão tecnológica. Não será a protecção, operada através da distância que as tecnologias da comunicação possibilitam, uma vertente legítima e necessária à convivência com o Outro, uma condição fundamental para a sua visibilidade?

I – Espaço público e Espaço privado/Espaço Doméstico

I.1. Mutações e intersecções espaciais

O mundo da domesticidade está relacionado com o espaço privado e este deverá ser compreendido na sua interligação com outra esfera – a pública –, que se lhe opõe, mas sem a qual seria impossível definirem-se a existência e as especificidades desse campo de acesso restrito. Na verdade, espaço público e espaço privado são como dois lados da mesma moeda, uma única entidade composta por duas partes – a definição de cada uma convoca a explicitação da outra.

A reflexão contemporânea sobre a configuração destas duas esferas, cujos contornos se esfumam hoje devido à acção dos media, tem passado por duas concepções incontornáveis: a agora grega e o espaço público iluminista. Assim sendo, a essas concepções nos referiremos numa abordagem de contextualização do conceito de doméstico, que posteriormente estenderemos para além das fronteiras do espaço privado, redimensionando-o numa perspectiva de âmbito mais psicológico, nomeadamente pela necessidade de clarificarmos as diferenças entre casa e lar.

Remontando as origens do espaço público à Grécia Antiga, a vida pública “ desenvolve-se na agora, mas não está localmente delimitada: a publicidade
 constitui-se na conversação (lexis), que pode tomar também a forma da deliberação e do tribunal, assim como no fazer comum (praxis), seja este a condução da guerra ou o jogo pugnaz” (Habermas: 2006, 43). Numa sociedade dominada por uma economia esclavagista, em que escravos e mulheres estão excluídos da polis, os cidadãos não são agentes do trabalho produtivo, contudo, só a autonomia e o poder dentro da sua casa lhes garantem o acesso ao espaço público. Poder-se-á dizer que é, assim, determinante esse espaço privado para o direito de usufruir dos privilégios do espaço público. Neste, o debate é de igual para igual, esgrimem-se argumentos, reconhecem-se os melhores agentes e alcança-se o reconhecimento público. 

Por outro lado, o espaço público iluminista caracteriza-se por uma certa intersecção com o espaço privado, pois os salões, as casas, acolhem reuniões de pessoas que tornavam públicas – no contexto de uma determinada audiência – as suas reflexões e as discutiam. 

Na Idade Média, a herança grega espelha-se no Direito romano que contempla a categoria de res publica, como sinónimo de publicidade. O senhor feudal goza de um estatuto de poder concedido pelo rei, permitindo-lhe dominar o feudo enquanto espaço privado, ainda que, dentro dele, existam espaços públicos, de acesso comum, aos que estão sob as suas ordens. O estatuto do nobre é representado publicamente em cerimónias, festejos, torneios não sendo exactamente, como acontecia na agora grega, expressão de poder político. Importa expor a pessoa, as suas virtudes, através das vestes, dos gestos e dos discursos que constituem todo um código de comportamento. A Igreja é, ainda hoje, a instituição que preserva um conjunto de procedimentos herdados dessa época áurea da publicidade representativa.

A vida da corte sofre alterações, nomeadamente com a entrada dos preceptores para os príncipes, a partir do séc. XV, para se assistir, no séc. XVI, a uma nova sociedade que tem a Corte como núcleo central. É nela que se concentra a publicidade representativa. As praças públicas são esvaziadas de actividades como a dança e o teatro e é nos salões do palácio que se realizam, agora para uma audiência reduzida. Desta forma, a publicidade representativa nunca esteve tão marcada, pois a entrada dessas práticas tinha como objectivo enaltecer a grandiosidade do monarca. A perda de poder da aristocracia rural é notória e, não havendo feudo para defender, à nobreza só lhe resta colocar-se à disposição total do rei para o representar. Apesar dessa perda de domínio, a burguesia, em ascensão, almeja assemelhar-se à nobreza. A sua influência como força económica não lhe é suficiente e é conhecido o desejo de aceder a essa publicidade representativa, em decadência na classe dos nobres.

Ao desenvolvimento do comércio e da indústria, protagonizado pela burguesia, junta-se outro factor fundamental, tributário desse desenvolvimento, para a reconfiguração social: a imprensa. Em meados do século XVII, surgem os primeiros jornais diários e, gradualmente, as notícias tornam-se também mercadoria, vendida a um público anónimo. Os destinatários constituem-se como público de um produto que anuncia medidas do soberano, acontecimentos relevantes, alegadamente dirigido a todos os súbditos. Trata-se de um público letrado e esclarecido, uma minoria social, ainda que claramente influente. 

Esta esfera burguesa caracteriza-se pela reunião de pessoas privadas sob a forma de público. Segundo a dicotomia proposta por Habermas, âmbito privado versus esfera do poder público, o primeiro comporta a publicidade burguesa (tráfico mercantil e trabalho social), a publicidade política e a publicidade literária (clubes, imprensa), bem como o espaço celular da pequena família (intelectualidade pequeno-burguesa) e o mercado de bens culturais; por outro lado, a esfera do poder público engloba o Estado (âmbito da «política») e a Corte (sociedade aristocrático-cortesã). 
“Chamamos à esfera do mercado a esfera privada; à esfera da família, como núcleo do privado, esfera íntima. Esta presume-se independente daquela, quando, na realidade, é completamente cativa das necessidades do mercado. A ambivalência da família, o ser ao mesmo tempo agente social e também, de certo modo, antecipada emancipação da sociedade, manifesta-se na posição dos membros da família; por um lado, por causa da dominação patriarcal mantêm-se unidos e, por outro, estão vinculados um ao outro pela intimidade humana.” (Habermas, 2006: 91 e 92).

Mas a esfera íntima sofrerá alterações, decorrentes da transformação social da estrutura da publicidade. O burguês da era liberal tinha a sua vida privada na profissão e na família. Embora sem funções económicas directas, o lar era uma estrutura idêntica ao campo do comércio e do trabalho social; no entanto, a evolução desses dois planos – profissão e família – vai passar a fazer-se de forma distinta: a família privatiza-se cada vez mais, enquanto a esfera do trabalho se torna cada vez mais «pública». Note-se que não está em causa a natureza empresarial – pública ou privada – pois, independentemente dela, o mundo do trabalho adquire normas próprias e gerais criadas estatalmente. Como refere Habermas, “o «mundo do trabalho» converteu-se numa esfera de natureza própria, inserida entre os âmbitos público e privado (tanto na consciência de operários e empregados, como nas daqueles que dispõem das mais altas competências)” (2006:182). 

A independência entre esfera pública e esfera privada é crescente. Se já a família nuclear patriarcal do tipo burguês não podia ser considerada uma comunidade produtiva – apesar de se estruturar sobre a propriedade familiar –, ela vai perdendo a capacidade de auto-suficiência com a entrada do Estado social. 
“Juntamente com as funções de formação de capital, a família perde, também, crescentemente, as funções de criar e educar as crianças, de protecção, instrução e aconselhamento, as funções, pois, da orientação tradicional. (…) De certo modo, também a família – esse resto de privacidade – é submetida a um processo de desprivatização mediante as garantias que publicamente se dão ao seu status”. (Habermas, 2006:185) 

Na verdade, nos nossos dias é notória a influência de instâncias extra-familiares que concorrem para a formação dos indivíduos de uma família e esta é, nomeadamente para Habermas, uma unidade consumidora, que vive, aparentemente, uma intensa privacidade numa esfera íntima reduzida à função de consumo. Assim, “no lugar da publicidade literária aparece o âmbito pseudo público – ou só aparentemente privado – do consumo cultural” (2006:189). 

Segundo o autor, a actividade do tempo de lazer é apolítica por estar inserida no ciclo de produção e consumo. 
“Quando as leis do mercado, que controlam a esfera do tráfico mercantil e do trabalho social, penetram também na esfera reservada às pessoas privadas na sua qualidade de público, o raciocínio tende a transformar-se em consumo, e o marco da comunicação pública desagrega-se no acto, sempre uniformizado, da recepção individual” (2006:190). 

Mesmo a recepção colectiva – a ida ao cinema em grupo, por exemplo – não é, para Habermas, reflexo de uma privacidade inserida no público. Perde-se a forma privada de apropriação e, ao mesmo tempo, a comunicação pública sobre o que é recebido. A perda é a da crítica como conversação, praticada por pessoas privadas que fazem uso da razão. A comunicação do público culturalmente pensante está circunscrita à leitura, que se pratica no lar, na clausura da esfera privada. 

 A produção massificada de produtos cresce e a imprensa tem um papel de destaque, não só por poder chegar a um elevado número de consumidores, mas também por adequar as notícias a um público-massa, distinto do público leitor culturalmente pensante, usando a expressão de Habermas, nomeadamente retirando-lhe grande parte da dimensão política. Aliás, no final do séc.XIX, ganha relevo o yellow journalism, afirmando uma tendência sensacionalista, presente até aos nossos dias. A dimensão de entretenimento alastra de forma ainda mais significativa, mais tarde, pela mão da televisão, do cinema e da rádio, captando a atenção do receptor sem lhe possibilitar resposta aos conteúdos emitidos.

Os meios de comunicação de massas passam a assumir-se como instância que recebe conselhos do público, receptáculo de opiniões, em suma, os mass media fazem eco de uma certa intimidade anteriormente remetida para os espaços privados burgueses. Não se trata de uma simples transferência, obviamente, mas de uma nova forma de expor a intimidade, criando uma consciência colectiva do que é a privacidade junto de um público consumidor de diversos conteúdos mediáticos. Este público, a grande massa de receptores, coexiste com uma minoria de especialistas cujo acesso aos media como emissores lhes garante legitimidade, autoridade, mas não os constitui como indivíduos publicamente pensantes do espaço público iluminista, desde logo porque a discussão de ideias é incompatível com o modelo de comunicação de massas, essencialmente unidireccional, de um emissor para muitos receptores.

A imprensa dos escritores do século XVIII foi dando lugar a uma imprensa que reclamou para si o espaço de formação da opinião pública. “Na fase em que a publicidade se impõe como publicidade politicamente activa, conservam também as redacções das empresas jornalísticas editorialmente consolidadas o tipo de liberdade que caracterizava a comunicação das pessoas privadas reunidas na qualidade de público” (Habermas, 2006: 211). Na segunda metade do século XIX, a entrada dos anúncios publicitários na imprensa deu origem a uma nova fase, marcadamente comercial e mais distanciada do carácter predominantemente opinativo. Assim, as pessoas privadas exercem a sua influência sobre as outras constituídas como público.

O pensamento de Habermas sobre a constituição da esfera pública burguesa do século XIX contém aspectos que o próprio autor reconheceu, mais tarde, serem passíveis de crítica. Poder-se-á afirmar que o modelo sobre o qual o pensador alemão teceu as suas considerações não corresponde a uma verdadeira esfera pública, não contemplava as mulheres e os membros da classe operária. Para além disso, a realidade do século XIX não é comparável aos tempos de hoje; os fundamentos da participação efectiva desapareceram, uma vez que já não existem os cafés como espaço de debate, o mundo tornou-se mais complexo, somos vulneráveis à sobrecarga informativa e a mesma opinião pública converteu-se num artefacto mediático que pode criar-se e manipular-se (Silverstone, 1999:234). 

De facto, Habermas esqueceu outras formas de discurso público. Se a esfera pública burguesa se opunha ao poder real, tentava também conter formas de contestação vindas de outras esferas, de movimentos populares. Para além disso, o espaço público habermasiano era exclusivamente masculino, o que obsta a uma verdadeira abertura e liberdade que o caracterizariam. Habermas afirma que a decadência da esfera pública se deve à alteração das suas condições de base - ao desaparecimento de cafés onde se faziam as tertúlias,  e ao facto de os media conhecerem a organização cada vez mais complexa das empresas que visam o lucro. Tratar-se-ia de uma refeudalização do espaço público, com a política a tornar-se um espectáculo para angariação do apoio das populações despolitizadas. Mas, critica Thompson, pensar assim significa que se vê o público como manipulável e que a passividade é a característica mais marcante do conjunto de pessoas expostas a diferentes tipos de mensagens, nomeadamente políticas. Essa perspectiva não considera a complexidade dos processos de recepção, que exige uma observação atenta da forma como os indivíduos recebem os conteúdos dos media, os utilizam e incorporam nas suas vidas diárias (1998:107). 

Consideramos, contudo, que as observações de Habermas deverão ser tidas em conta para a análise dos meios de comunicação contemporâneos, concretamente no que respeita à concepção de esfera pública como um grande fórum de discussão aberto a uma pluralidade de vozes. Os media podem ser vistos como concretizadores ou reabilitadores do ideal de esfera pública – têm, pelo menos, esse potencial –, construindo um espaço global para a discussão e o debate livres. Precisamente sobre a participação política em democracia, McQuail afirma que as reflexões a respeito da esfera pública e da sociedade civil alimentaram a ideia de que os novos media vêm revitalizar a participação pública na política. 
“O ideal habermasiano parece aberto ao sucesso por formas de comunicação (a Internet em particular) que tornam facilmente disponíveis grandes quantidades de informação relevante e que também permitem aos cidadãos expressarem os seus pontos de vista e comunicarem uns com os outros e com os seus líderes políticos sem saírem de casa” (2003:136).

Se as transformações do campo dos media fazem reequacionar o modelo de esfera pública, também as reconfigurações do próprio espaço onde se desenvolve a sociabilidade moldam novas vivências da paisagem pública e do domínio da privacidade. Considerando igualmente a directa implicação dos meios de comunicação social nas mudanças da esfera pública e da esfera privada, Richard Sennett sustenta, ainda assim, grande parte da sua análise na vertente espacial, concretamente reflectindo sobre as principais alterações da vida citadina. 

Ao caracterizar os espaços públicos dos nossos dias, em especial as cidades, Sennett considera que a percepção de que fazemos parte de uma multidão de estranhos nos precipita para a obsessão pela intimidade, pelo conhecimento do Outro, do outro self. Estar em privado torna-se também um fim em si mesmo e por estarmos tão concentrados em histórias pessoais – até nas nossas próprias – caímos na armadilha de não nos fortalecermos como pessoas pertencentes a uma sociedade. O interesse recai sobre a história particular de cada um, como se assim se percebesse o colectivo anónimo. Trata-se de uma forma de narcisismo, este exercício de pensar o Outro em função de si próprio, o que nada tem a ver com a ideia do indivíduo se apaixonar por si próprio
. Sennett defende que este tipo de raciocínio – pensar-se como pode o Outro preencher as nossas necessidades pessoais – é sempre demolidor da sociabilidade. O Outro defrauda-nos sempre e, assim, temos a sensação de que a sociedade também nos defraudou.

Sobre as transformações das cidades – dos espaços públicos – refere: “assim que o espaço público se torna numa função de movimento, perde qualquer significado próprio de experiência individual” (Sennett, 1986:14). Para além disso, a sociabilidade perde-se, paradoxalmente, com a abolição de certas barreiras arquitectónicas, especialmente os open spaces nos escritórios, por exemplo, que foram feitos para incrementar a eficiência porque a constante vigilância mútua dissuadiria a comunicação. A sociabilidade aumenta na proporção do número de barreiras tangíveis entre as pessoas, assim como estas precisam de espaços específicos em público com a única finalidade de estarem juntas. “A morte do espaço público é uma razão, a mais concreta, para as pessoas procurarem no terreno da intimidade o que lhes é negado num espaço mais estranho” (Sennett, 1986:15).

As cidades modernas são espaços de movimentação rápida de pessoas anónimas e o silêncio ou a ausência de comunicação verbal entre os transeuntes torna-se factor imperioso para nelas se circular sem se ser esmagado pelo bulício. No final do século XIX, cresce a noção de que os estranhos não têm o direito de falar uns com os outros, que cada pessoa tem como que por direito público um escudo invisível. Instala-se um certo voyeurismo, observa-se em silêncio o Outro. A estas transformações, especialmente no que concerne a obsessão pelo self, não é alheio o facto de os subúrbios terem crescido, devido ao êxodo rural, esvaziando-se as cidades de condutas e funções de sociabilidade. Não é por acaso que Sennett refere o contributo de ordem psicologista de Tocqueville (este acreditava que as questões da intimidade teriam uma importância cada vez maior) e o da Escola de Frankfurt, nomeadamente de Habermas (essencialmente economicista, centrada na noção de privatização) para a análise desta problemática, pois defende que as duas perspectivas devem ser conjugadas, de forma a se compreender o fenómeno ao nível do colectivo, mas também do individual.

Uma das metáforas utilizadas para retratar as sociedades modernas é a da identificação destas com o universo do teatro. Balzac, Baudelaire e até Freud fizeram-no mas, no campo dos cientistas sociais, Goffman é incontornável pela investigação desenvolvida em torno da noção de papel social. O seu trabalho de sistematização de diferentes desempenhos sociais tem como pano de fundo o quotidiano, o que lhe imprime uma incontestável riqueza no mapeamento de diversas interacções sociais. No entanto, Sennett não deixa de apresentar uma crítica precisa a Goffman, considerando que a visão do autor canadiano é estática, isto é; cada situação do quotidiano é uma cena fixa, sem que seja problematizada a forma como os actores intervenientes têm poder sobre o decorrer da história, o que determina a construção de cada actor, como alternam papéis, etc. A ideia central de Goffman é a de equilíbrio; os indivíduos procuram o equilíbrio desempenhando papéis, interagindo com outros. Trata-se, para Sennett, de uma imagem da sociedade “na qual existem cenas mas não existe enredo. E como não existe enredo nesta sociologia, não existe história, não existem personagens (…). No mundo de Goffman, as pessoas têm comportamentos mas não têm experiência” (Sennett, 1986:36).

Na verdade, as pesquisas empíricas do investigador canadiano sobre as interacções dos indivíduos em situações do dia-a-dia são de âmbito micro sociológico e revelam que estar em presença de outrem implica, habitualmente, o desempenho de um papel que corresponde às expectativas de quem partilha determinado espaço, em determinado momento. 
O trabalho de Goffman “trata da estrutura dos encontros em sociedade – a estrutura dessas entidades que nascem por toda a parte na vida social, quando as pessoas se vêem na presença física imediata umas das outras. O factor-chave nesta estrutura é a manutenção de uma única definição da situação, devendo esta definição ser expressa, e a sua expressão sustentada frente a uma multiplicidade de rupturas ou perturbações potenciais” (Goffman, 1993:297). 
Assim, Goffman não pretendeu dar conta de mutações sociais, de enredos, mas a utilização da linguagem dramatúrgica – assumidamente, um recurso retórico e sempre direccionado para a observação de situações do quotidiano – é visível noutras análises, nomeadamente nas de Sennett. Este sublinha que as cidades foram conhecendo transformações nos bastidores, no palco e nos próprios actores. No século XVIII, cidades como Londres e Paris – as duas metrópoles ocidentais com idêntico desenvolvimento – constituem-se como espaços públicos formados por desconhecidos (unknowns), não necessariamente por estranhos (strangers-outsiders). A distinção é, para Sennett, clara: o estranho pode tentar integrar-se imitando comportamentos, tendo que ultrapassar barreiras; o desconhecido faz parte do conjunto e tem a difícil tarefa de tentar encontrar a forma adequada junto dos seus pares – os outros desconhecidos –, sendo que ninguém tem certezas sobre o comportamento adequado, sobre a melhor representação perante o público. 

As cidades cresceram com gente vinda de diversas partes, para desempenhar funções novas no comércio, na indústria, nos serviços. “A capital do século XVIII era um lugar no qual as pessoas faziam grandes esforços para colorir e definir as suas relações com estranhos; a questão é que tinham que fazer um esforço” (Sennett, 1986: 60). A incerteza em relação ao Outro era um facto, apesar da também manifesta sociabilidade. Nesse contexto, a forma exterior de apresentação em público e a expressão oral eram indicadores precisos da condição social de cada indivíduo. Fazendo a ponte entre o palco e o espaço público, apoiando-se na metáfora da sociedade como um teatro, o autor sublinha a existência dos cafés como pontos de encontro e embora nem todos os cafés funcionassem da mesma forma, nomeadamente segundo a norma de que qualquer pessoa poderia entrar em qualquer conversa a decorrer nesse espaço, era possível a um estranho interagir com outro sem revelar necessariamente os seus sentimentos ou a sua história pessoal, como se fosse uma actuação em palco. 

Sennett considera que o comportamento público “é uma questão, primeiro, de acção distanciada do self, da sua história imediata, circunstâncias e necessidades; segundo, esta acção envolve a experiência da diversidade” (1986:87). Na acepção moderna, segundo ele, o corpo como manequim e o discurso como signo são a base desse comportamento. No entanto, é importante não perder de vista a componente geográfica dessa questão. O público existe em função do privado. Se, de imediato, se pode ter a expectativa de considerar que no espaço privado os indivíduos estão próximos do self e têm a oportunidade de expressar a sua individualidade, ela esboroa-se se pensarmos que a família estava estruturada, no século XVIII, segundo uma hierarquia que espartilhava individualidades e sublinhava funções ou papéis. Sobre que tipo de actor público era o homem do século XVIII, põe-se a questão da identidade, termo usado muitas vezes sem muita propriedade que é aqui útil. Adoptando a definição de Erik Erikson
, Sennett diz que “uma identidade é o ponto de encontro entre o que uma pessoa quer ser e aquilo que o mundo lhe permite ser” (Sennett:107), acrescentando que tal como o actor em palco, este homem expunha emoções, mas quando 
“uma cultura deixa de acreditar na apresentação da emoção, passando a acreditar na representação dela, para que as experiências individuais reportadas rigorosamente pareçam expressivas, então o homem público perde uma função, e também uma identidade. Como perde uma identidade significativa, a própria expressão torna-se cada vez menos social” (Sennett, 1986:108). 

Em meados do século XIX, dá-se uma mudança significativa na forma como as pessoas se apresentavam em público. A produção massificada de peças de vestuário, protagonizada pela máquina de costura, alterou a paisagem das grandes cidades; a sobriedade e uniformização marcavam então presença e os indivíduos podiam agora misturar-se na multidão anónima. As pistas para decifrar o Outro eram menos evidentes e o jogo tornou-se mais difícil a esse nível. A contradição da vida em público estava no facto de os indivíduos quererem escudar-se da atenção dos outros – e as máquinas providenciavam os meios para tal – escrutinando, ao mesmo tempo, a aparência desses outros que, igualmente, evitavam revelar pistas sobre os seus estados de alma.

Sem contar com uma minoria de agentes cujas profissões os faziam participar activamente do espaço público, o homem do século XIX era especialmente um espectador passivo, resguardado na observação silenciosa do que se passava nesse espaço, o que lhe incutia uma sensação de liberdade. Este espectador passará a exigir ao actor público a demonstração da sua personalidade; ao político, por exemplo, passará a ser exigida a demonstração da sua personalidade apresentada em privado. Essa passividade é confortável porque nunca é o espectador que está em causa e poderá mesmo ser o carrasco do actor público. 

Segundo Sennett, para compreendermos o espectador como uma figura pública temos que o retirar da noção de palco e colocá-lo na rua; 
“aqui está a aprender que os seus códigos para interpretar a expressão emocional são também códigos para se isolar dos outros; aqui está a aprender uma verdade fundamental da cultura moderna, que a busca do conhecimento e sensações pessoais é uma defesa contra a experiência das relações sociais.” (1986:213). 

O silêncio ganha um papel importante nesta forma de sociabilidade. Verifica-se uma relação íntima entre registar sinais exteriores, de aparência, para a apreensão de uma personalidade, e tornar-se um espectador silencioso no quotidiano. 

A observação em silêncio é, assim, um requisito para o conhecimento. O estímulo deveria ser completo, sem a adulteração provocada pela intervenção da história do observador e mesmo da sua vontade de responder, um pouco à imagem do que acontece no campo da psicologia, em sessões de terapia em que o profissional tem uma intervenção mínima ao nível do discurso oral. O silêncio é também um direito e uma marca de status superior. Note-se que nos teatros das grandes cidades se passou a aplaudir apenas no final de cada acto, mantendo-se o público em silêncio durante a exibição. Nos cafés e nos clubes era possível estar-se em silêncio, ter-se o direito de não ser incomodado. “O silêncio tornou possível tanto o ser-se visível para os outros quanto o estar-se isolado deles” (Sennett, 1986:217).

Sennett defende que a entrada da personalidade na esfera pública preparou a sociedade intimista de hoje. Levou os indivíduos a uma procura obsessiva de pistas sobre como são os outros, e elas próprias, ‘verdadeiramente’. Dando o exemplo do homem político na sua relação com o público, afirma que a atenção se focaliza mais em quem ele é do que no que pode fazer pelas pessoas (1986:221). A falta de interacção social facilita a criação de figuras politicamente fortes e que contribuem para uma noção de comunidade, de personalidade colectiva.

Herdámos do século XIX a ideia de abertura e exposição em sociedade e ficamos surpreendidos pelo facto de fracassar o encontro com o Outro. Ora, é o resultado de negarmos que para haver comunicação têm sempre que existir barreiras, limites, fronteiras, entre um e o outro. Sennett lembra que o conceito de civilidade
 significa “a actividade que protege as pessoas umas das outras e, no entanto, permite-lhes apreciar a companhia umas das outras” (1986:264), para argumentar que os media electrónicos têm contribuído, em muito, para a incivilidade, ao exporem demasiado a vida pessoal de figuras públicas, pondo na sombra o plano do trabalho, por exemplo.

Os meios de comunicação social são também agentes de uma mudança significativa na experiência do espaço privado, nomeadamente por fixarem muito mais tempo os indivíduos nos seus lares. A vivência do espaço doméstico sofre alterações no século XX, pois os aparelhos entram no lar e como se num altar se mantivessem, convocam os membros da família ao seu redor. A televisão é o exemplo mais popular deste fenómeno e sobre a sua relação com a unidade familiar Lynn Spigel (1992)
 analisou os principais conflitos, alterações nas relações familiares e nos papéis de cada membro, no período de 1948 a 1955, nos EUA. O aparelho de televisão, que cerca de dois-terços das famílias norte-americanas possuíam, não alterou apenas o espaço da sala de estar. A revolução que provocou foi sentida na gestão do quotidiano, ao pautar rotinas em função dos programas emitidos, ao enfatizar a estrutura patriarcal (caberia ao homem a decisão de levar para casa o aparelho de televisão), mas também dando à mulher a possibilidade de conjugar o trabalho doméstico e os tempos de lazer na esfera doméstica, que cultural e socialmente lhe era atribuída, por oposição ao espaço público dominado pela figura masculina. Naturalmente, os conflitos em torno da presença de um medium como a TV são etnograficamente ricos e nem sempre podemos aferir se surgiram com a entrada dos media ou se foram desvelados por eles. Em depoimentos recolhidos por Spigel, várias mulheres referiam-se à televisão como um obstáculo à vida social, porque os maridos queriam assistir aos programas televisivos e, por isso, era cada vez mais difícil planear saídas de casa (Spigel, 1992: 126). Neste sentido, Sennett sublinha que “a comunicação electrónica é um dos meios pelo qual a própria ideia de vida pública chegou ao fim” (1986: 282).

Falarmos hoje de espaço doméstico não será estabelecer uma equivalência simples entre privado e doméstico – note-se que se pensarmos nas características do feudo este era um espaço privado, com zonas de acesso público, mas não doméstico, o que impossibilitava essa correspondência plena – porque, mais do que nunca, as esferas pública e privada operam numa intersecção promovida pelos media. Por definição, o espaço doméstico está contido no privado e é frequentemente sinónimo de lar, mas para a nossa reflexão importa sobretudo atestar a natureza emocional deste, tendo em conta que o factor espacial, físico, não basta para o caracterizar e fica, frequentemente, em segundo plano. Não é por acaso que a distinção entre casa e lar é em muitos contextos absolutamente fundamental para fixar esse sentido emocional do conceito lar, como veremos em seguida.  

I.2. Lar para lá da casa

Espaço e tempo são categorias que enquadram a experiência humana; nada se passa fora do tempo e fora de um determinado espaço. Ainda que exista uma certa banalização da desvalorização do tempo e do espaço à luz da utilização dos meios de comunicação electrónicos, considerando-se que estes atenuam, pelo menos, a sua rigidez na determinação da natureza das relações entre a dimensão tecnológica e a dimensão humana, é inegável que essas categorias não são apenas incontornáveis – continuam a moldar o quotidiano nas suas múltiplas facetas. 

A compressão do tempo e do espaço (Harvey, 1996) provocada pela rapidez de transmissão de mensagens e pela ubiquidade dos meios que a possibilitam parece concretizar a profecia de McLuhan sobre os media electrónicos que protagonizariam a transformação do planeta numa aldeia global. Esta ideia tornou-se um dos lemas dos discursos sobre a paisagem mediática, apesar das suas fragilidades, nomeadamente por ser apenas parcialmente próxima da realidade. Somente os países mais desenvolvidos economicamente têm a possibilidade de comunicar tornando perto o que está longe, no tempo e no espaço, através das mais modernas tecnologias da informação e comunicação.

Apesar dessas diferenças terem como consequência vivências distintas do espaço, percepcionando-o como mais ou menos extenso, essa categoria é importante em vários sectores da vida e tudo o que analisamos tem que ter um lugar, isto é, uma posição e um significado que podem ou não coincidir fisicamente com um espaço. Viver numa determinada cidade, por exemplo, pode significar ter um endereço sem que se pertença a esse lugar. Os aspectos subjectivos – não existir identificação com o modo de vida desse espaço, por exemplo – podem ser determinantes, embora não exclusivos, para o sentido de lugar. 

A noção de lugar liga-se a outras como comunidade, memória colectiva, identidade de grupo (e individual) e organização política. O conceito de lar, que nos interessa particularmente, pode ser discutido como um tipo específico de lugar, precisamente ligado à construção da identidade. Para Easthope, lugar é um conceito que serve para pensar as relações que as pessoas têm com o mundo exterior (2004:129), o que, nesta acepção, significa que lugar e espaço são conceitos distintos, não trocáveis. O autor afirma que assim se permite uma posição alternativa à posição cartesiana que separa a mente (mind) do corpo – permite discutir as relações entre a mente e o mundo exterior através do corpo. Acrescenta que muita da literatura sobre o que é lugar discute a relação entre lugar e identidade neste contexto. A identidade é vista como uma dimensão criada na mente, mas também através da interacção do corpo com o mundo exterior. 

O sentido de lugar permite a alguém definir-se por oposição a outro – pertencer a um lugar e não a outro. Uma vez identificadas as diferenças, erguem-se barreiras para protecção em relação ao que é distinto e frequentemente considerado oposto. Assim se compreende que a globalização que marca o nosso tempo origine o ressurgimento de regionalismos e mesmo de nacionalismos adormecidos como expressão dessa vontade de preservar identidades consideradas ameaçadas pela uniformização cultural. 
“O sentido de lugar de uma pessoa pode fornecer-lhe um sentido de pertença e de conforto. Pode ser uma coisa maravilhosa para partilhar com pessoas de outras áreas e culturas. Pode também ser defendido (em alguns casos literalmente) até à morte se for visto como estando ameaçado” (Easthope, 2004:131, 132).

Bachelard (1978), que usa os termos lugar e espaço de forma cambiável assinala, no essencial, a mesma ideia, a da interdependência entre self e lugar, considerando que os espaços e os lugares dão forma ao espírito. A mobilidade dos corpos, das mensagens nas redes de comunicação, não anula a necessidade de nos referirmos aos lugares – nesse âmbito, são como nós que se fazem e desfazem de redes em constante mutação, imprescindíveis à produção de sentido nos processos comunicacionais. Não é por acaso que, como lembra Morley (2007: 223), uma das primeiras perguntas feitas no início de uma conversa mantida através do telemóvel é: onde está? O sentido de lugar que Meyrowitz (1985) assinala como fundamental para nos situarmos numa relação comunicacional é, portanto, imediatamente procurado através desta pergunta.

O termo espaço é, em si mesmo, mais abstracto do que lugar e a sua polissemia verifica-se quando é usado como extensão (distância entre dois objectos) e também como grandeza temporal (por exemplo, algo que ocorre no espaço de um mês). Se um lugar nos remete para o campo da subjectividade – construída, é certo, socialmente – e um espaço tem uma natureza particularmente física, a ausência da dimensão identitária e relacional poderá ainda expressar-se melhor, segundo Marc Augé, através da noção de não-lugar. “Se um lugar pode definir-se como identitário, relacional e histórico, um espaço que não possa definir-se nem como identitário, nem como relacional, nem como histórico, definirá um não-lugar”(1992:83).

Para o antropólogo francês, os aeroportos, os supermercados ou as auto-estradas são exemplos de não-lugares por estarem vazios de identidade e serem pontos de passagem. Ninguém se fixa para preencher esse vazio, por eles circulam diferentes pessoas que, eventualmente, anseiam chegar a um lugar. 

Estabelecendo a diferença entre modernidade e sobremodernidade, Augé assinala que o espectador da modernidade contempla a imbricação do novo e do antigo, enquanto que na sobremodernidade não há qualquer síntese porque se faz do antigo um espectáculo específico. O antigo é como uma sequência de imagens para as quais um guia turístico chama a atenção dos excursionistas enquanto decorre uma viagem de autocarro. Desta forma, visualiza-se o que está no exterior e registam-se informações gerais sobre o antigo absolutamente exterior ao presente. “A sobremodernidade (que decorre simultaneamente das três figuras do excesso que são a superabundância dos acontecimentos, a superabundância espacial e a individualização das referências) tem, naturalmente, a sua expressão completa nos não-lugares” (1992:114). 

Pelos não-lugares transitam pessoas, imagens, palavras que não são estranhas aos lugares que constroem o quotidiano mas que naqueles estão apenas de passagem. Por isso, as indicações escritas, por exemplo, dirigem-se a todos e a cada um indiferentemente: boa viagem, pese os legumes, retire o seu dinheiro, etc. A comunicação que ocorre nos não-lugares é tão estranha que se limita, muitas vezes, a pôr o indivíduo em contacto com outra imagem de si próprio. “O espaço do não-lugar não cria nem identidade singular, nem relação, apenas solidão e similitude” (1992:108). Isto porque o passageiro do não-lugar só reencontra a sua identidade em locais como a alfândega, a caixa registradora ou a portagem, quando usa documentos pessoais de pagamento. 

Embora esses sejam espaços de muitas pessoas sós, confrontadas com mensagens dirigidas a todos, que têm que agir em conformidade com orientações dadas, muitas vezes sem rosto humano, “é bem possível até, que o relativo anonimato que resulta dessa identidade provisória, possa ser sentido como uma libertação por aqueles que, durante algum tempo, deixam de se sentir obrigados a manter um estatuto, a conservar-se no seu lugar, a vigiar a aparência” (Augé, 1992:106).

Mas o anonimato que pode ser vivido como libertação só é alcançado depois de ter sido feita prova de identidade, como é norma nos aeroportos. O espaço da sobremodernidade encerra uma contradição: considera os indivíduos (clientes, passageiros, utentes, ouvintes) mas estes são identificados, socializados e localizados (nome, profissão, local de nascimento, morada) somente à entrada e à saída. Os atentados nos aeroportos, supermercados, enfim, nos não-lugares são a negação do ideal de quem reivindica novas socializações. 

Feita a prova de identidade é então possível a representação de um papel. Não se trata de um papel que aponta para uma única possibilidade de atribuição. “Assaltado pelas imagens abundantemente difundidas pelas instituições do comércio, dos transportes ou da venda, o passageiro dos não-lugares conhece a experiência simultânea do presente perpétuo e do encontro consigo mesmo” (Augé, 1992:116). Cada um dos rostos que encontra é ele. O consumo do espaço – turístico, dos aviões, dos supermercados, etc – pode ser feito por qualquer um, porque está constantemente a ser interpelado por ele. “A tentação do narcisismo é tanto mais fascinante quanto parece exprimir a lei comum: fazer como os outros para ser ele próprio”. Paradoxalmente, o estrangeiro perdido num país que não conhece, quando está de passagem, “só se reencontra no anonimato das auto-estradas, das áreas de serviço, dos supermercados ou das cadeias de hotéis” (1992:111). Fica tranquilo quando reconhece a marca de um artigo ou serviço de um lugar que lhe é familiar.

A proposta de Augé parece-nos pertinente para a compreensão do que é um lugar e implica-nos na reflexão sobre os modos de vida contemporâneos, nos quais os não-lugares têm uma importância assinalável. Contudo, se não perdermos de vista a dimensão subjectiva que sustenta o conceito de lugar, teremos que considerar a possibilidade de esses espaços (assumimos nós o termo) serem vividos como lugares para algumas pessoas. Precisamente porque muitos deles são frequentados regularmente, o seu significado pode ir para além de zonas de passagem habitual. O habitus – que Bourdieu (2003) define como sendo o modo como a sociedade assenta nas pessoas através de disposições perseveráveis, ou capacidades treinadas para pensar, sentir e agir de modos determinados, que então as conduzem nas suas respostas aos constrangimentos e pedidos do seu meio social – pode transformar um não-lugar num lugar. A este propósito, ocorre-nos o modo como o aeroporto de Lisboa é vivido por estudantes que nele encontram um espaço para o estudo individual ou em grupo
. Para quem não vive mas estuda na capital, esse espaço pode ser apropriado como um lugar, não só pela utilização frequente que se faz dele mas, acima de tudo, pela carga simbólica que pode ter se for sentido como um espaço onde se reúnem pessoas com as quais se fortificam, eventualmente, relações de amizade. Fora do seu lugar de pertença, o indivíduo pode transformar um não-lugar num lugar para si próprio quando representa um papel não incluído no menu de possibilidades para quem está de passagem no aeroporto. 

Na construção de um não-lugar podem também ser incluídos elementos que o humanizem, que permitam estabelecer-se uma ligação emocional a um lugar. Foi o que verificou Göran Bolin com o estudo que realizou sobre um centro comercial sueco – Solna Centrum –, mais propriamente sobre o papel da televisão nesse espaço comercial. O desenho espacial dos centros determina que se circule passando sempre por lojas, por indicações diversas sobre o que se pode encontrar nesse espaço. Tudo está pensado para o consumo, para essa forma de produção que significa uma escolha. Contudo, ainda que reconheçamos o poder do consumidor no sentido de fazer mover o produtor na direcção das suas necessidades e desejos, aquele não tem uma liberdade individual de escolha. “É, provavelmente, mais rigoroso olhar esta nova forma de ‘poder’ como um suporte do sistema de mercado capitalista, e uma forma na qual a economia de mercado mais moderna tem sido refinada e desenvolvida” (Bolin, 2004:127).

A organização do espaço, por si só, não basta para apelar ao consumo. É necessário que quem percorre as áreas do centro comercial se sinta confortável, se identifique, de alguma forma, com a atmosfera envolvente. 

“O lugar e o não-lugar são, sobretudo, polaridades esquivas: o primeiro nunca se apaga completamente e o segundo nunca se realiza totalmente – palimpsestos onde, incessantemente, se reinscreve o jogo ambíguo da identidade e da relação”. (Augé, 1992: 84) Assim, é importante reconhecer que nenhum dos conceitos é monolítico e que se metamorfoseiam sempre em função da utilização que se faz deles e do empreendimento simbólico que daí decorre.

O que dizer, então, sobre o lar? Não existe um consenso e muitas discussões centram-se na necessidade de expandir o conceito para lá do espaço físico. Tem sido analisado em dimensões distintas: física, psicológica e emocional. Certo é que ele confere segurança e que parte dessa segurança passa pela existência de um espaço físico em que não há a vigilância de outras instâncias no quotidiano e onde o indivíduo sente que tem controlo sobre os seus actos. É uma base segura onde se constrói a identidade. Estar em casa é sentir-se protegido e fora do alcance das solicitações exteriores que obrigam a interacções nem sempre desejadas, mas frequentemente imperativas para o desempenho de papéis no colectivo. 

Nesta acepção de lar, centrada na sensação de protecção, a vertente psicológica é mais importante do que a social, embora se deva reconhecer ser necessária uma constância social para que se edifique. Como afirma Easthope, os “lares são ‘lugares’ que têm um considerável sentido social, psicológico, e emotivo para indivíduos e para grupos” (2004:135), acrescentando que para percebermos a ligação de uma pessoa com o lar ou a casa que habita (aqui, fazendo coincidir casa e lar) temos que considerar estas dimensões. A dificuldade em construir uma definição consensual prende-se ao facto de cada pessoa conferir um sentido à palavra, consoante o seu próprio contexto.

O autor sublinha que parece evidente, em toda a literatura revista, que lar é, acima de tudo, um tipo especial de lugar. Lugar é o elemento de ligação “entre ‘lar’ como uma construção social, cultural e emotiva e casa como local físico”. (op.cit., 136). Sendo um lugar aberto, o lar é mantido e desenvolvido através das relações sociais que vão para além dele. Também para Silverstone, o lar é mais um lugar do que um espaço. “Sempre contraposto ao público, ao impessoal, ao exterior, ao desconhecido, ao teu. Um lugar de refúgio. Um lugar tão facilitador como opressivo. Um lugar com limites que há que definir e defender. Um lugar de regresso” (2004:145). Relacionando os media com a esfera doméstica, impregnada com o sentido de lar, Silverstone afirma que “já não podemos pensar na casa, assim como não podemos viver em casa, sem os nossos meios” (2004: 143). Os media são parte integrante da construção física e emocional da casa. Domesticados pelos indivíduos consoante as suas rotinas, objectivos e relações interpessoais - se considerarmos a existência da unidade familiar -, os media proporcionam, reciprocamente, uma ligação ao exterior de acordo com as suas escolhas. 

Lar é um conceito carregado de nostalgia, em grande parte por existir a percepção de que ocorrem mudanças importantes na sociedade e nas suas estruturas, como a família. A própria língua tem uma série de expressões com muita intensidade sobre o conceito, por exemplo, ‘lar, doce, lar’. Os meios, especialmente a televisão, contribuem para reforçar a ideia de que lar é algo estável – o aparelho em si impõe-se como elemento que regula as dinâmicas das pessoas e os programas que transmite têm, muitos deles, uma história que mostra como deve ser o lar, são modelos de domesticidade.

A casa, como espaço físico, fecha-se ao exterior mas pode abrir-se como lar, revelar-se como lugar onde se recebem pessoas, imagens, sons, podendo continuar a ser um refúgio, um local de fuga das pesadas solicitações do Outro, qualquer que seja a sua forma. 
“Agora temos novas portas, marcadas pelo umbral do ecrã de televisão ou pelo computador. Portas e janelas que nos permitem ver e ir para lá dos limites do espaço físico da casa, inclusive da imaginação. Acender, conectar-se, é desde logo transcender o espaço físico”(Silverstone, 2004: 148). 

Os meios de comunicação fazem parte da construção de uma memória individual e colectiva. Um programa televisivo ou radiofónico pode marcar uma determinada época numa biografia, ser o elo que na memória liga acontecimentos a pessoas. A título de exemplo, lembramos as sessões de teatro radiofónico em Portugal, nos anos 60, que fizeram colar muitos rostos aos aparelhos de rádio e que são hoje lembrados como responsáveis pelos momentos de pausa de muitas mulheres do trabalho doméstico. É por isso que podemos ver o lar “como um espaço mediatizado e os meios como um espaço domesticado” (Silverstone, 2004: 151). Os media são responsáveis pela construção da memória individual – composta por recordações boas e más – que se projecta na memória colectiva. A partilha de memórias individuais cria uma sensação de pertença a um tempo comum.

Como veremos mais à frente, os nossos meios – o jornal, o leitor de MP3, o telemóvel – podem acompanhar-nos para lá da casa, seguir connosco transportando o lar, constituírem-se como lugares não vinculados a espaços específicos. Nesse contexto, debateremos a importância da mobilidade na vivência do lar para lá da casa.

II – O universo dos mass media
II.1. Pesquisas sobre mass media anteriores à corrente da domesticação

Embora os novos media sejam hoje frequentemente associados a um novo paradigma da comunicação – paradigma dos self media – isso não parece significar a morte dos chamados velhos media ou meios de comunicação de massas. Pelo contrário, é notório que têm feito um caminho de reforço e transformação do modo de operar na sociedade, para uma adaptação, nem sempre fácil, claramente imposta pela evolução tecnológica que dita novas regras de funcionamento, no sentido de uma diversificação de oferta de conteúdos e de escolhas de modos de recepção. São vários os sinais dados nesse sentido; a informação jornalística é apenas um dos exemplos possíveis. Jornais, televisões e rádios de grande espectro de difusão apostam cada vez mais nesse outro modo de fazer informação que implica o domínio das ferramentas da Internet, sem deixar de funcionar segundo a lógica de transmissão unidireccional e massificada que sempre os caracterizou. O receptor, etiquetado como passivo nesse contexto, torna-se utilizador de um meio interactivo que lhe oferece a possibilidade de se informar fazendo escolhas no ambiente hipertextual que caracteriza o ciberjornalismo. 

Detendo-nos numa breve caracterização da natureza dos meios de comunicação de massas, parece-nos inequívoca a sua menor complexidade ao nível da transmissão e recepção de conteúdos, se considerarmos que, como afirmámos, o fluxo de informação é essencialmente unidireccional – de um-para-muitos – e que as possibilidades de resposta de quem recebe esse fluxo é diminuta. É com base nesta forma de funcionamento que a televisão, o grande medium de massas, ganhou o epíteto de potenciador de apatia, de consumo acrítico de conteúdos. Já os novos media têm, inegavelmente, a particularidade de também poderem promover essa relação unidireccional mas de a ela se poder juntar a oportunidade de se estabelecerem pontes com dois sentidos, tornando viável o conceito original de comunicação: pôr em comum. Naturalmente, é precisamente esta característica que os distingue dos meios tradicionais, que se regem pela linearidade anteriormente referida. Produzir, emitir e receber são então verbos conjugados pela mesma pessoa, se ela o desejar. 

Os meios de comunicação de massas – televisão, rádio, jornais, filmes, música gravada – têm na história do século XX uma relevância que o tempo ainda não permitiu que fosse igualada pelos novos media, ainda que os mais eufóricos arrisquem dizer que ficará sempre aquém da suposta revolução tecnológica vivida nos nossos dias. Como instrumentos de propaganda provaram o seu poder na esfera política, mas também como veículos de informação escrutinada, confrontada, ao serviço do esclarecimento público. Se as massas – conceito por nós assumido como significando um grande conjunto de pessoas indiferenciadas, consideradas como um todo sem qualquer outra característica relevante, quando, nomeadamente, a elas se dirige informação
 – não desempenhavam um papel activo, por não darem resposta imediata e por todos recebida, puderam, contudo, rever-se em muitas ocasiões na forma como os media questionaram os diferentes poderes políticos e sociais. 

Assim, se as ditaduras se alimentam, em grande parte, do controlo que exercem sobre os media, também as democracias modernas estão fortemente marcadas pela acção dos meios de comunicação social, neste caso defendendo a liberdade de expressão, nomeadamente no que respeita à actividade jornalística. Ainda que a imunidade a diferentes pressões sociais, económicas e sociais não seja total, mesmo reconhecendo-se que pelo menos a tentação de controlo dos meios de comunicação social paira sobre qualquer regime político, a liberdade de informação continua a ser um traço distintivo entre regimes autoritários e regimes democráticos. O jornalismo é com frequência caracterizado como contra-poder, o que enfatiza precisamente este campo dos media “como parte integrante do sistema de pesos e contrapesos característico dos regimes democráticos” (Mesquita, 2003:74). Esta representação do jornalismo coloca-o numa posição de escrutinador atento da actividade política, de defensor de causas nobres de interesse público.

Também a cultura – ou a indústria cultural, se não perdermos de vista a noção de massa – deve ainda hoje aos meios de comunicação de massas grande parte da sua projecção social. Na verdade, podemos até dizer que se trata de uma relação com dois factores indissociáveis ou de tal modo intersectados que por vezes se torna difícil descortinar onde começa e acaba cada um deles. Uma parte significativa dos tempos de lazer passa pelo consumo de conteúdos veiculados pelos mass media e estes são, em grande medida, a principal janela aberta para o mundo e, consequentemente, contribuem para a construção e percepção da identidade comum. “São muito poucas as convicções e as actuações – e quase sempre aparecem recolhidas no espaço privado – em que os indivíduos e os colectivos não têm em conta algum modo de «publicidade», quer dizer, que não sejam recebidas ou emitidas através dos meios de massas” (Noriega, 1997: 129).

Se numa primeira análise os mass media parecem oferecer apenas a possibilidade de transmissão e recepção de conteúdos para um elevado número de pessoas, sem retroacção ou resposta de quem os recebe, não podemos deixar de assinalar que a tecnologia que permite este fluxo pode ser utilizada a uma escala mais reduzida ou mesmo individual. A entrada em directo num programa de rádio, por parte do ouvinte, para estabelecer um diálogo com quem está em estúdio ou a publicação das cartas dos leitores num jornal são exemplos que irrompem no grande formato da transmissão unilateral dos meios de massas. Um outro fenómeno, mais recente do que o anterior, é o da exposição de mensagens escritas no rodapé do televisor, durante a emissão de um programa de entretenimento, produzidas por alguém que se dirige a outra pessoa que conhece, mas desconhecida do grande público. Assim, no decorrer da chamada comunicação de massas, pela televisão, ocorre a transmissão de informação um-para-um, em paralelo e simultâneo (que pode, ou não, ter retorno). A esfera privada penetra, desta forma, na esfera pública. Obviamente, não podemos ignorar que a emissão da mensagem foi possível através de um meio novo, como o telemóvel ou o computador ligado à Internet.

Esse é um exemplo de que a via de rejuvenescimento dos meios de comunicação de massas tradicionais passa pela ligação às novas tecnologias digitais, processo que ainda mantém o essencial do funcionamento dos meios tradicionais mas que lhes deu um novo fôlego e todos eles, de alguma forma, estão a contrariar uma morte anunciada. Também este aspecto é marcante na história dos meios de comunicação social, pois sempre que um novo meio surgiu se prognosticou a morte do, aparentemente, mais directo concorrente. A rádio viria anunciar o fim dos jornais e seria destronada pela televisão, mas nenhum dos meios desapareceu, apesar dos percursos mais ou menos acidentados para a delimitação do campo de acção de cada um, perante públicos cada vez mais fragmentados, estilos de vida em mutação e desafios organizacionais dos grandes grupos empresariais.

Como se sabe, os novos media electrónicos são devedores dos computadores e da comunicação por satélite, conseguindo assim expandir o seu poder, tanto pela variedade de oferta para fins públicos e para utilizações privadas, quanto pela possibilidade que oferecem de equilibrar a balança que anteriormente colocava os media muito acima do (s) público (s), por não terem uma forte concorrência de outros meios e permitirem um grau de interactividade reduzido (pelo menos de forma ostensiva). Actualmente, o número de escolhas de canais televisivos e de sítios na Internet, só por si, veio alterar significativamente o panorama da comunicação mediatizada, no que respeita ao volume de oferta e ao aliciamento do consumidor para, no acto de consumo, se sentir soberano quanto à escolha, bem quanto ao manuseamento técnico que estabelece com esses meios.

A produção teórica sobre a acção ou os efeitos dos media nas audiências tem revelado que os efeitos não são totais ou ilimitados, capazes de se produzirem sem quaisquer filtros ou barreiras. Trata-se de uma percepção que foi conhecendo um crescendo e que tem reunido consenso, não obstante os diferentes enfoques das abordagens sobre o poder do campo mediático.

A Teoria Hipodérmica foi a primeira teoria da comunicação a tratar o poder da propaganda, especialmente na Segunda Guerra Mundial. A rádio era o meio de comunicação de massas por excelência e as observações de autores como Wright Mills
 davam conta de uma relação de causa-efeito que se traduzia pela emissão de mensagens de propaganda nazi que pareciam ser certeiras, como uma bala (daí a designação alternativa de Teoria da Bala), visto o comportamento das massas corresponder aos objectivos traçados e expostos nas mensagens propagandísticas. Os indivíduos atomizados apresentavam-se como alvos frágeis, precisamente porque não tinham qualquer ligação entre si, unindo-os apenas a circunstância de a eles se dirigir a comunicação de massas. A particularidade deste período e o facto de se tratar de propaganda política e não de mensagens informativas, ou de outra natureza, que fazem parte de um quotidiano normal, justifica essa leitura. Naturalmente, a inadequação da teoria é indesmentível fora desse quadro, como posteriormente se constatou.

Os meios de comunicação de massas foram sendo, gradualmente, considerados mais complexos do que simples veículos de mensagens absorvidas na totalidade, de forma acrítica. À redução da visão do seu poder hegemónico, correspondeu o acréscimo de incerteza que os envolvia enquanto analisados no quotidiano do período pós-guerra. É precisamente nesse quotidiano que se jogam as variações, umas previsíveis mas outras nem tanto, quanto à recepção dos conteúdos dos media.
A par de factores relevantes para a pesquisa sobre os efeitos dos media, como os de ordem psicológica e sócio-cultural, foi considerada a influência dos líderes de opinião. A bem conhecida formulação two-step-flow of communication – derivada da investigação feita nos anos 40 por Lazarsfeld, Berelson e Gaudet, e que daria origem à obra The People’s Choice. How the Voter Makes up His Mind in a Presidential Campaign – fez sobressair a existência de um elemento que podemos considerar como um filtro, um seleccionador das mensagens mediáticas: o líder de opinião. Esse sim, directamente exposto a estas, pode ser atingido plenamente, contudo, as suas características que, basicamente, o definem como alguém especialmente bem informado, não permitem esse efeito total. Apesar da pesquisa não ter incidido especificamente sobre os mass media, a constatação da influência dos líderes de opinião para a escolha de um candidato presidencial pelas populações, neste caso do Estado de Ohio, significou um dos passos mais importantes para a compreensão dos media como uma instituição com características próprias, nomeadamente organizacionais, mas cujo poder se joga dentro de uma determinada sociedade, pela qual é afectada e sobre a qual exerce influência. 

Como refere Mauro Wolf, este mecanismo do fluxo de comunicação a dois níveis antecipa em cerca de trinta anos a abordagem do «agenda-setting» e as conclusões do estudo 
“salientam, por um lado, a estabilidade dos processo de formação das atitudes políticas (metade do eleitorado examinado sabia em quem votar, mesmo antes do início da campanha) e, por outro lado, salientam as ligações entre essa tendência individual e a teia de relações sociais significativas de cada indivíduo” (1991: 47). 

Nessas relações sociais emergem os líderes de opinião que se posicionam entre os meios de comunicação social e os indivíduos menos interessados e, consequentemente, menos informados, influenciando-os na escolha do candidato. Essa mediação limita, portanto, os efeitos dos media.

Esta é a noção – a influência – que veio a marcar de forma mais perene os estudos sobre a comunicação e sobre as qualidades dos media. Da manipulação (conceito-chave da Teoria Hipodérmica), passando pela persuasão (ideia central da abordagem empírico-experimental que acrescentou os factores psicológicos ao modelo simples de estímulo-resposta), chega-se à observação da existência de um poder mais reduzido. Ou seja, gradualmente entra na equação sobre o poder dos media um conjunto de considerações sobre a complexidade das audiências. Este processo alicerça-se na percepção de que os receptores accionam mecanismos psicológicos distintos perante mensagens dirigidas a uma massa de público. Mais do que serem manipulados ou conduzidos sem que se apercebam, mais do serem alvo de estratégias de convencimento, os receptores são influenciados nas suas opiniões e comportamentos pelos líderes de opinião. 

Note-se, todavia, que a grande explosão do campo dos mass media ainda não tinha ocorrido. O aumento do número de publicações, de canais televisivos e radiofónicos, bem como a sua crescente capacidade de penetração no tecido social, faz circunscrever, essencialmente, o poder dos líderes de opinião a situações específicas, como a que foi estudada por Lazarsfeld e seus colegas. Fora de um contexto dessa natureza, será mais difícil admitir que os meios de comunicação social não sejam agentes directos de influência no quotidiano dos indivíduos, sabendo-se que a exposição é intensa e sem mediação significativa. Os assuntos do dia-a-dia e os conteúdos de natureza diversificada com carácter de entretenimento não são alvo de uma aturada triagem ou mediação por parte de indivíduos com perfil de líderes de opinião. Uma das actuais preocupações expressas por investigadores da área do consumo dos media pelas crianças e jovens é a facilidade de acesso a mensagens que os meios de comunicação social transmitem, sobre as quais não é feita mediação. Não é por acaso que se banalizou a expressão de que a televisão é a baby-sitter dos tempos modernos
.

As pesquisas sobre os media tiveram orientações diferentes que, simplisticamente, opõem americanos a europeus. Os primeiros trabalhavam o que consideravam ser o concreto, a prática, com uma metodologia inspirada pelo método positivista. Os resultados quantitativos, obtidos nas pesquisas sobre as audiências e os efeitos dos media nos indivíduos, garantiam – defendiam esses investigadores – uma rigorosa descrição qualitativa da eficácia dos media. Em 1960, J.T. Klapper produziu um enunciado geral, resultante de dados empíricos recolhidos durante mais de duas décadas, no qual afirmava que “a comunicação de massas não possuía uma eficácia necessária e suficiente para conduzir a uma mudança de atitudes nos receptores; a comunicação de massas actuava apenas no interior de uma rede complexa de possíveis canais de influência” (Breton e Prolux, 2000:175). 

Os teóricos da sociedade de massas – como Adorno e Horkheimer – defendiam, pelo contrário, que era notório o poder das elites sobre as massas, através da manipulação dos media. Os meios de comunicação social exerciam um forte poder sobre os indivíduos que, enfraquecidos pela sua condição de elementos atomizados, facilmente eram conduzidos a formar opiniões e a demonstrar atitudes de acordo com as mensagens veiculadas pelos media. 

Os próprios estudos empíricos sobre os mass media são marcados por enfoques diferentes que conduzem a resultados distintos e por vezes contraditórios. As pesquisas sobre os efeitos a curto prazo centradas em situações comunicacionais particulares, como campanhas políticas, revelaram o fraco poder dos media para condicionar directamente os receptores – o que convinha, não podemos esquecer, às entidades que os encomendavam e que tinham, pelo menos, interesse em defender uma imagem de neutralidade dos meios de comunicação social – contrariamente às análises dos académicos marxistas que, criticamente, alertavam para o poder de manipulação dos media que enfraquecia a cultura e iludia os indivíduos quanto à sua soberania no acto de consumo de conteúdos produzidos pelos mass media. Embora os teóricos da Escola de Frankfurt se preocupassem fundamentalmente com o domínio cultural que se deteriorava pela acção dos meios de massas, e não tanto com situações particulares e circunscritas num curto período de tempo, o combate que travavam ia no sentido de enfatizar a influência directa e negativa dos mass media. Mas, como frisa McQuail, 
“a estimativa geral era a de que quanto maior fosse a escala de distribuição, tanto mais «inimiga» seria da vida social local e da comunidade. Mas mesmo este julgamento foi desafiado pela evidência de comportamentos interpessoais localizados e conversas usando os media como objectos de interesse e tópicos de discussão” (McQuail, 134).

Embora mais difíceis de testar, os efeitos a longo prazo foram ganhando terreno como objecto de estudo quando o interesse pelo consumo no quotidiano aumentou e se tentava compreender como eram utilizados os media e com que objectivo. Na verdade, só as análises prolongadas no tempo
 podem, de alguma forma, indicar como as atitudes e comportamentos dos receptores estão marcados pela assunção de que os media não nos dizem como pensar, dão-nos os assuntos sobre os quais deveremos pensar. Esta máxima do agenda-setting, centrada no campo jornalístico, pode, num primeiro momento, levar ao equívoco de que os media se limitam a apresentar um menu temático, a ser enunciadores de assuntos considerados importantes para a opinião pública. Ora, que poder residual é esse que enquadra o nosso olhar sobre o mundo, elege eventos em detrimento de outros, em suma, faz escolhas pelo público, em nome deste? Trata-se de influência, certamente, mas determinante para a construção ou reforço de identidades, construtora de opiniões e modos de ler os acontecimentos apresentados. A recepção está, assim, sujeita a decisões editoriais, no caso do jornalismo, discutíveis, muitas vezes longe do aclamado interesse público (mas do interesse do público, reclama-se) e, desta forma, os media não podem ser considerados apenas uma entre muitas das influências para a vida das sociedades contemporâneas desenvolvidas e democráticas.

A observação dos efeitos a curto prazo – comum à corrente com pendor na observação empírica e à linha de dedução racional – perdeu grande parte do seu alento com a emergência de um novo percurso de investigação que questionava o que fazem as pessoas com os media e não, como anteriormente, o que fazem os media às pessoas. Se o two-step-flow of communication já evidenciava as competências de certos indivíduos para estabelecerem a mediação entre os media e uma parte da audiência – retirando àqueles o rótulo de omnipotentes – os funcionalistas americanos, ao inverterem a questão traçam uma linha de pesquisa que se centra nas utilizações e não nos efeitos, provocando, consequentemente, uma alteração de paradigma. A herança do controverso período anterior à década de 60 parece ser a do reconhecimento, por um lado, de que o receptor não é absolutamente passivo e, por outro, de que a abordagem histórica e sociocultural é absolutamente necessária para a compreensão do fenómeno das comunicações de massas. A tomada de consciência, derivada da pesquisa continuada sobre o campo dos media, de que os receptores utilizavam os meios de comunicação social para satisfazer certas necessidades e que eram motivo de conversa sobre certos assuntos nas relações interpessoais representou uma viragem que daria origem à corrente dos Usos e Gratificações. 

“Esta mudança de paradigma contribuiu indubitavelmente para acentuar o desequilíbrio na apreciação dos efeitos dos media pelos investigadores empíricos, já obnubilados pela dupla hipótese do «fluxo em duas etapas» e da importância da influência pessoal em detrimento do impacte mediático: atribuía-se um tal «poder» aos sujeitos-receptores individuais que se perdia totalmente de vista o fenómeno, no entanto bem real, dos impactes sociais dos media nas pessoas” (Breton e Prolux, 2000:185). 

O interesse pelos receptores marcou a pesquisa sobre a dimensão textual dos media, isto é, sobre a descodificação de mensagens e atribuição de significados durante a recepção de textos de natureza diversa. O enquadramento é sociolinguístico e não tão fortemente marcado pela abordagem psicológica respeitante às satisfações alcançadas pelos indivíduos na sua condição de receptores activos de mensagens mediáticas, o que significa que se sublinha a importância do meio social para a atribuição de valor às mensagens dos media. As relações interpessoais contribuem fortemente para o desenho dos significados atribuídos aos conteúdos dos media. Um dos estudos mais significativos deve-se a Tamar Liebes e Elihu Katz
, que analisaram o modo como a célebre série televisiva Dallas era descodificada em diferentes meios culturais. As conversas do quotidiano sobre a série norte-americana orientavam a interpretação dos espectadores; as características socioculturais dos grupos eram determinantes para a descodificação e atribuição de significado aos episódios da série.

Lembramos que, no início da década de 40, Lazarsfeld e Stanton tinham pesquisado a adesão aos programas de rádio e a leitura dos jornais diários. As inesperadas conclusões davam conta do papel das novelas radiofónicas como veículo de modelos de conduta para as donas de casa. Quanto aos jornais, não eram simples fontes de informação, forneciam tópicos de conversa e conferiam segurança na rotina diária (McQuail, 2003:393). Nos anos 60 e 70, quando a abordagem dos Usos e Gratificações é redescoberta, fixa-se uma tipologia de interacção entre os media e as pessoas – resultante de estudos sobre rádio e televisão no Reino Unido, nos quais se destaca a contribuição deDenis McQuail – que dá conta das satisfações mais importantes associadas aos media, a saber: 

“1) Diversão: escape da rotina e dos problemas, libertação das emoções; 2) Relações Pessoais: companheirismo, utilidade social; 3) Identidade Pessoal: referência própria; exploração da realidade; reforço dos valores; 4) Vigilância (formas de procura da informação)” (McQuail, 2003:394). 

Mais uma vez, o sucesso das pesquisas revela-se mais expressivo quando o objecto é bem delimitado, como é o caso dos conteúdos políticos específicos. Para outro tipo de conteúdos “é difícil encontrar uma relação lógica e consistente entre os três factores sequenciais ordenados: gosto/preferência; escolha real; avaliação subsequente”. (McQuail, 2003:395). Confirma-se, então, que é especialmente difícil analisar o quotidiano e dele extrair conclusões sobre as vivências dos indivíduos com os meios de comunicação.

II.2. A corrente da domesticação 

Com o objectivo de contrariar ou abandonar a visão sobre as audiências que as reduzia a vítimas, surge por volta de 1990, no Reino Unido, a corrente de investigação sobre os usos dos media e a vida quotidiana, baseada no pressuposto de que os media são parte integrante da experiência social do dia-a-dia. Para além disso, enfatiza-se que a relação com os media passa muitas vezes ao lado dos conteúdos que à partida consideraríamos capazes de proporcionar satisfação. Se um filme pode proporcionar uma gratificação, o acto de ir ao cinema pode ser, em si mesmo, a razão da satisfação. 

Consideramos que a atenção dada a esta relação dos media com situações banais do quotidiano, por autores como Roger Silverstone e Shaun Moores
, representa um contributo importante para o estudo da recepção, sendo também uma proposta que coloca os media e os seus utilizadores numa relação de reciprocidade, cuja natureza importa perceber nas diferentes situações da vida diária, em espaços privados e espaços públicos, consumindo tecnologias de forma individual e colectivamente. O eixo usos/gratificações não é relevante nesta abordagem, por se defender que os receptores vivem com os media de uma forma menos óbvia, que estes determinam rotinas e são, por sua vez, adaptados a contextos específicos de interacção, nomeadamente de natureza familiar e doméstica. Mais à frente dedicaremos especial atenção às principais pesquisas realizadas com base na metáfora da domesticação.

Domesticação é, então, um conceito utilizado por autores da área dos estudos dos media como metáfora para pensar a incorporação das tecnologias no quotidiano. Desde logo, essa noção remete-nos para o espaço privado ou doméstico e, conjuntamente, conduz-nos ao domínio do poder exercido na interacção entre tecnologias e indivíduos. A metáfora espelha igualmente a intenção de se traçar um percurso de investigação distinto de um determinismo que esteve na origem de muitas abordagens teóricas sobre a utilização das tecnologias. 

Poder-se-á dizer que a crença no poder da técnica e da ciência dominou o início do século XX, justificando, assim, essa linha determinista que se estendeu, nomeadamente, à sociologia. Mas, por volta dos anos 80, desenha-se o desafio a essa corrente, visível pela assunção de novos pontos de vista, protagonizados por investigadores como Latour
 e Williams
, que, essencialmente, redefiniam as fronteiras entre indivíduos e máquinas, colocando-os como equivalentes em termos de diálogo sustentador do quotidiano. As consequências tecnológicas seriam sociais e as consequências sociais seriam, por seu turno, de ordem tecnológica.

A noção de domesticação emerge neste caminho dos estudos sobre os media, afastado do determinismo, e Roger Silverstone
 foi o precursor da sua utilização como base para analisar o consumo das tecnologias da informação e da comunicação no dia-a-dia, defendendo que as duas partes envolvidas – humana e tecnológica – estão em constante dialéctica de mudança. A corrente de investigação lançada na última década do século XX teve como ponto de partida um projecto liderado por Silverstone, na Universidade de Brunel, e a literatura sobre a dimensão simbólica do consumo de diferentes bens marcou este período. A segunda fase do projecto, desenvolvida na Universidade de Sussex (de 1993 a 1996), teve como objectivo verificar como poderia ser feita a abordagem em situações concretas, como o tele-trabalho, por exemplo. Neste caso, importava analisar de que forma o espaço da casa recebia a esfera do trabalho, quais as implicações para a gestão de uma unidade que, necessariamente, seria perturbada por outra, anteriormente arredada do espaço privado do lar. Avaliava-se, consequentemente, a entrada das tecnologias da informação e da comunicação por uma via específica mas que permitia verificar quais as tensões e adaptações que ocorriam na gestão da casa, nomeadamente quanto à utilização do telefone e do computador.

A domesticação é entendida, à partida, como o acto de colocar em casa máquinas, ideias ou informação, num processo de consumo activo. Mas porque domesticação não traduz apenas a forma como a parte humana domina a tecnológica, o sentido inverso é igualmente considerado, isto é, esse consumo activo não está imune às alterações que podem ser provocadas por essas entradas no espaço privado, nomeadamente mudanças nas relações entre os indivíduos de uma família pela disputa de um meio tecnológico de comunicação. Assim, os primeiros estudos incidiram nas relações com as tecnologias, mas não as móveis. Tentava-se compreender o que significavam para as pessoas no espaço doméstico, quais as forças, os comprometimentos, as concessões, as negociações realizadas para o consumo dos media.

Sendo sempre um acto de poder, domesticar é trazer para o lar o que é estranho e integrá-lo para fazer frente a uma necessidade. O animal doméstico é aquele que, originariamente, estava fora do convívio com humanos e que foi sendo integrado na estrutura familiar, como animal de trabalho ou de companhia, perdendo muitas das suas características que o ligavam ao ambiente selvagem. Ainda assim, a margem de indeterminação será sempre considerável por se tratar de um ser vivo e não de uma máquina. Considerando os animais de companhia, é interessante pensarmos sobre esse grau de indeterminação, ou nível de domesticação, quando estabelecemos a comparação entre o cão e o gato. É dito, no campo do senso comum, que o gato nunca é verdadeiramente um animal doméstico, ele comporta-se como um ser que partilha um espaço e não se sente pertença de um dono, enquanto o cão aceita a situação de submissão. Obviamente, são generalizações e existem gatos que se comportam como cães e vice-versa, mas poder-se-á estabelecer uma analogia com o binómio homem/máquina para pensarmos o maior ou menor grau de domesticação existente nesta relação, significando isto que as relações que estabelecemos com os diversos dispositivos tecnológicos diferenciam-se, em grande medida, pelo grau de dominação que conseguimos exercer sobre eles.

Ainda que se recuse o determinismo tecnológico, é um facto que as tecnologias estão presentes no quotidiano e o moldam, com uma quase invisibilidade que facilita o exercício do seu poder. No entanto, é preciso ter presente que umas são mais rapidamente apropriadas do que outras; ou porque não são particularmente apelativas e interessantes, ou porque sobre elas recai uma manifesta resistência activa. Os aparelhos não entram no lar de forma neutra; existem previamente ideias sobre eles e, sobretudo, expectativas. Mas, depois da entrada ou da apropriação, os usos são próprios e distintos e as investigações empíricas deram conta disso mesmo.

Roger Silverstone e os seus colaboradores desenvolveram um conjunto de conceitos para abarcar o processo de domesticação de forma global, em todas as suas etapas. Apropriação, objectivação, incorporação e conversão são os mais conhecidos e estruturantes. Respectivamente, descrevem como é gerida a entrada das tecnologias em casa; como são localizadas dentro de casa, tanto física quanto simbolicamente; como se integram nas rotinas dos indivíduos; de que forma os usos revelam algo sobre a singularidade dos indivíduos. 

A perspectiva da domesticação tem como principal vantagem o facto de sintetizar “a complexidade de artefactos que interagem dentro de quadros socio-técnicos dinâmicos, como o lar, o local de trabalho, ou a sociedade”(Sørensen, 2006:56). Os aspectos normativos da domesticação são importantes. 

“Por um lado, a domesticação é disciplinada através de expectativas e normas. Uma pessoa pode sentir que tem que trazer um carro ou um telemóvel para a sua vida, mesmo que não o queira. Por outro lado, com o passar do tempo, uma domesticação colectiva produz novas normas e expectativas que influenciam a forma como o artefacto é usado, o que ele significa, e as possibilidades de aprender novas formas de agir e pensar sobre ele. Neste sentido, as tecnologias são empreendimentos profundamente morais” (2006:56). 

Como vimos, esta linha de investigação começou por se fixar na casa e na sua gestão (household) e teve uma abordagem etnográfica. Compreensivelmente, essa noção de domesticação permitia congregar a natureza do espaço onde as pesquisas se realizavam – o doméstico – e o tipo de relação entre indivíduos e tecnologias consumidas em casa, nesse processo dialéctico de harmonização de duas partes estranhas entre si. 

Os investigadores faziam entrevistas e passavam algum tempo com diferentes famílias, o que marcou profundamente os estudos sobre os media no Reino Unido. Não foram deixados de lado os conteúdos recebidos, mas existia como objectivo principal a edificação de um enquadramento das ligações com os media nos lares estudados. Poder-se-á dizer que domesticação representa “uma teoria da recepção e do consumo, da apropriação da tecnologia dentro de casa” (Hartmann, 2006:83). Dentro da noção de domesticação encontra-se a ideia de economia moral
. A casa (no sentido de household) é uma unidade económica social e cultural; faz parte do sistema económico global, na medida em que nela se produz, consome e troca. É um processo que, no entanto, necessita de se fixar e, assim, a par da economia material surge a economia moral. Esta dá segurança ontológica como lhe chamou Giddens (1995:84), ou seja, é como um conjunto de histórias criadas e inventadas dentro de casa, numa prática diária que lhe serve de base e é a sua mais proeminente forma de expressão. 

“A dupla articulação das tecnologias é um duplo desafio para esta economia” (Hartmann, 2006:85), pois o que está em jogo é a construção de uma relação dos indivíduos com os meios de comunicação que não seja pautada pela invasão de objectos que alteram o quotidiano, perante a impotência dos utilizadores, mas pela sua entrada autorizada com vista a uma adaptação de acordo com os interesses dos indivíduos. Trata-se de articular o desejo de deixar entrar o mundo no lar mas que, em certas situações, fica à porta de casa. Tem sido sempre uma negociação difícil, especialmente no seio familiar, o que revela as tensões prévias à entrada dos media, faz emergir as regras em que assenta a dinâmica da família. A adopção das tecnologias é um processo, não um evento. Existem esperanças, desejos e ideias pré-definidas sobre o papel que as tecnologias têm nas rotinas diárias e muitas vezes a entrada delas pode subvertê-las, reforçá-las ou dar origem a outras. Por exemplo, à medida que as crianças crescem são autorizadas a ter mais horas de consumo das tecnologias. 

No sentido de perceber as razões que levam ao consumo de certos meios em detrimento de outros e o grau de envolvimento com eles, as pesquisas não deverão esquecer o texto, segundo Maren Hartmann (2006). Se ficarem apenas pelo contexto não será possível compreender as mudanças ao nível de conteúdos e das próprias tecnologias. Trata-se, claramente, de um ponto de vista que coloca o texto ou o conteúdo em primeiro lugar para, a partir dele, se problematizar o conjunto de escolhas que recaem sobre os meios de comunicação enquanto objectos transmissores de mensagens.

Hartmann (2006:82) lembra a abordagem de Alasuutari
, que divide a pesquisa de audiências em duas ‘gerações’: a primeira começa com a perspectiva de Stuart Hall sobre a codificação e descodificação, que coloca a importância do texto em primeiro plano, em relação à tecnologia; a segunda destaca o contexto e os estudos etnográficos sobre as audiências, em especial de televisão, são centrais. Ainda em construção, estará a terceira ‘geração’, marcada por uma visão construtivista. Nesta, a cultura mediática é considerada de forma mais global, embora, segundo Hartmann, apesar de ser mais abrangente do que a segunda não integra necessariamente a primeira, isto é; não analisa forçosamente os conteúdos de um programa televisivo, por exemplo, significando assim que fica em causa essa pretensão holística da linha construtivista. Esta mudança de um extremo (textos dos media analisados individualmente) para o outro (discurso geral sobre a cultura mediática) é, para Hartmann, um dos principais problemas na tentativa de repensar audiências e usos.

Ainda que possamos enquadrar a linha de investigação marcada pelo conceito de domesticação nessa segunda ‘geração’, aceitando assim que ficam a descoberto factores importantes como o conteúdo das mensagens, ela é, indubitavelmente, um terreno fértil para analisarmos as relações entre os indivíduos e as tecnologias de comunicação, sejam estas específicas do ambiente doméstico, ou não. Para além de o conceito ter sido aplicado de forma feliz, desde logo por remeter para um espaço concreto – o espaço doméstico – não ficando refém dele, abria já a possibilidade da sua utilização como metáfora que poderia viver para além da esfera privada. 

Aliás, a perspectiva da domesticação enquadrou vários estudos com os mesmos pesquisadores, mas também com elementos de vários países, norteados pela corrente. Especialmente a partir de finais dos anos 90, a Internet e o telemóvel fizeram parte de investigações conduzidas pela metáfora da domesticação. Fora do seu contexto inicial enfrentava, então, o desafio de provar a sua elasticidade e aplicabilidade noutros âmbitos.

Leslie Haddon, um dos nomes mais importantes desta linha e que participou com Silverstone nos primeiros estudos etnográficos, afirma que apesar da ideia de domesticação não estar expressa, está realmente latente em muitas investigações e reconhece o desafio que os usos fora de casa colocam ao conceito. Por exemplo, utilizar a Internet num café obriga a um reenquadramento da ideia ou ao reforço da sua flexibilidade, pois fica em causa a ideia de dupla articulação entre espaço público e espaço privado, tal como era utilizada nos estudos iniciais sobre a esfera doméstica. A questão é que há usos que não serão propriamente encaixados no conceito de domesticação stricto sensu (Haddon, 2006a).

Mas o valor da metáfora tem sido, de facto, comprovado através de estudos sobre novos contextos, novos media e novas utilizações. Tem sido também feita uma conexão com outras noções que a enriquecem e que contribuem para a explicitação de diferentes olhares sobre o que é viver com tecnologias distintas. Nesse sentido, Knut H. Sørensen (2006) faz equivaler domesticação aos conceitos de posse (ownership) e uso, por ter em conta que as pessoas constroem as suas práticas com as tecnologias, mas em interacção com as práticas de outras pessoas. Esse foi também o entendimento de Silverstone (1992) durante as pesquisas realizadas no terreno, em lares concretos, mas Sørensen aduz explicitamente essa ideia acrescentando que a partir dos usos que fazemos das tecnologias em casa moldamos as relações com as pessoas de fora, como amigos e família (telefonando mais ou menos, por exemplo, assim se intensifica, ou não, uma sensação de proximidade).

Uma das vertentes não analisadas nas primeiras pesquisas coordenadas por Silverstone diz respeito aos não-utilizadores das tecnologias, pois sairia do âmbito dos objectivos em causa. Apenas como nota neste contexto – mais à frente voltaremos a este ponto –, defendemos que a recusa em utilizar certos meios de comunicação electrónicos, como o telemóvel, pode contribuir para uma exclusão da própria interacção com outros indivíduos, obtendo-se um resultado contrário à intenção que supostamente presidia a essa auto-exclusão: ter um contacto mais directo com outros indivíduos. 

Esta tecnofobia não está apenas presente no olhar de alguns consumidores dos media, considerando que algum consumo farão, inevitavelmente. Também alguns cientistas sociais manifestam receios nos seus estudos sobre os media. Muita da literatura sobre a tecnologia enfatizou o ‘out of control’, o receio de que as máquinas comandem o homem. Muitas abordagens, claramente reducionistas, foram desenvolvidas no sentido de ver a tecnologia como uma força autónoma que vai ter impacto no comportamento humano. De forma entusiasta (e.g. McLuhan) ou fatalista (e.g. Ellul), o determinismo tecnológico – expressão cunhada por Veblen
 – dificulta um olhar rigoroso sobre a articulação entre a tecnologia e as forças sociais da sociedade contemporânea.

No início de 1990, Sørensen tentou, na Noruega, investigar com outros cientistas a influência das tecnologias no quotidiano, de forma não-determinista, e foi difícil encontrar abordagens nesse sentido. Foram duas as fontes de inspiração: 1) ANT (Actor-Network Theory), abordagem centrada no design e na relação dos utilizadores com objectos pensados para eles; 2) a pesquisa centrada no conceito de domesticação. Esta apresentava-se como especialmente atractiva porque defendia que os utilizadores tinham um papel activo e decisivo na construção de modelos de utilização e significado na relação com as tecnologias, bem como propunha enfatizar a produção de sentido e identidade a partir dos artefactos. A abordagem rompia com o determinismo tecnológico e afastava-se da tendência para analisar as tecnologias como instrumentos com determinados objectivos práticos. 

Segundo Silverstone (2006: 246), domesticação é, em certo sentido, uma forma de preservação de um mundo pessoal, privado, contra o que é estranho e intrusivo. Mas essa protecção não é sinónima de recusa das tecnologias; ela ocorre precisamente pela relação simbiótica que se constrói, com maior ou menor sucesso. Esta perspectiva é especialmente interessante quando enquadrada no quotidiano frenético povoado por múltiplos meios de comunicação electrónicos perante os quais o indivíduo parece impotente para travar a torrente de sons e imagens que inunda a sua vida (Gitlin, 2002). Domesticar os media significa criar relações com eles com o maior grau possível de harmonização que sirva, naturalmente, os interesses dos usuários.


II.3. A natureza dos meios de grande difusão

Sem pretendermos apresentar exaustivamente a história dos mass media, consideramos necessário traçar a linha de evolução e caracterização dos meios de comunicação que têm marcado as sociedades contemporâneas no mundo ocidental, de modo a enquadrar as continuidades e rupturas que hoje estão evidenciadas no quotidiano.

II.3.1. A impressão

Embora muitas vezes esquecido quando a expressão mass media destaca o universo dos meios electrónicos, o livro é, indubitavelmente, o meio de comunicação de massas que provoca uma viragem na recepção de mensagens, ao deixar o diminuto terreno das elites letradas para expandir a sua difusão a públicos cada vez mais vastos. A impressão é sinal dos tempos modernos, ainda que os primeiros materiais a experimentar essa técnica fossem quase exclusivamente de natureza religiosa e legal. 

A libertação da mão não significou de imediato a produção massificada de material impresso, nem o livro era considerado verdadeiramente um meio de comunicação, muito menos social, tal como hoje entendemos a expressão. Seria, na Idade Média, essencialmente um registo, um arquivo de escritos considerados importantes e que deveriam ser preservados da erosão do tempo, inicialmente manuscritos e posteriormente produzidos pela tipografia, a partir do século XV. É então a impressão que introduz o livro nos tempos modernos, operando uma verdadeira revolução no modo de produção, mas também de difusão, fazendo emergir novos papéis, como o do editor, do livreiro e do próprio autor. “Autor e editor-livreiro assumem estatutos próprios: o primeiro escreve aquilo que o segundo encomenda, edita e, em seguida, comercializa” (Babo, 1993:17).

O livro como meio de massas tem mantido a sua ligação simbólica às elites culturais como objecto «sacralizado», apesar das transformações do mercado que abriram, nos tempos mais recentes, um caminho para produtos de fácil e económico consumo, pouco comprometidas com padrões de qualidade que contribuíram para a imagem de objecto cultural de primeira importância. Só cerca de duzentos anos depois da impressão ter surgido, um outro meio veio impor-se com verdadeira vocação para produto comercial de consumo no quotidiano: o jornal.

Não tendo dado os primeiros passos orientados para a publicação de informação, no sentido jornalístico do termo – a opinião dos intelectuais marcava quase na totalidade os jornais –, a trajectória do jornal é indissociável das transformações económicas, políticas, sociais e culturais que o fizeram emergir e que, simultaneamente, acusaram a sua influência enquanto meio dinamizador do confronto de ideias e da liberdade de expressão. O jornal é nos tempos modernos um meio de comunicação que reflecte essa liberdade de expressão, com circulação frequente e regulada por uma periodicidade estável, dirigido ao público em geral (apesar das segmentações de mercado, linhas editoriais e demais parâmetros que nos obrigam a falar de públicos e não de grande público), que mantém, idealmente, o compromisso com a sociedade de lhe fornecer informação relevante e útil sobre o mundo.

O alcance do jornal a um número suficientemente grande de leitores que permita a utilização do termo «massa» só acontece no século XX, e, mesmo considerando apenas as realidades europeia e norte-americana, as diferenças são significativas no que respeita ao seu poder na sociedade, em grande parte devido aos diferentes regimes políticos que coarctaram ou libertaram – consoante se tratasse de democracia ou ditadura – a actividade jornalística. Aliás, o jornalismo de referência alicerça-se, no final do século XIX, no liberalismo e na independência do Estado para se auto-proclamar defensor do interesse público, guiado por valores éticos fortes na produção da informação.

Fazer equivaler o jornal de massas ao jornal comercial significa colocar a tónica na vertente de mercadoria que, obviamente, possui. Mas será redutor defender-se que a um jornal de massas se deva colar a etiqueta de sensacionalista e que um jornal de referência possa ser, simplisticamente, rotulado de elitista. Não tendo que ser necessariamente assim, a verdade é que a generalização ganha força com o poder crescente da publicidade nas redacções. A publicidade garante a sobrevivência do jornal e permite a sua expansão a larga escala, para uma audiência de massas. O jornal comercial tem como objectivo principal a obtenção de lucro – como a produção de qualquer outro bem que se destine ao grande consumo – enquanto o jornal de referência colocará esse objectivo em segundo plano. Nesta distinção, as forças de sustentação económica são determinantes; assistimos à dificuldade de obtenção de financiamento que não estrangule a qualidade da imprensa, por estar ao serviço de interesses económicos, políticos ou de outra ordem. Tendencialmente, os jornais de massas incorporam a acepção negativa do conceito de «massas», isto é; para chegar ao maior número possível de leitores os seus conteúdos são pouco elaborados e aprofundados, investem no fait-divers, nos assuntos que prendem de imediato a atenção de uma vasta audiência, como a violência e o crime. Defendendo-se muitas vezes destas acusações, intitulam-se de populares quando o sensacionalismo marca o tom da publicação cuja vocação é fundamentalmente a do entretenimento.

II.3.2. O audiovisual

Entretenimento é também a palavra associada a grande parte da produção cinematográfica, especialmente oriunda de Hollywood, e o fenómeno da sua expansão é verdadeiramente o de uma indústria de massas. Também nesta, os conteúdos populares, de fácil e imediato consumo, conquistam grandes audiências. As histórias de enredo simples, com recurso a efeitos técnicos cada vez mais apurados são a imagem de marca deste cinema que deu os primeiros passos após a Primeira Grande Guerra e que, felizmente, tem que conviver com produções eventualmente mais discretas mas cujas mensagens têm um público fiel, ainda que minoritário. A «americanização» do cinema tem ainda uma vertente social que, tal como os filmes, se estendeu a outras culturas: a ida ao cinema. 
“Para as duas primeiras gerações de pessoas que iam ao cinema, essa experiência do filme era inseparável de uma noite fora, habitualmente com amigos e em maior número do que em casa. (…) Como mais tarde na televisão, «ir ao cinema» era tanto ou mais importante do que ver um dado filme” (McQuail, 2003: 25).

A entrada da televisão no panorama dos meios de comunicação social não significou a morte de nenhum dos seus antecessores, apesar de, no que respeita ao cinema, ter provocado uma mudança significativa nas audiências. A alteração não se deu apenas no número de espectadores mas, de forma mais evidente, na composição do público, pois a televisão desviou os espectadores mais velhos das salas de cinema para o espaço doméstico. E a tendência geral foi a de subordinar parte da produção cinematográfica ao ecrã de televisão. O cinema tem feito um percurso que vai ao encontro de vastas audiências mas para tal teve que se socorrer de outras vias de comunicação, como o vídeo, os canais de satélite e de cabo, para além da televisão enquanto meio de comunicação social, deslocando-se da exibição pública para os espaços privados.


A rádio e a televisão operam igualmente com tecnologia audiovisual e apesar das suas diferenças são meios normalmente associados pelas semelhanças a vários níveis. O seu alcance físico e de conteúdos é inigualável no universo dos tradicionais meios de comunicação social. As mensagens difundidas são variadas – comportando informação e entretenimento – e na história dos media têm um lugar de relevo por ocuparem uma parte significativa dos tempos de lazer de muitos indivíduos. A rádio e a televisão são ainda meios que transformaram o quotidiano doméstico a vários níveis, nomeadamente por possibilitarem o contacto com realidades distantes e determinarem rotinas em função das suas transmissões. 

A rádio, ultrapassada pela televisão no que respeita às preferências do grande público, não deixou de ocupar um lugar importante pois a possibilidade que oferece de libertar o indivíduo para a realização de tarefas que não o impedem de continuar a receber as suas mensagens não foi igualada pela televisão. Ainda assim, é inegável que os serões que colavam milhares de ouvidos ao teatro radiofónico, por exemplo, foram conhecendo outros rituais que faziam fixar os olhos ao ecrã de televisão. A recepção ritualizada é uma das marcas mais fortes destes meios. Esperar pela emissão de um programa televisivo com periodicidade semanal constituía uma expectativa desejada, alimentada por vastas audiências que consumiam em conjunto – comummente em família – algo que lhes conferia um aconchegante sentido de colectivo
.

Outra das seduções destes dois meios prende-se com a possibilidade de realizar emissões em directo. O efeito do chamado tempo real é o da comunhão com algo ou alguém distante; o constrangimento da distância espacial é atenuado pela simultaneidade conseguida da emissão/recepção (Dayan e Katz, 1999). «Ao vivo» e «em directo» são expressões que sobrevalorizam a emissão e garantem maior interesse por parte das audiências. Também a participação nas emissões, por parte dos receptores, constitui uma fenda na transmissão clássica da rádio e da televisão. Em Portugal, e no caso da rádio, os programas de «discos pedidos», como o «Quando o telefone toca», fazem parte do período dourado desse meio, nos anos 70 e 80, e, embora com menor expressão, subsistem em algumas estações. A televisão, mais concretamente a RTP, teve um formato idêntico com «Agora Escolha», um dos programas da RTP-2 mais vistos em 1988, no qual os telespectadores participavam, também via telefone, votando na série A ou na série B.

II.3.3. O registo musical

O consumo de música gravada não tem habitualmente merecido o mesmo destaque ou atenção que a televisão, a rádio ou os jornais, nas pesquisas sobre os media, possivelmente pela pulverização das suas formas de recepção. Uma delas é, ainda hoje, a recepção radiofónica. A música gravada não é, em si mesma, um meio de comunicação social, mas é difundida por vários media e assim está sujeita às características dos meios, nomeadamente técnicas. Outra das suas características, ligada à diversidade de meios que a podem divulgar, é a omnipresença no quotidiano – desde a música nos elevadores, nos tempos de espera nas ligações telefónicas, às formas mais dignas, ainda que sob a batuta do registo, como num CD que se ouve durante uma viagem de automóvel. “O ouvido é menos discriminativo do que o olho” (Gitlin, 2002:60), o que significa que é mais fácil ignorar um ecrã do que evitar que um som nos invada. 

As formas de registo ou gravação têm conhecido uma evolução no sentido do aumento do número de cópias disponíveis para venda, em formatos como discos de vinil, cassetes e discos compactos. Por esta ordem, cada modalidade tem significado o quase desaparecimento da anterior no circuito comercial massificado. As resistências, o cultivo da utilização do vinil, por exemplo, têm apenas expressão em nichos de mercado muito restritos. A etapa mais significativa, após a produção em série de gravações, ocorreu com a produção de aparelhos técnicos para a audição individual de música. O início desse caminho foi especialmente marcado pela entrada no mercado do Walkman, da Sony, em 1979. Presentemente, o iPod é o leitor de MP3 mais internacional do mercado e a marca confunde-se com o aparelho, como aconteceu com a Kodak no que respeita à área da fotografia.

II.3.4. A explosão digital

Para a grande e mais recente expansão do universo dos media contribuiu a conjugação de tecnologias digitais que possibilitam um aumento significativo dos modos de registo e difusão de conteúdos. O computador tem um lugar de destaque neste quadro, mas também os inúmeros aparelhos de utilização privada – como vários tipos de gravadores, telemóveis, câmaras de filmar – que vieram amplificar a produção em massa de meios de comunicação e aproximar actividades profissionais com eles relacionadas a práticas individuais amadoras, em crescente valorização comercial e de satisfação pessoal. 

Como afirmámos, os meios de comunicação social tradicionais têm vindo a conviver com os novos meios, não coexistindo simplesmente, mas ampliando o seu alcance através de novas ofertas de recepção. Kiousis refere que a convergência dos media ofusca as fronteiras entre novos media e meios tradicionais. “Por exemplo, a Internet é muitas vezes vista como um sistema híbrido de televisão e texto” (2002:379).
A Internet está, de facto, implicada nestas inovações. O jornalismo dos meios tradicionais, por exemplo, passou também a estar disponível em linha e a procura de uma nova identidade para a notícia tornou-se parte dos desafios da actividade jornalística. A Internet provocou uma alteração nos territórios da televisão e da rádio, ao lhes retirar a exclusividade de emissão de conteúdos anteriormente concebidos com base nas características técnicas desses meios. Assistir a um programa televisivo ou ouvir rádio são hoje actividades não específicas dos respectivos meios de origem.

Apesar destas alterações, a relação de grande parte dos indivíduos com os meios de comunicação social tradicionais mantém-se, no essencial, a mesma. As razões são de ordem económica, prendem-se também com outras dificuldades de acesso a novas tecnologias e relacionam-se com práticas ritualizadas que se prolongam no tempo. Destacando o caso da televisão, McQuail faz notar o seu duradouro carácter doméstico e colectivo. “As condições tradicionais da vida em família (espaço, tempo e condições comuns) podem contribuir para isso, apesar da tendência tecnológica para o individualismo e para a especialização de conteúdos” (2003:33). Quando os factores sociais e culturais colidem com a tecnologia têm muitas vezes supremacia sobre ela e, no processo a que chamamos domesticação, a entrada de novos meios no quotidiano, ou de novas propostas dos meios tradicionais, é mais demorada do que a desejada pelo mercado.

Assim sendo, parece-nos imprudente considerar que a mudança de paradigma – de mass media para self media – é já uma realidade absoluta. As novidades tecnológicas vão, efectivamente, na direcção do indivíduo, dos usos personalizados, do maior grau de interactividade, mas os meios de comunicação social são ainda agregadores, ao chamarem a si a experiência colectiva da recepção de conteúdos.

III – Os novos meios de comunicação

III.1. Exaltação do novo

Em algum momento, todos os media foram novos e se não operaram verdadeiras rupturas provocando o fim de outros meios de comunicação, pelo menos introduziram algo de novo em relação aos seus congéneres, ao nível do funcionamento técnico, bem como das práticas de utilização que moldam as relações sociais. Ainda assim, a razão dessa designação – novo meio de comunicação – nem sempre é clara, não sendo fácil ultrapassar a exterioridade técnica e o seu design que são explorados dentro dos planos de marketing para os introduzir nos hábitos de consumo, de forma convincente. 

O que é exactamente um novo medium? Se considerarmos a introdução de uma nova função que dará origem a novos usos talvez tenhamos que considerar que a panóplia de novos aparelhos com novas funções não é tão significativa em termos numéricos como poderemos ser levados a pensar de imediato. Isto é, o universo dos gadgets está, efectivamente, bastante povoado por leitores de MP3, telemóveis, computadores, agendas electrónicas, auscultadores, ratos, teclados, leitores de DVD, câmaras fotográficas, etc., mas os nossos sentidos são cinco e só a visão, a audição e o tacto são convocados para as experiências que mantemos com as tecnologias da comunicação. 

Os sistemas multimédia – que combinam texto escrito, som, imagem estática, imagem em movimento, gráficos e animação – permitem, justamente, envolver esses três sentidos ao coordenarem meios que outrora funcionavam de forma independente e que, cada um por si, eram uma extensão de um sentido humano, de acordo com a perspectiva de McLuhan. A convergência de diferentes meios permitiu a emergência dessa modalidade da comunicação apelidada de multimédia, se esta combinar, pelo menos, um meio estático e um meio dinâmico, como texto escrito e vídeo, na apresentação, armazenamento e processamento digital da informação (Fluckiger, 1995). 

A novidade é, portanto, a convergência a este nível. Mas as relações entre os meios ou entre funções firmadas como específicas de cada meio já existiam; os jornais juntando texto escrito e fotografia, a televisão aliando o som à imagem. De acordo com o que acima referimos, estes não são exemplos de sistemas multimédia – no primeiro caso, os dois meios são estáticos, no segundo, os dois são dinâmicos. Ainda assim, consideramos que uma plataforma multimédia não se iguala a um novo meio que transporta consigo uma nova função aliada a um sentido humano.

O primeiro aparelho a registar sons
, por exemplo, é inequivocamente um novo medium, mas os que se seguiram na mesma linha tecnológica, mantendo a função principal, apresentam frequentemente inovações inessenciais para o desempenho dessa função central. Mas, mesmo assim, são etiquetados com a expressão «novo medium». Foi o que aconteceu com a passagem do disco de vinil ao CD. O disco compacto oferecia uma maior liberdade de intervenção humana sobre o objecto técnico – sobre o disco, cuja natureza material era distinta do de vinil e sobre o leitor, que convidava a um maior leque de escolhas na recepção musical – mas trata-se, fundamentalmente, de registo e reprodução sonoros. Contudo, neste campo o surgimento do leitor de iPod parece sublinhar de forma mais veemente que se trata de um novo meio, ainda que a audição musical continue a ser a função principal que o caracteriza. A miniaturização acentuada, a confluência de linguagens – sonora e visual –, o aumento de capacidade de memória, a interactividade com o utilizador, sustentam o atributo de novo. Mais uma vez, a hibridez ou convergência de funções justifica a expressão «novo meio».

De modo semelhante, no audiolivro materializa-se a junção de duas linguagens – sonora e escrita –, da palavra escrita com a palavra dita. Mantém uma ligação ao texto escrito, no sentido em que o conteúdo não difere consoante o suporte utilizado, mas a via de transmissão é sonora e nela está implicada, inevitavelmente, a marca de quem o lê para o ouvinte.

Se a natureza técnica dos meios é incontornável para sobre eles produzirmos uma análise que expanda a nossa percepção a respeito das implicações do diálogo quotidiano que desenvolvemos com eles, não é, contudo, nosso propósito determo-nos nas inovações tecnológicas per si, mas nas dimensões de utilização pessoal e colectiva nos nossos dias. Um meio não é uma simples tecnologia utilizada para distribuir informação ou para estabelecer uma troca de conteúdos; ele provoca alterações nas relações sociais, nas rotinas dos indivíduos e na forma como comunicam entre si. 

Os avanços técnicos, concretamente marcados pela digitalização, são observáveis em diferentes aparelhos, que modelam o dia-a-dia, e os usos individuais e sociais sofrem alterações nesse processo, com frequência reveladores de que a novidade tecnológica não é, por si só, garantia de uma apropriação bem sucedida. 

O novo provoca frequentemente receios, resistências, mas também euforias que dificultam a análise clara sobre os pontos de continuidade e os pontos de mudança. As chamadas novas tecnologias têm que ser testadas em relação às antigas e no próprio contexto humano de utilização, para percebermos se a novidade é realmente mais do que estratégia retórica, para aferirmos o seu real peso no quotidiano.

Falar de novos media não implica, necessariamente, considerar a existência de meios antigos que foram ultrapassados por outros que os substituem. No campo dos media, a expressão é utilizada amiúde para exacerbar o novo como o mais recente, o que apresenta um corte com o passado. Mas a coexistência de meios tradicionais com meios mais novos, bem como o próprio rejuvenescimento dos media tradicionais que é alcançado, em grande medida, pela articulação entre esses dois níveis técnicos, são factores que dificultam a assunção pacífica dessa dicotomia – meios tradicionais versus novos meios. 

De que falamos, quando falamos de media? Plural de medium, media ou meios é uma designação que se refere a uma existência que parece cada vez mais longínqua. A televisão, a rádio, os jornais, são meios de comunicação cujas características e funções estão relativamente bem delimitadas, enquanto enquadrados sob o clássico paradigma de mass media. Mas, considerando a convergência de funções e de características técnicas num só aparelho o termo media pode tornar-se obsoleto. Fará sentido para nos referirmos aos telemóveis, por exemplo? Herdeiros dos telefones fixos que transportam a voz humana a longa distância, os telemóveis parecem parentes afastados se atendermos ao facto de a essa tarefa se juntar uma memória que permite acoplar uma agenda de contactos, um arquivo de imagens, uma câmara fotográfica, um gravador de voz, um leitor de música, etc. 

Apesar de tudo, falar de media continua a ser uma forma de isolar especificidades de funcionamento, de modalidades de comunicação e de relações variadas entre utilizadores e meios de comunicação.

Existem questões recorrentes quando colocamos em confronto os media tradicionais com os novos media. Digamos que a base comum sobre as questões provocadas pela emergência de novas tecnologias revela antagonismos que se traduzem, sinteticamente, por uma euforia pelo novo e uma fobia pelo desconhecido. O novo consegue despertar os espíritos mais ansiosos por mudança e à partida transporta consigo uma carga e uma expectativa positivas que preparam uma entrada fácil na vida dos consumidores e seduzem os investigadores mais ávidos em virar uma página – mais uma – na história das tecnologias da comunicação. 

Lipovetsky (1989) defende que se gosta do novo por ele mesmo; por acréscimo, permite ostentar uma individualidade estética. Se o investimento na vertente do design é consideravelmente forte, com vista a promover a boa integração de novos objectos electrónicos não será, no entanto, a única razão que estimula a aquisição de novos meios de comunicação. Os novos media prometem novos desafios: novas formas de comunicar, novos poderes para os indivíduos e instituições, alterações na organização e gestão do tempo, novas formas de lazer. Não são promessas novas, são antes propostas renovadas através de meios que surgem na era da digitalização e cujas características devem ser tomadas em conta, na sua materialidade mas também no âmbito simbólico e cultural. 

Cada novo meio de comunicação, do comboio à Internet, motivou descrenças e receios, alimentou esperanças e optimismo sobre o curso da evolução das sociedades. O factor tecnológico nunca esteve unicamente confinado à sua materialidade, em qualquer dos pólos desta dicotomia constituída pela euforia e disforia perante novos meios de comunicação. As consequências têm sido sempre questionadas à luz do factor humano. Comunicaremos mais e melhor com a entrada de determinado meio na nossa vida quotidiana? Esta é uma das perguntas principais a fazer qualquer que seja a perspectiva, mais ou menos optimista, sobre novas apropriações tecnológicas. A tomada de partido quer pelo determinismo tecnológico, quer pelas abordagens mais conciliadores entre «homem e técnica» socorre-se de fundamentos ideológicos e da observação directa da acção das tecnologias na sociedade que podem servir os dois caminhos de análise; basta uma mudança de lentes para o mesmo fenómeno ser visto de uma outra forma, eventualmente em oposição à primeira. 

Independentemente da visão a adoptar – questão que não prenderá a nossa atenção – pensamos ser necessário fazer o mapeamento do campo dos novos media. Os contributos para uma caracterização dos novos media são variados e neste trabalho interessa-nos sobretudo enunciar alguns pontos de convergência sobre o seu enquadramento e destacar os dois conceitos mais enfatizados nesta área: interactividade e mobilidade.

McQuail propõe quatro categorias dos novos media (2003:128 e 129): 1) Media da comunicação interpessoal. Incluem o telefone e o e-mail. De uma forma geral, o conteúdo é privado e perecível e a relação estabelecida pode ser mais importante do que propriamente a informação trocada; 2) Media de jogos interactivos. Jogos de computadores e vídeo, mais programas de realidade virtual. Defende que a principal diferença está na interactividade; 3) Media de procura de informação. A Internet é o exemplo por excelência, mas existem outros media – tradicionais – com essas funções, como o próprio telefone. A distinção, neste caso, entre velhos e novos media é difícil de fazer. Mais uma vez, a interactividade que permite um grau de autonomia mais relevante é a variável mais útil; 4) Media de participação colectiva. Inclui os usos da Internet para partilhar e trocar informação, abarcando ainda as relações que se estabelecem a nível emocional. Admitindo a dificuldade em apresentar características verdadeiramente únicas do meio em si, McQuail indica as dimensões que considera relevantes, na perspectiva do utilizador individual e que permitem distinguir novos media de velhos media: o grau de interactividade ou de iniciativa perante a oferta da fonte; a sensação de contacto pessoal com outros, isto é, o grau de presença social; a autonomia para controlar os conteúdos e os usos que faz do meios; o sentido lúdico, que se traduz pelo prazer extraído da utilização da tecnologia; o grau de privacidade, que está associado ao uso do meio e/ou dos conteúdos escolhidos, à personalização que o utilizador desenvolve.

III.2. O computador

Neste conjunto de novos meios, um deles é central e para ele confluem muitos outros. Referimo-nos ao computador. Para os utilizadores, quando se pergunta o que são novos media, a resposta remeterá, provavelmente, para a identificação concreta de jogos de computador, Internet, DVD, realidade virtual, etc. Estas respostas populares deixam perceber que o computador está no centro da definição. “A revolução a que assistimos no campo dos media, operada pelo computador, afecta todos os estádios da comunicação – aquisição, manipulação, armazenamento e distribuição. Para além disso, afecta todos os media" (Manovich, 2001: 19).

Sobre a comunicação mediada por computador (CMC) McQuail afirma que se é verdade que ele liga as pessoas umas às outras, no momento do uso implica “escolhas e respostas individuais e frequentemente anonimato. As relações estabelecidas ou mediadas pelas novas máquinas de comunicação são muitas vezes efémeras, vazias e sem envolvimento” (2003:131). Acrescenta, sobre as comunidades virtuais, que o facto da comunicação mediada por computador poder reunir pessoas com interesses comuns que interagem trocando informações e experiências está na base da utilização do conceito de comunidade. É ainda possível entrar em certas comunidades virtuais de forma mais fácil do que nas reais, por serem abertas e com regras tácitas menos rígidas. No entanto, as relações que se estabelecem nas redes sociais tendem a não ser genuínas, afirma, até porque o anonimato é frequente, o que pode ser parte da atracção. “A falta de autenticidade e também de responsabilidade tendem a subverter o uso do termo «comunidade» no seu sentido estabelecido”, defende o autor (2003:135,136). Ora, se estas observações nos parecem pertinentes para a utilização dos chat rooms, por exemplo, perdem a sua força se observarmos a forma como as redes sociais como o  Facebook ou o MySpace funcionam. Não é o anonimato que atrai os utilizadores, pelo contrário, é a exposição dos perfis de diferentes intervenientes que constitui a natureza dessa forma de comunicação, bastante narcísica. Mas o narcisismo do participante só se alimenta com o reconhecimento do Outro, como veremos mais à frente.

Certo é que os novos media acentuaram a importância dos públicos em detrimento das massas, ou seja, existe uma fragmentação das audiências que se dá pela diversificação de conteúdos que, por seu turno, respondem a diferentes tipologias de público. O indivíduo é enaltecido. Os novos media actuam como se realizassem o ideal utópico de uma sociedade composta por indivíduos únicos, fazendo com que os utilizadores acreditem que as suas escolhas “são únicas, mais do que pré-programadas e partilhadas com outros” (Manovich, 42).

Também Everett Rogers (1986) enfatiza a natureza individualizada dos novos media, considerando-a uma das três características fundamentais da nova geração de media electrónicos. A natureza assíncrona e a interactividade completam a relação triádica que o autor sustenta como diferenciadora na dicotomia que opõe meios tradicionais a novos media. 

Ubiquidade, velocidade, interactividade, mobilidade, convergência, globalização são conceitos usados para definir os novos meios de comunicação. Nas análises produzidas sobre o assunto eles cruzam-se, complementam-se ou são preteridos uns em relação a outros. Tratar-se-á de um conjunto de noções específicas dos novos media? Na verdade, poderão estar mais presentes no modo de funcionamento das tecnologias digitais mas não são atributos únicos dos novos meios de comunicação. Como refere Silverstone, “a comunicação face a face é simultânea e interactiva e não necessita de um rato” (1999b: 2). A novidade não deverá valer por si mesma ou ser tomada como garantia de sucesso na comunicação, até porque o seu carácter contraditório não o permite. Cada meio que é apresentado como novo resulta de uma história ou, se quisermos, de uma evolução, e na sua herança cabem muitos dos pressupostos de funcionamento dos seus precedentes, bem como as inquietações sobre o grau de perturbação que pode provocar no quotidiano. Mas a incisão que provoca no já estabelecido universo tecnológico assegura-lhe essa duplicidade qualitativa. Como refere Poster, “o novo emerge do passado mas também numa relação disruptiva com ele” (1999:12). 

A ubiquidade é um efeito que os meios de comunicação de massas têm produzido ao longo da sua existência. Potencialmente, não há barreiras para o desdobramento da televisão, da rádio, dos jornais, do cinema. O mesmo filme pode ser visto no mesmo momento em dois locais geograficamente muito distantes um do outro. Esse efeito de ubiquidade tem produzido um outro que nos parece especialmente importante – o de comunhão. Pela acção dos media, os indivíduos podem sentir-se mais próximos de outros que, embora distantes, recebem os mesmos conteúdos; pelo facto de o saberem, sentem-se em união com alguém desconhecido que se torna mais próximo do que o vizinho da casa ao lado. Os novos media, poder-se-á argumentar, reforçam este efeito possibilitando a real partilha de conteúdos. A Internet, através do Messenger, por exemplo, permite a conversação escrita quase em simultâneo com vários indivíduos, eventualmente presentes em países distintos. O espaço físico não constitui, portanto, barreira à comunicação e o utilizador deste serviço é ubíquo. 

A velocidade é mais intensa e provoca alterações na percepção da realidade. Assim aconteceu no século XIX com o transporte em massa e no século XX com a revolução das transmissões. Neste caso, o espaço doméstico é alterado pela entrada rápida de um mundo exterior e estranho que se assimilará rapidamente como familiar. E, como refere Paul Virilio, dá-se uma revolução na própria ideia de viagem. Operar remotamente elimina a materialidade que estava entre o ponto de partida e o ponto de chegada. A noção de atraso no tempo vai deixando de fazer sentido e a instantaneidade toma-lhe o lugar (1997: 15). Aceleração é, de facto, um dos conceitos ligados aos novos media, mas ela – a aceleração – começou antes da aparição dos meios digitais.

III.3. Interactividade: o poder do utilizador

A noção de interactividade interessa-nos particularmente pela forma recorrente como surge nos discursos sobre o mundo das tecnologias digitais, como se se tratasse de uma tão esperada possibilidade de os receptores ganharem um poder equivalente ao dos emissores
. O utilizador é convidado a assumir esses dois papéis – emissor e receptor – manuseando ostensivamente ferramentas digitais. Terá uma actuação activa e não passiva perante conteúdos sustentados por essa possibilidade e poderá controlar o processo de comunicação. Colocada a questão nestes termos, ela ganha uma dimensão maior quando se veicula a ideia de que a interactividade é sempre vantajosa. Ora, não é sempre vantajosa, nem é sempre desejada. A passividade que se contrapõe à interactividade, como inimiga desta, pode ser requerida pelos utilizadores de quaisquer tipos de meios, em algum momento de fruição. “A contemplação é vista como uma passividade desvalorizada” (Lyotard, 1990:122) e algumas actividades, nomeadamente artísticas, anunciam-se como interactivas supostamente para dar resposta à inquietação do receptor por não ser interventivo
. 

O princípio que rege as hiperligações, que forma a base dos media interactivos, concretiza o processo de associação, muitas vezes central no pensamento humano. 

“Antes olharíamos para uma imagem e mentalmente seguíamos as nossas próprias associações privadas para outras imagens. Agora os media interactivos por computador pedem-nos, em vez disso, para clicar sobre uma imagem para que passemos a outra imagem (…). Os media interactivos pedem-nos para nos identificarmos com a estrutura mental de outrem” (Manovich, 2001:61). 

Discutir o conceito de interactividade implica clarificar os contextos em que é colocado, as percepções dos indivíduos que utilizam os meios interactivos e a materialidade destes. Para Manovich, interactividade é um conceito tautológico e demasiado amplo, o que o torna pouco útil (2001: 55) A sua rejeição deve-se ao facto do computador ser, por definição, interactivo. Sendo ele central no campo dos media digitais, o conceito é desinteressante. Contudo, não lhe é indiferente a existência de graus de interactividade ou da sua vertente ‘aberta’ ou ‘fechada’. Para lá do primeiro contacto com o computador que é, desde logo, interactivo, a relação com os conteúdos nele geridos tem variações de maior ou menor abertura consoante, por exemplo, o número e a variedade de hiperligações. Para além disso, acrescentamos, o conceito de interactividade encontra grande parte da sua definição no fluxo em duas direcções da própria concepção de comunicação – que possibilita a alternância dos papéis de emissor e receptor pelo mesmo indivíduo.

Se argumentarmos, como fez Chen,
 que interactividade e passividade são qualidades dos indivíduos na relação com os meios e não dos meios em si, teremos que desvalorizar as ofertas de intervenção directa nos meios técnicos. Fazê-lo é assumir que existem sempre duas formas de receber um conteúdo, independentemente da natureza do meio; de forma passiva, sem lugar à reflexão, ou de forma activa, partindo daquilo que é recebido para a construção de sentidos pessoais. Mais do que defender um dos pólos em questão – na relação receptor versus meio de comunicação – para definir o conceito de interactividade, importa perceber que os utilizadores podem relacionar-se de forma interactiva ou não com os meios e que estes, por seu turno, pelas suas características técnicas, permitem graus diferentes de interactividade. 

Veja-se o caso do hipertexto: um texto claramente construído com múltiplas ligações que levam o leitor a outros textos autónomos, mas no primeiro entroncados, é considerado interactivo em comparação com o clássico texto linear. O leitor pode escolher uma leitura sequencial, sem abrir as ligações propostas, ou pode explorar outros textos que estas possibilitam; apesar desta acção, deste apelo ao movimento do leitor sobre o texto, não podemos esquecer que a recepção, ela própria, pode ser mais ou menos activa mesmo quando não estamos perante um hipertexto. Afinal, a leitura activa é sempre aquela que leva o leitor para vários textos, mesmo quando inexistentes na matéria do texto primeiro que se oferece à recepção. É a natureza do meio – um livro em papel, por exemplo, ou um texto informático – que determina a organização dos conteúdos e os diferentes itinerários que o utilizador pode escolher, mas é o receptor quem, em última instância, pode decidir que tipo de recepção lhe interessa. A leitura mediada por computador desafia, efectivamente, o leitor a um novo tipo de experiência mas a interactividade não pode ser considerada como uma qualidade exclusiva da vertente tecnológica.

Downes e McMillan (2000) realizaram um interessante estudo sobre interactividade, para o qual desenvolveram uma estrutura de entrevista a 10 pessoas, peritas na área da investigação das novas tecnologias e que trabalham com elas, nomeadamente na indústria da computação. As entrevistas centraram-se nas categorias de impactos, mensagens e participantes. Para a definição do conceito de interactividade consideraram as seguintes dimensões: tempo; lugar; controlo; resposta; percepção de objectivos da comunicação. 

O factor tempo surge de imediato nas respostas à pergunta sobre o que é interactividade. O tempo real é para vários inquiridos importante por dar à comunicação uma dimensão humana, isto é, não mediada. Quanto mais próxima a comunicação estiver do tempo real, mais interactiva se tornará. No entanto, consoante os casos, assim o tempo terá maior ou menor peso. A resposta a uma mensagem de correio electrónico pode ser dada algum tempo após a sua recepção; a interacção mantém-se e a eventual escolha de atrasar a resposta pode ser conveniente para o sucesso da comunicação. Nesse estudo, verificou-se que os utilizadores tinham algum controlo sobre o envio das mensagens, no que respeita ao tempo certo para o fazer.

A comunicação mediada por computador foi caracterizada pelos entrevistados como uma modalidade que cria a noção de espaço virtual, por transcender as barreiras geográficas, proporcionando, ainda assim, a sensação de que existe um espaço onde se desenvolve a comunicação – o espaço onde o computador está, com um determinado utilizador. As respostas indicaram um ponto comum na análise da importância do espaço: quanto mais interactiva for a comunicação mediada por computador, maior é a probabilidade dos indivíduos sentirem que foram transportados para um espaço virtual. “Nesses espaços podem encontrar experiências que vão desde o ressurgimento da vida pública até novas formas de venda a retalho” (Downes e McMillan, 2000:166).

O grau de controlo na relação comunicacional é outro aspecto que ressalta da análise da natureza da interactividade. Quem tem verdadeiramente o controlo num processo interactivo? Algumas das respostas dos participantes no referido estudo revelaram-se categóricas em atribuir ao receptor o papel dominante nesse decurso, contudo, outras indicavam maior cautela no exacerbamento do poder do receptor, advogando que quem produz a informação ou constrói um jogo de computador tem verdadeiramente o controlo e ao receptor caberá o papel de lidar com os conteúdos que recebe. Neste sentido, a propósito do suposto controlo por parte do receptor quando em interacção com as tecnologias da comunicação, Lyotard afirma que se trata apenas de “reagir, repetir, conformar-se o mais possível a um jogo já distribuído ou instalado” (1990:121). 

E como se caracteriza a relação com outros utilizadores? Segundo Downes e McMillan, colocando-se à partida a questão sobre a natureza e a direcção da informação na utilização do computador e mais concretamente da Internet, as respostas permitiram concluir que alguns utilizadores tinham experimentado uma sensação de falsidade nas relações que estabeleciam por essa via. A título de exemplo, apresentam o caso de um indivíduo que afirmava ter tido a certeza de se ter apaixonado por uma mulher com quem tinha trocado diversas mensagens de correio electrónico mas pela qual tinha perdido parte do interesse após a primeira conversa telefónica. Depois do primeiro encontro, percebeu mesmo que tinha desaparecido toda a magia da relação construída via e-mail. Não foi indicado nenhum motivo em particular, apenas sentia que a relação não existia verdadeiramente. Acabou por reconhecer que o entusiasmo era fruto das divertidas e excitantes mensagens escritas. 

Um outro aspecto referido nas entrevistas, pela maior parte dos participantes, foi o facto de considerarem a interactividade como uma comunicação a dois níveis (os papéis de emissor e receptor alternam), embora também considerassem interactiva a comunicação que se dá apenas a um nível (referindo-se somente às várias entradas em diferentes sítios da rede para obter algum tipo de informação). Sobre este último aspecto é interessante verificar como o facto de se premirem alguns botões, de se escolherem opções de um menu é considerado um exercício interactivo. É uma constatação que, na nossa opinião, revela uma certa infantilização na ligação com as tecnologias interactivas e, concretamente, com a Internet. A simples escolha feita pela intervenção da mão é suficiente para criar a sensação de envolvimento com a tecnologia. 

A dimensão temporal revelou-se importante a dois níveis. Por um lado, pela possibilidade de a comunicação se poder estabelecer em tempos diferentes – através da Internet, nomeadamente –; por outro, para algumas pessoas a interactividade só existe em tempo real, enquanto para outras esse é um factor não obrigatório para considerarem estar numa relação interactiva. É o caso dos e-mail, que podem ser respondidos algum tempo após a sua recepção sem que isso implique a perturbação da relação comunicacional. Por vezes, pode até sair beneficiada por isso mesmo. 

Reintroduzimos este ponto de vista por se ligar estreitamente ao poder de controlo dos utilizadores sobre a gestão do tempo. Os inquiridos demonstraram ter uma noção bem clara de que em certas situações a resposta imediata é vantajosa, enquanto noutras a espera por um momento dilatado no tempo será mais conveniente para responder à mensagem electrónica. A perspectiva geral foi a de que o emissor tem controlo sobre a mensagem e o receptor tem o poder de indicar ao emissor se a mensagem foi recebida – mas pode também fingir que ela nunca foi recebida, ressaltamos nós, o que atesta algum grau de controlo perante o processo. Segundo Downes e McMillan, parece, com base nestes dados, que o receptor tem controlo sobre a resposta “de uma forma mais característica dos mass media do que da comunicação interpessoal” (2000:170). Se por um lado se pode afirmar que o utilizador ou receptor tem mais poder ou controlo num processo interactivo do que numa modalidade passiva, por outro cabe ainda ao produtor de conteúdos (leia-se emissor) o estabelecimento de regras, parâmetros que, na verdade, representam o controlo maior na comunicação. Frequentemente, acrescentamos, com a particularidade de fazer crer ao utilizador que é ele o verdadeiro e pleno decisor sobre o curso da comunicação.

Quanto à importância do local onde ocorre a comunicação, as respostas foram consensuais a respeito da criação de um espaço virtual que emerge transcendendo os espaços geográficos, quando se comunica via Internet. Uma das respostas destacadas referia a sensação de que se criam novos espaços públicos novamente, onde as pessoas se podem encontrar com base no que pensam e escrevem, mais do que pela aparência física ou pela sua condição social, por exemplo (2000:168). Muitos referiram que o local da comunicação é aquele onde o computador se encontra com o seu utilizador. A principal conclusão extraída foi a de que quanto mais interactivo for um ambiente de comunicação mediado por computador, mais provável será o indivíduo sentir-se transportado para um local virtual.

O grau de resposta que a comunicação interactiva exige é consideravelmente maior do que uma situação de recepção passiva. Apesar desse empenho requerido, os benefícios compensam de tal forma o esforço acrescido que os participantes podem pensar que despenderam uma energia menor. Assim, para a definição de interactividade dever-se-á considerar o empenho colocado na relação comunicacional e o significado que ele tem para o utilizador, em termos de custo e benefício.

A percepção dos indivíduos sobre os propósitos da comunicação foi igualmente questionada, chegando-se à conclusão de que os indivíduos aceitam mensagens que tenham o objectivo de informar e também de persuadir, mas a forma como respondem a essas mensagens “pode ser mais consistente com as suas próprias perspectivas do que com os objectivos reais do criador do conteúdo” (2000:172). Ou seja, a percepção acertada da intenção das mensagens não vincula os receptores a uma resposta ou acção em conformidade com os objectivos reconhecidos. Sobre este ponto, ocorre-nos o comportamento que variados utilizadores da Internet têm quando iniciam uma pesquisa e a primeira janela a aparecer é de publicidade. Com frequência, a primeira acção é de a fechar imediatamente para se poder iniciar a busca de informação que se deseja.
 Embora persista a dificuldade em definir interactividade de forma consensual, alguns pontos indicados pelos autores são, na sua opinião, os principais pilares do conceito. 

Sobre as mensagens, sublinham que a pesquisa sugere que a interactividade aumenta quando a comunicação bidireccional permite que todos os participantes participem activamente; o tempo da comunicação é flexível para encontrar as exigências temporárias dos participantes; o ambiente comunicacional cria uma sensação de lugar. A pesquisa permitiu aferir que a interactividade também aumenta – no que respeita à percepção dos participantes – quando estes reconhecem que têm um controlo maior sobre o ambiente comunicacional; atestam que a comunicação implica realmente uma resposta; verificam que o objectivo da comunicação é mais orientado para a troca de informação do que para a tentativa de persuasão (2000:173).

O estudo confirma ainda uma ideia de senso comum que ocorre quando se pensa em interactividade associada a comunicação mediada por computadores: os utilizadores consideram estar num processo interactivo pelo simples facto de accionarem botões, abrirem páginas na Internet, mesmo que seja o equivalente, em termos de recepção de conteúdos, a folhear um boletim informativo. Downes e McMillan perguntam se será uma tendência a findar-se após o enamoramento pelas novas tecnologias. Provavelmente, sim, arriscamos responder, passado esse estádio pueril a que aludimos anteriormente. 

A pergunta que consideramos acarretar mais complexidade na discussão sobre o que é interactividade refere-se às situações em que os diversos parâmetros anteriormente enunciados convergem de forma a permitir-nos caracterizar um ambiente comunicacional como verdadeiramente interactivo – “será este ambiente novo, ou meramente uma extensão da comunicação interpessoal bem como da comunicação mediada?”. Consideramos que seria redutora uma resposta binária, pois a combinatória de factores – humanos e tecnológicos – é de tal forma rica que os cenários variam e nos encaminham para um ‘por vezes, sim, outras vezes, não’. Vejamos o caso da relação da actividade jornalística com a Internet. A extensão de um jornal, por exemplo, pode verificar-se pela transposição das matérias publicadas no formato tradicional – em papel – para o meio digital, comummente referido como online. Neste caso, o grau de interactividade é diminuto, contrariamente ao que acontece quando estamos perante o verdadeiro ciberjornalismo que explora as características do meio para apresentar os conteúdos jornalísticos de uma forma distinta, nomeadamente com a introdução de som e imagem em movimento, e da organização do texto escrito com recurso a hiperligações. No entanto, em ambos os casos a comunicação é online. O que difere é a forma como o meio é explorado – na sua plenitude técnica ou como simples repositório e montra de conteúdos.

É de assinalar que no referido estudo a definição de interactividade, para quase todos os inquiridos, remetia de imediato para a natureza do meio e só depois para as características dos participantes e das mensagens. Mas como podemos perceber, se os meios tecnológicos podem permitir diferentes graus de interactividade, cabe aos indivíduos o verdadeiro controlo sobre a forma como produzem, enviam e recebem mensagens num processo de comunicação. 

Assim, a interactividade é um factor que varia consoante os contextos comunicacionais e as percepções das pessoas; é frequentemente associada às novas tecnologias da comunicação como algo que permite um tipo de relação idêntica à relação interpessoal, por ser igualmente regida pela retroacção
. Rafaeli (1990) refere que o sucesso de um meio dentro do âmbito da interactividade prende-se com a sua capacidade de tornar a relação com o utilizador semelhante a uma relação interpessoal, de face a face. Para DeFleur e Ball-Rokeach (1989), como muitas vezes se pensa de imediato na dimensão tecnológica da interactividade é preferível a expressão comunicação interpessoal a comunicação face a face. Na verdade, se tivermos em conta que a maior parte das experiências ditas interactivas são associadas a ambientes tecnologicamente mediados, a destrinça é necessária para precisar as características de cada um dos processos de comunicação. Nesses ambientes devem estar presentes – para que possa existir interactividade – pelo menos dois participantes (um deles pode ser não-humano), alguma tecnologia que permita as trocas mediatizadas de informação, a possibilidade dos utilizadores modificarem o ambiente mediado. O mesmo é dizer que deverá existir uma estrutura tecnológica, um contexto comunicacional e a percepção do utilizador sobre o processo de comunicação.

De toda a análise sobre a interactividade aqui exposta, um ponto é, para nós, fundamental para qualquer discussão sobre o conceito: é necessário distinguir o meio, da percepção do utilizador, para minimizar as ambiguidades em torno do conceito. Como refere Manovich, “embora seja relativamente fácil especificar diferentes estruturas interactivas usadas em objectos dos novos media, é muito mais difícil lidar teoricamente com as experiências dos utilizadores dessas estruturas” (2001: 56).
III.4. Self media: faça você mesmo

Apesar da interactividade não dizer apenas respeito às características técnicas dos aparelhos, ela desperta nos indivíduos essa associação e é, como vimos, a marca distintiva dos novos media para muitos utilizadores. Ela significa a concretização desse ideal da comunicação entendida como troca, como processo que permite receber mas também chegar ao outro através da resposta. O indivíduo não é aqui um elemento que compõe um público possível para o qual os mass media trabalham, ele é o agente que faz escolhas activas sobre os objectos que usa e os conteúdos que irá procurar, produzir e trocar.

Importa aqui relembrar a relação entre esses dois conceitos – troca e comunicação. Marcel Mauss, numa das suas mais importantes obras, Ensaio sobre a Dádiva, defende a abrangência e aplicabilidade de generalizações sobre as sociedades arcaicas a sociedades contemporâneas ditas desenvolvidas. A dádiva é o conceito central do seu ensaio, considerado como uma importante ponte entre sociedades distanciadas pelo tempo e/ou distintas quanto às suas características culturais.

À dádiva ligam-se três obrigações que caracterizam a troca – de bens, serviços, objectos, festas, etc. –, que é o denominador comum de um grande conjunto de actividades sociais aparentemente heterogéneas entre si. São elas: dar, receber, retribuir. A dádiva pressupõe movimento, circulação, isto é, a retribuição deverá ocorrer o mais rapidamente possível após a dádiva. O carácter obrigatório das três acções intrinsecamente ligadas apoia-se, nomeadamente, na necessidade de manutenção de um equilíbrio de poderes. Dar algo é uma demonstração de poder de quem oferece e quanto mais valiosa for a dádiva mais poder se demonstra possuir; não receber significaria rejeitar a acção seguinte de retribuir e essa opção só enfraqueceria o receptor perante o ofertante. “Recusar-se a dar, negligenciar o convite, como recusar receber, equivale a declarar a guerra; é recusar a aliança e a comunhão” (Mauss, 2008:71); retribuir é a acção que completa a noção de troca e lhe dá directamente sentido. O objecto, o serviço, ou a cerimónia, que se oferece em retribuição não deverá ter um valor inferior àquilo que foi recebido. 

A dádiva é produtora de alianças, matrimoniais mas também políticas, económicas mas igualmente religiosas. Ela vincula as partes envolvidas e não se esgota na vertente material; isto é, para além dos objectos, estão sob esta categoria as festas, as visitas, os cumprimentos e todos os demais actos que também nas sociedades modernas reconhecemos como demonstrativos da dimensão simbólica da sociabilidade. Ainda que nunca seja verdadeiramente um acto de abnegação – a satisfação de quem recebe poderá considerada, em si mesma, a retribuição desejada –, a distinção entre a dádiva espontânea e obrigatória está patente em todas as sociedades. Essa diferença tem, em certos contextos, implicações ao nível do valor atribuído à dádiva. Por exemplo, aquela que surge inesperadamente e sem uma relação directa com uma norma social poderá ser mais valorizada, no entanto, o denominador comum traduz-se pela expectativa da retribuição que sempre existe em qualquer dos casos. 

A dádiva leva consigo o seu autor. 
“Se damos as coisas e as retribuímos é porque nos damos e nos retribuímos «respeitos» – dizemos ainda «delicadezas». Mas também que damos a nós mesmos aos darmos aos outros, e, se damos a nós mesmos, é porque «devemos» a nós mesmos – nós e o nosso bem – aos outros” (Mauss, 2008: 121).
As diferentes manifestações culturais mencionadas por Mauss, respeitantes aos indígenas das Trobiand e aos índios da América do Norte, não alteram esta matriz que, como afirmámos, nos é apresentada como aplicável às sociedades modernas. A dádiva, que implica necessariamente a noção de crédito, só aparentemente existe em determinadas circunstâncias com um carácter puro. Ocasiões como o Natal, por exemplo, poderiam expressar a dádiva que não obriga a retribuição – assim se diz ser o espírito natalício – mas ela pode ser feita mediante modalidades variadas e, teoricamente, a expressão de agradecimento é, como referimos, por si só a gratificação para o autor da oferta. Contudo, é sabido que a cultura ocidental acorrentou a retribuição ao sistema de troca comercial, nomeadamente de objectos, que alimentam uma indústria especialmente exuberante em ocasiões festivas. Embora Mauss lembre que nem tudo está classificado em termos de compra e venda, aludindo a costumes que se conservam pelos menos em certas épocas do ano (2008:195), arriscaríamos afirmar que muitas das ocasiões festivas passam por esse sistema (talvez a maior parte), ainda que a sua essência original possa até ser-lhe contrária. Mas, concordando com o autor, 
“podemos e devemos voltar ao arcaico, aos elementos; reencontraremos motivos de vida e de acção conhecidos ainda por sociedades e classes numerosas: a alegria de dar em público; o prazer da despesa artística generosa, o prazer da hospitalidade e da festa privada e pública” (2008:200).
Em síntese, interessa-nos, acima de tudo, reter do pensamento de Marcel Mauss que a troca funda a comunicação como base da sociabilidade. As diversas relações sociais são orientadas por regras próprias, consentâneas com as múltiplas formas e conteúdos que a troca assume. Trocar será pôr em comum algo que pertencia, anteriormente a essa acção, apenas a um dos intervenientes. Este processo obriga a, mentalmente, ocupar-se o lugar do Outro para com ele estabelecer uma comunhão bem sucedida. A aproximação ao Outro é a melhor via para alcançar a distância necessária que evita o conflito. Como salienta Mauss, foi pondo a vontade de paz contra manifestações de violência “que os povos lograram substituir a aliança, a dádiva e o comércio à guerra, ao isolamento e à estagnação” (2008:216). Foi assim encontrado, afirmamos nós, um caminho para a domesticação das relações mais selvagens, ou seja; quando se dá mais do que se recebe ganha-se o Outro como tributário dessa generosidade, o que não deixa de ser uma forma de domesticar o comportamento humano.

A troca de papéis realizada num só indivíduo, e por ele próprio, não perturba a noção de comunicação anteriormente ilustrada. Nos sistemas de self media o indivíduo envolve-se nos processos comunicacionais tomando o lugar ora de consumidor, ora de produtor de informação; mas, naturalmente, cada um desses lugares que ocupa só é definido em função de outro ou outros indivíduos que compõem o processo da comunicação. 

O equilíbrio de poderes de cada um desses papéis parece ser hoje uma realidade perfeitamente firmada, pela panóplia de ferramentas tecnológicas ao dispor dos consumidores. Se o entusiasmo tomar conta da observação que acabámos de fazer, diremos que é inédita na história da comunicação humana a posição que o indivíduo toma na relação com os media. Pela primeira vez tem a possibilidade de ser criador da informação que lhe aprouver, que pode ser consultada em qualquer ponto do globo. E essa oportunidade tem sido bem aproveitada, pelo menos quantitativamente, se atendermos ao número de produções individuais, designadamente páginas na Internet em todas as línguas. “Nos últimos 150 anos, dispusemos essencialmente de dois meios de comunicação: de um para muitos (livros, jornais, rádio e televisão) e de um para um (cartas, telégrafo e telefone). Pela primeira vez, a Internet permite-nos dispor de comunicações de muitos para muitos e de alguns para alguns” (Gilmor, 2005: 42).
Se antes a função de produtor de conteúdos estava circunscrita a alguns peritos nos sistemas de comunicação electrónica, com a Web 2.0 não são exigidos conhecimentos técnicos especializados para se entrar num sistema self media. Neste contexto, realizam-se os desejos da maioria das pessoas, como falar de si, dar a sua opinião, expor os seus gostos, mas é também uma designação que inclui meios que promovem a interacção social e o contacto imediato com outros indivíduos, como é o caso do telemóvel.

O poder de intervenção generalizado a muitos indivíduos assemelha-se ao domínio restrito do amadorismo que sempre existiu em áreas complexas do conhecimento técnico – na fotografia, por exemplo. Um amador faz parte de um grupo limitado de pessoas que domina especialmente bem um conhecimento ou uma prática, sem contudo terem os requisitos exigidos para serem considerados especialistas. Embora não seja necessário os utilizadores dos sistemas self media formarem-se como peritos para neles participarem, a verdade é que o grau de envolvimento deverá ser idêntico ao do amador, se se desejar tirar o máximo partido da oferta tecnológica. Esta é uma vontade que não é partilhada por todos os que usam os novos meios digitais e, por isso, embatem em obstáculos que tornam a relação com esses meios demasiado conflituosa e desgastante. Isto para dizer que é relativa a facilidade de inclusão no universo dos self media.

Mas esta é uma questão que se coloca especialmente para quem transita dos mass media para os self media; as novas gerações relacionam-se com os meios com a naturalidade com que todas as gerações lidam com a realidade prévia à sua entrada no mundo.

Personalizar, individualizar, são hoje verbos recorrentes que acompanham o efervescente panorama dos novos meios electrónicos. O indivíduo aparece como peça central na sociedade contemporânea para o qual tudo parece confluir. O colectivo é o contraponto necessário para a valorização do que realmente conta – o indivíduo. O público é, cada vez mais, uma categoria pouco interessante para a área da comunicação mediatizada. A pulverização de canais televisivos temáticos, as revistas especializadas, o funcionamento personalizado de inúmeros gadgets, visam públicos específicos e cada vez menos o grande público, entendido como massa. Esta é a tendência que assinala, então, a transição para o paradigma dos self media.

III.5. Em torno do conceito de self
Tendo em conta que o enquadramento escolhido para analisar os novos media é feito, em grande medida, com a contribuição da corrente da domesticação, a nossa argumentação sobre a constituição do self ou da identidade individual e a relação com os media não poderia deixar de destacar a contribuição de Giddens; aliás, essa abordagem é tributária, reconheceu Silverstone (2006), de algumas perspectivas do sociólogo inglês.

O conceito de self é complexo e a sua definição varia consoante a abordagem em causa. No primeiro capítulo aflorámos a sua dimensão psicológica, mas neste ponto o terreno sociológico é especialmente fértil para articularmos a noção de identidade com os usos das tecnologias da comunicação.

O self é para Giddens um projecto simbólico que está em constante construção, feito com os materiais simbólicos disponibilizados e procurados pelo indivíduo para os integrar de acordo com o seu sistema de representação do mundo. É o indivíduo que determina essa integração, de acordo com o seu quadro de referências. Esse quadro de referências, sublinhamos, é também ele fruto das suas relações sociais, o que significa que o processo de construção da identidade individual é absolutamente circular, para além de dependente das estruturas sociais. Ele é também reflexivo, pois o indivíduo observa-se, analisa-se, testa-se e reavalia-se para se ajustar aos seus objectivos e ao que é esperado dele.

Esse projecto simbólico – o termo projecto enfatiza a sua perpétua abertura – tem no mundo conturbado de hoje um conjunto de dilemas a resolver para que a narrativa pessoal se desenrole. Isto é; os indivíduos debatem-se com os chamados dilemas do self
 (Giddens, 1997), cuja resolução é fundamental para a edificação da sua biografia. O self é uma construção dependente das estruturas sociais e a auto-reflexividade de que fala significa que cada um de nós está constantemente a observar-se, a monitorizar-se, a fazer a avaliação dos seus pensamentos e acções, isto porque a volatilização domina os acontecimentos. 

O primeiro dilema – unificação versus fragmentação – refere-se à existência de vários cenários possíveis para as experiências dos indivíduos, para a interacção social. Segundo Goffman, representamos diferentes papéis consoante os contextos comunicacionais, usamos máscaras apropriadas às personagens que representamos quotidianamente. O mesmo é dizer que adequamos a nossa conduta às expectativas sociais que diferem de acordo com as situações em que nos encontramos. Giddens, por seu turno, utiliza a ideia de unificação para traduzir a existência de um só self – e não vários selves, como se poderia pressupor na perspectiva de Goffman – que se constitui na diversidade ou fragmentação de experiências realizadas. A dificuldade será construir uma identidade consistente, unificada, num mundo fragmentado em termos de possibilidades de experiência. Podemos dizer que a abertura do mundo que caracteriza a modernidade veio colocar o desafio ao indivíduo de se centrar no projecto que quer construir, perante vários caminhos que vai experimentando e que são, simultaneamente, a matéria de construção da sua identidade e os obstáculos que deverá ultrapassar para alcançar o reconhecimento dos outros indivíduos. O reconhecimento dos outros pela adequação do indivíduo ao projecto traçado é uma condição absolutamente necessária para ele se sentir seguro. 

O controlo que o indivíduo reclama para a sua vivência em sociedade pertence hoje, fundamentalmente, a instâncias que ele identifica como exteriores a si. Incapacidade versus apropriação, esse outro dilema, diz respeito ao poder que se tornou mais difícil de localizar e que, por essa razão, cria uma sensação de impotência no indivíduo para dele se apropriar e para reagir ao que sobre ele é exercido. É neste âmbito que o marxismo se refere à alienação dos indivíduos na sociedade de massas, mas Giddens sublinha que nas sociedades tradicionais, sendo mais pequenas, não há necessariamente uma maior apropriação do poder de forma individual. Aliás, o controlo sobre os indivíduos é bem real, por parte de instâncias bem identificadas, como a religião. É neste aspecto – na identificação de quem exerce o controlo – que se joga a questão. Na modernidade o indivíduo não perdeu poder mas é inegável que a globalização lhe torna difícil a tarefa de o descortinar. Contudo, se o tempo e o espaço têm reconfigurações que condicionam essa percepção, a compressão destas categorias promove a apropriação individual de formas de controlo que devem ser tidas em conta. A instantaneidade que as tecnologias produzem ao nível da comunicação humana mediada por diversos media, e o enfraquecimento das delimitações geográficas onde se encaixam as modalidades da experiência são factores que contribuem para novas formas de controlo ou, pelo menos, podem contribuir para que o indivíduo faça ouvir a sua voz.

 Autoridade versus incerteza é outro dilema enunciado por Giddens que dá conta da forma plural com que a autoridade marca os novos estilos de vida. Também sobre este tópico se pode afirmar que as sociedades tradicionais vivem com essa dimensão bem identificada. Pelo contrário, as sociedades modernas têm muitas formas de autoridade que se cruzam e cuja mutabilidade causa incerteza quanto ao real valor de cada figura que se sucede a outra. 

Sobre o dilema experiência personalizada versus mercadorizada, Giddens destaca o conflito entre a experiência que se quer personalizada e o aliciamento do mercado para o consumo estandardizado, ainda que sob a forma de uma aparente individuação na oferta de produtos. Poder-se-ia dizer que o mercado produz indivíduos indiferenciados, contudo a escolha é possível no acto de consumo e é nesse ponto que o dilema pode ser resolvido. Apesar da produção massificada ser uma realidade, consumir pode ser uma apropriação consciente, uma reinterpretação de acordo com as referências e os gostos de cada um. No entanto, é necessário frisar que a aparência do indivíduo – os sinais que exterioriza através daquilo que consome – é parte integrante da estratégia para estar em conformidade com os outros. Este é um aspecto que nos parece particularmente interessante, atendendo ao facto de ser absolutamente necessária a aprovação do Outro para a construção de uma identidade própria. Ser diferente como atitude de oposição ao Outro é negar o Outro como reflexo de si (do self), é recusar a via para a construção da identidade individual. É com base nesta articulação, lembra Giddens, que Lasch analisa o narcisismo: o Outro é imprescindível ao projecto narcísico.  

A análise de Giddens permite-nos compreender que a construção do self é altamente modelada pela relação com os media. Eles estão em toda a parte, material e simbolicamente, mais perto ou mais longe, de forma mais ostensiva ou marcando presença com tal proximidade dos indivíduos que se tornam invisíveis – o que só lhes reforça o poder que exercem quotidianamente. A relação é simbiótica, ou seja, o indivíduo está em mutação com as mutações dos media e reavalia a sua identidade à luz da utilização das tecnologias. Não é por acaso que a globalização tem vindo a suscitar sentimentos ambivalentes, pois se é um facto que as tecnologias da comunicação, nomeadamente a Internet, põem em contacto culturas distantes e distintas, a suposta amenização de tensões nem sempre ocorre e o efeito contrário verifica-se com o recrudescimento de nacionalismos e regionalismos e de tentativas de preservação de tradições quase esquecidas. A segurança ontológica que Giddens refere nas suas análises é fortemente abalada pelas inúmeras incertezas perante um mundo que muda a uma velocidade superior à das rotinas e vivências particulares dos indivíduos. Não será fácil, portanto, o indivíduo sentir-se seguro e confortável em todas as situações.

De notar, ainda, que a construção da auto-identidade passa pelo reconhecimento da identidade do Outro ou, melhor dizendo, das múltiplas identidades. Segundo Amartya Sen, desvaloriza-se o facto de se poder pertencer em simultâneo a muitas categorias “e de que a importância de uma identidade não tem de obliterar a importância das outras” (2007: 48). Quando isto acontece abre-se a porta ao conflito. A identidade restritiva, singular, é incitada em contextos de violência para, precisamente, se orientar e legitimar a agressão. Naturalmente, cada pessoa fará destacar uma das suas identidades de acordo com o contexto, mas o que Sen deixa bem claro é que quando se identifica o Outro através de uma identidade sobreposta a todas as outras que possui, como se fosse única, a violência pode instalar-se. Sendo a identificação com os demais crucial para a vida em sociedade, o reconhecimento de que todos têm uma identidade plural ajudará a evitar as tensões que desembocam muitas vezes em conflito aberto. 

Pela análise acima exposta fica destacada a ideia de que cada indivíduo é plural, seja considerando as diversas formas de apresentação do self em interacção social (Goffman), ou que a identidade é plural e que se forma na diversidade de experiências realizadas (Giddens), sem esquecer que todas as categorias coexistem sem que seja necessário ou desejável a obliteração de umas em detrimento de outras (Sen). 

Este enquadramento do conceito de self leva-nos a defender que a utilização das novas tecnologias da comunicação não só varia de indivíduo para indivíduo, como o mesmo utilizador põe em evidência uma das suas categorias consoante a natureza da apropriação que realiza. Assim se compreende que se desligue o telemóvel ao fim-de-semana se ele é, de segunda a sexta-feira, uma ferramenta de trabalho. O mesmo aparelho cuja carga simbólica é durante cinco dias da semana ligada à área do trabalho fica silenciosamente acomodado na esfera do lazer ou do descanso nos outros dois dias.

III.5.1. O jornalismo em questão: o ‘eu’ do jornalista e o ‘eu’ do cidadão jornalista

Nas experiências que o indivíduo faz há um aspecto frequentemente esquecido nas análises sobre a domesticação – a intrusão do consumidor na área do produtor, não simplesmente representando o papel deste, mas abalando a área do produtor formalmente reconhecido como tal. O campo jornalístico é paradigmático dessa incursão.

“Chamamos-lhes fazedores de notícias. Chamemos-lhes fontes. Chamemos-lhes – e, por vezes, na opinião destas pessoas, vítimas inocentes – do jornalismo. No entanto, seja como for que os queiramos descrever, todos temos de reconhecer que as normas por que se regem as fontes, e não só os jornalistas, mudaram, graças à possibilidade de toda a gente produzir notícias” (Gilmor, 2005:59).

A figura do cidadão-repórter atesta esta circunstância. O cidadão que regista um acontecimento em vídeo e entrega a prova da sua experiência, no papel de jornalista, não está apenas a ser o elo de ligação entre um profissional da informação e um público. Não é também tão-somente um exercício de amadorismo; essa aproximação à actividade profissional do jornalismo pode criar uma certa sensação de que, quase por osmose, com essa breve entrada na produção noticiosa prova que pode facilmente assumir a função de produtor de notícias. Essa pretensão de que se passou para o outro lado da relação de comunicação é reforçada quando o conteúdo não sofre qualquer processo de edição por parte da estação televisiva. Não se trata, neste caso, de emitir uma peça numa situação de emergência em que não se pôde contar com o trabalho profissional; a nossa observação remete para a orquestração deliberada de espaços de intervenção dos cidadãos – sob a forma de rubricas diárias ou semanais integradas em programas de informação – que substituem os jornalistas. 

Não queremos com este enunciado afirmar que o jornalismo está ameaçado com esta «concorrência» exterior. O que assinalamos como interessante é o efeito que se produz no cidadão – de que também pode ser jornalista, a qualquer momento – decorrente de uma evidente estratégia de aliciamento para aumentar audiências. Nitidamente, os critérios editoriais e o desejo do cidadão de desempenhar outro papel que não o de simples espectador delineiam uma relação de mútuo interesse entre as partes. 

As experiências que os indivíduos podem ter nesta área não se esgotam nessa modalidade de mediação. A proliferação de blogues de carácter informativo veio provocar um rompimento nas formas instaladas de produção de um para muitos. O utilizador que está no comando, como consumidor e como produtor, já anteriormente poderia escrever as tradicionais cartas ao director, lembra Gilmor, mas agora pode escrever blogues, organizar grupos e promover debates, mobilizar outros indivíduos para causas que defende. “Em certos casos, estas pessoas estão a tornar-se elas próprias jornalistas profissionais e estão a conseguir transformar a sua vocação num meio de ganhar a vida” (2005: 142). Esta afirmação pode ser excessiva no que concerne à apropriação do papel de jornalista, mas não deixa de ser relevante por enfatizar o desafio que coloca ao jornalismo contemporâneo. Mais do que nunca, é necessário apostar na credibilidade da actividade noticiosa profissional; hoje será mais fácil ser jornalista, mas muito mais difícil ser um excelente profissional. 

O cidadão-repórter, especialmente enquanto agente autónomo de produção de informação, assume uma identidade nova no panorama da informação jornalística. Nunca como agora tinha tido a possibilidade, ditada pelas tecnologias digitais, de ser produtor efectivo de informação, chegando a ultrapassar os jornalistas no registo de um acontecimento que, por acaso ou propositadamente, pôde captar, muitas vezes apenas com um telemóvel.

O autor de um blogue de natureza jornalística pode testar a sua identidade e percepcioná-la na identidade colectiva. Se contextualizarmos esta circunstância no campo do jornalismo cívico, ela é a expressão máxima da participação que se advoga para o cidadão atento às realidades, especialmente às que lhe são próximas. Que forças se jogam então na convivência entre o jornalista e o cidadão aspirante a essa categoria, à luz do jornalismo cívico?

O movimento do jornalismo cívico surgiu com a ambição de reformular e reabilitar o campo jornalístico, como resposta a uma clara crise de credibilidade identificada no Estados Unidos da América, em finais da década de 80 do século XX. O declínio do peso da imprensa (em especial dos jornais) no quotidiano, traduzido, desde logo, pelo decréscimo de vendas, lançou o alerta sobre o rumo da actividade noticiosa e o público surgiu como o factor esquecido para o qual seria necessário olhar sob outro prisma. 

A invasão da vida privada e o sensacionalismo foram dois dos factores identificados como responsáveis pela desconfiança do público perante uma actividade que não podia contar com escândalos como o do Watergate para fazer valer o seu valor. Apesar de paradigmático do jornalismo de investigação, ele simbolizava a vitória do jornalismo como vigilante do poder político mas não bastava para suportar a prática diária, escassa em acontecimentos com tal dimensão e repercussão na vida dos cidadãos.

O que fazer, então, para ganhar a confiança do público? A resposta a esta pergunta passaria, segundo Jay Rosen, um dos fundadores do movimento, por associar a cidadania ao jornalismo. O jornalista deveria aproximar-se do cidadão, conhecer as suas carências concretas e os temas que gostaria de ver tratados na imprensa. Ao fazê-lo, o jornalista teria que abandonar as noções de objectividade e neutralidade.

De princípios norteadores, para muitos jornalistas, da actividade informativa, esses conceitos passaram a ser considerados obsoletos nesta nova linha de actuação. Ao defender-se a aproximação e mesmo o comprometimento por parte dos jornalistas em relação aos cidadãos, deixaria de fazer sentido tentar atingir a objectividade – reconhecida como miragem inalcançável – e a neutralidade perante um assunto.

Jornalismo de causas seria uma expressão que daria conta dos pressupostos do designado jornalismo cívico – também chamado jornalismo comunitário (Craig, 1996), ou ainda jornalismo público (Rosen, 1994; Merritt, 1995) – e para o exercer o jornalista não poderia ficar indiferente às formas de participação das pessoas na vida política.

Apesar de, compreensivelmente, a defesa de práticas de cidadania estimuladas pelo jornalismo ter merecido aprovação generalizada, levantaram-se observações críticas ao papel do «novo» jornalista. Nem todas as causas dos cidadãos serão legítimas e, para além disso, a falta de distanciamento contribui para liquidar a independência do jornalista que o deixará à mercê de interesses que nada têm a ver com o objectivo de informar e formar a opinião pública. Acresce-se ainda a crítica sobre os interesses económicos que estariam na base do jornalismo cívico, visto como uma tentativa de recuperação do índice de vendas. 
“O jornalismo cívico tem sido desvalorizado como um truque de marketing, cujo único intuito é parar a hemorragia de tiragens em queda constante, ou como uma campanha hábil de relações públicas, cuja principal preocupação é melhorar a imagem de uma instituição em descrédito” (Traquina, 2001:182).

III.5.2. Identidade e blogues jornalísticos
O cidadão que nesta corrente foi colocado como a peça chave para o exercício de novas práticas jornalísticas tem a possibilidade de introduzir temáticas a ser noticiadas, o que expande o seu protagonismo para o campo da intervenção directa do agendamento das notícias. O cidadão que constrói o seu blogue noticioso chama a si a autoria de uma agenda que partilha numa comunidade potencialmente aberta a todos os cibernautas do mundo. Desta forma, o cidadão descola-se da figura do jornalista profissional, prescinde dela ou, dizendo de outra forma, vampirescamente alimenta-se dos seus pressupostos para lhe tomar o lugar. O jornalismo cívico toma, assim, novo fôlego, desta feita editado pelo próprio cidadão.

Ainda que se compreenda o receio por parte de alguns jornalistas de que os blogues se tornem uma concorrência feroz às formas institucionalizadas do jornalismo, a verdade é que a visibilidade mais procurada por parte dos bloguistas que gerem informação é distinta daquela que decorre, naturalmente, do trabalho dos jornalistas. O bloguista é normalmente alguém que expõe e troca opiniões, que podem ser sobre a informação difundida pelos órgãos de comunicação social tradicionais. O exercício é essencialmente de natureza opinativa e não informativa. A pretensão do bloguista é a de deixar de ser um agente passivo que apenas recebe informação sem sobre ela se pronunciar. O meio digital – a Internet – veio tornar realidade essa ambição e é já para muitos cibernautas um meio alternativo que desligou a televisão, possivelmente o seu mais directo concorrente no panorama dos mass media.

Verifica-se ainda que muitos blogues estão também presentes dentro dos grandes meios de comunicação social, o que prova que a hibridez é a principal característica do universo mediático quando se analisa a convivência entre os chamados media tradicionais e os novos meios de comunicação electrónicos. Abraçados pelos velhos media, os blogues ligados à actividade jornalística profissional associam-se à máxima de Jay Rosen: aproximar jornalistas e cidadãos. As cartas ao director e a inscrição do endereço electrónico do jornalista junto à sua peça são já formas tímidas da promoção do diálogo entre os dois pólos anteriormente associados mas desligados
. Para além dos sempre presentes constrangimentos do trabalho jornalístico – o tempo será o mais impiedoso – o jornalista está hoje sujeito a um constante escrutínio dos utilizadores de blogues. Nem sempre esse exame reflectirá uma opinião consistente e bem articulada, contudo o Outro está lá, fazendo da liberdade de expressão a máxima da sua intervenção, só coarctada se os filtros do dispositivo digital forem activados pelo dono do blogue.  

A alternância de papéis – ou a construção da identidade na diversidade – é uma das marcas da modernidade, como vimos anteriormente. Neste sentido, é interessante verificar a mobilidade dos jornalistas entre o exercício da profissão ao serviço de uma entidade patronal e a actividade de gestor de um blogue pessoal, sob um perfil diferente. O jornalista cidadão emerge, assim, no ciberespaço.

As implicações desta duplicidade de papéis adivinhavam-se e algumas interpelam já o campo jornalístico e geram dilemas. O jornalista que afirma a sua opinião, num espaço a que chama seu, mas onde o faz sobre matérias tratadas no órgão de comunicação social para o qual trabalha, encontra-se perante um dilema. Expressar-se num espaço criado por si mas de carácter público não o resguarda de ser visto como «desertor», no caso de se afirmar contrário aos interesses empresariais ou à linha editorial que pauta o seu trabalho; deixar de o fazer pode ser sentido como auto-censura. Em defesa do jornalista/bloguista não bastará assumir-se que o mesmo indivíduo desempenha dois papéis distintos, ainda que usando o mesmo nome e que, portanto, a distinção terá que ser feita como se se tratasse de duas pessoas. O seu nome, do qual está refém, é a pele permanente e única que não poderá despir. Nesta situação, experimentará a simpatia daqueles que dizem fazer a distinção de papéis e o tom acusatório de quem defende a fidelidade absoluta ao papel de jornalista.

III.5.2.1. Impasse na resolução do dilema

A reprovação que o jornalista pode sofrer por desempenhar dois papéis com propósitos distintos sob o mesmo nome que o identifica como único coloca-nos a questão da autoria. Só a assunção de que são dois ‘eus’ os que estão em causa possibilitaria considerar compatíveis cada uma das tarefas do indivíduo singular associadas à cisão da identidade. Socorrendo-nos da contribuição de Foucault sobre a definição do que é um autor, nomeadamente a ideia de função-autor, teremos que pensá-la precisamente como não exclusiva de um indivíduo real, “podendo dar lugar a vários ‘eus’ em simultâneo, a várias posições-sujeitos que classes diferentes de indivíduos podem ocupar” (Foucault, 1992: 56, 57). 

A função-autor designa um conjunto de textos, não um indivíduo concreto, é “característica do modo de existência, de circulação e de funcionamento de alguns discursos no interior de uma sociedade” (Foucault, 1992:46). Note-se ainda que assinar um texto não produz um autor. “Uma carta privada pode bem ter um signatário, mas não tem um autor; um contrato pode bem ter um fiador, mas não um autor. Um texto anónimo que se lê numa parede da rua terá um redactor, mas não um autor” (ibid.). Foucault enfatiza ainda que a função-autor está ligada ao sistema jurídico e institucional que articula os discursos e que não se exerce de igual forma sobre todos eles (1992:56). 

Tendo tudo isso em conta, propomos considerar o trabalho jornalístico como obra, ou, pelo menos, incluímos alguns textos jornalísticos nessa categoria. Fazendo-o, a assinatura, que releva da definição de obra, “é signo de autenticidade, já que ela afirma a origem absoluta da obra”. (Babo, 1993:145). 

Como resolver, então, o constrangimento da existência dos dois ‘eus’ com que o jornalista se depara, à luz da punição que pode decorrer da apresentação, pela assinatura, de ambos? O anonimato poderia ser a resposta ao dilema, se recuássemos ao tempo em que a assinatura ainda não tinha sido instituída como marca de propriedade, o que veio a acontecer, justamente, com a industrialização, com a possibilidade de produzir objectos individualizados sujeitos às regras de circulação no mercado. “O anonimato verifica-se, nomeadamente, nos textos antigos, como precaução tomada pelo próprio autor, já que o nome responsabilizava o sujeito perante o poder das instituições” (Babo, 1993:141). Hoje a ausência de um nome significaria também a desresponsabilização pelo escrito ou, pior ainda, a indicação de que as intenções dessa ausência seriam eticamente reprováveis. Pretendendo-se inscrever uma marca de credibilidade no texto, qualquer que seja a sua natureza, quando o nome de autor é realmente o nome próprio criam-se “efeitos de credibilidade, como no discurso científico, em que o nome funciona como uma espécie de testemunho, contendo implícito um enunciado do tipo ‘eu fulano de tal, estive lá, observei, verifiquei” (Babo, 1993:143).

Um outro nome que não o nome próprio acarretaria outro problema que remete para uma relação paradoxal entre o nome próprio e o nome inventado; “o pseudónimo e o heterónimo só provocam um tipo de protocolo específico, com efeitos de sentido próprios, na medida em que esse facto não seja, em absoluto, do desconhecimento público” (Babo, 1993:143). 

Se o jornalista assina as suas peças ele é passível de punição – enquanto profissional sujeita-se a um quadro legal e como bloguista, pelo menos a sanções sociais
. Aliás, no contexto da literatura, Foucault lembra que se promulgaram regras estritas sobre os direitos de autor – no final do século XVIII e no início do século XIX – e que “foi nesse momento que a possibilidade de transgressão própria do acto de escrever adquiriu progressivamente a aura de um imperativo típico da literatura” (Foucault, 1992:48).

Como a assinatura na área do jornalismo responsabiliza o seu autor (bem como os seus superiores hierárquicos) e tem a função de marca de credibilidade, de prova de veracidade sobre o conteúdo apresentado, ela é parte integrante do trabalho sério e rigoroso do jornalista. Desejando transportar o comportamento eticamente acertado no desempenho desse papel para a blogosfera – usando a mesma assinatura –, o bloguista poderá ser penalizado dentro de um quadro normativo que destaca, fundamentalmente, a sua condição de trabalhador por conta de outrem e não de profissional liberal. Assim, o argumento de que o blogue é um espaço privado que o indivíduo habita como se estivesse em casa, depois de terminadas as suas obrigações laborais, revela-se ingénuo e deslocado perante a clara dificuldade em dissociar os dois papéis abrigados sob o mesmo nome próprio.

Esta incursão na área do jornalismo – a propósito da manifesta dificuldade em se assumir uma única identidade ou apenas uma das suas facetas em contextos de utilização das novas ferramentas da comunicação – permitiu-nos destacar alguns tópicos que pautam as reflexões sobre as questões críticas do jornalismo contemporâneo, mas não só. Sublinhamos que neste campo, mas também noutros, a ruptura com a tradicional transmissão de conteúdos realizada pelas instituições mediáticas vem diluir – nalguns casos, eliminar – o poder dos mediadores perante os receptores reféns desse único papel
. As análises das consequências desta mudança têm ainda um vasto caminho a percorrer, assim como são diversas as áreas em que ela ocorre. Mas certa parece ser a conquista de um estatuto alegadamente reclamado pelos receptores: o de produtores.

IV – Domesticação fora de casa: a elasticidade da metáfora

IV.1. Mobilidade e domesticação

Como vimos anteriormente, interactividade é um conceito associado aos novos meios de comunicação, por utilizadores comuns e por especialistas do campo das novas tecnologias, como traço distintivo ou constitutivo da fronteira que separa os ditos meios tradicionais daqueles que hoje vivem plenamente a era digital. Mas o tecno-discurso contemporâneo amarra ainda outro conceito, igualmente poderoso: a mobilidade.

A mobilidade física que os humanos partilham com outros animais tem sido ampliada pelo uso de diferentes meios. Na primeira fase da mobilidade, anterior à telegrafia, o mensageiro tinha que ligar dois pontos e a velocidade da mensagem era a velocidade do mensageiro. A telegrafia marca a segunda fase, quando o mensageiro físico é dispensado e passa a ser necessária a existência de um aparelho fixado num dado local, bem como saber-se onde está o destinatário e as coordenadas que podem fazer chegar a mensagem com sucesso a esse local. A terceira fase respeita à mobilidade do destinador e do destinatário. Nenhum deles terá que se situar num local fixo para que a comunicação ocorra. O telemóvel é o exemplo mais evidente desta terceira fase, em curso, bastando conhecer-se o número de telefone de outrem para estabelecer contacto, sob as condições técnicas necessárias para a ligação.

Falar de mobilidade implica analisar a dimensão do espaço como categoria que enquadra a experiência humana. Mas a fixação dos corpos a um espaço concreto não limita a mobilidade do pensamento e da imaginação. No domínio dos usos dos media, aqueles que são hoje adjectivados como tradicionais não são opositores a viagens que se podem fazer por lugares onde a presença física do passageiro, acidental ou não, nunca ocorrerá. Ver imagens, geográfica e culturalmente distantes, ouvir outras expressões orais ou construir itinerários mentalmente, tudo isto sem sair de um determinado espaço, interagindo com conteúdos de diferentes meios de comunicação, não são prerrogativas dos novos media. É exactamente essa uma das dimensões da feliz expressão de Raymond Williams (2003) – privatização móvel – ao sublinhar a satisfação dupla de permitir que as pessoas fiquem em casa, na segurança do seu espaço e, simultaneamente, possam viajar para lugares que gerações anteriores nem imaginavam visitar.

A televisão, o meio de comunicação social por excelência, entrou no lar e instalou-se como meio unificador da família. Como lembra Spigel (1992), a televisão do pós-guerra era vista como um agente agregador da família, capaz de recuperar a vida familiar estilhaçada pela guerra. A típica imagem – que quase todos conservamos ou já percepcionámos – de membros de uma família, de diferentes gerações, frente a um televisor, revela a domesticação que se deu em dois sentidos. Por um lado, o meio fixou o convívio familiar à sua volta, num espaço concreto (habitualmente, a sala de estar); por outro, a família abraçou um ‘novo membro’ que lhe permite sair da sala de estar, sem deixar a casa.

A entrada da televisão no lar foi de tal forma harmoniosa que da sala de estar foi passando, através da multiplicação de aparelhos, para outras divisões da casa, penetrando em espaços retirados da vivência colectiva. Assim, foi sendo, cada vez mais, um meio também domesticado para e pelo indivíduo. Apesar de não integrar, hoje, o grupo dos novos media, a verdade é que a ‘personalização’ da televisão veio perturbar a centralidade do espaço doméstico como sinónimo de lar. Podemos dizer que foi o prenúncio da reconfiguração da esfera doméstica num conjunto de espaços privados, e mesmo íntimos, que em algum momento se tocam pelo que resta de comum à vivência de um conjunto de indivíduos com o mesmo endereço postal.  

Contudo, não podemos esquecer que as formas de isolamento dentro do espaço doméstico existiam já com a leitura do livro. A imprensa iniciou esse caminho de construção de refúgios dentro de uma esfera que apenas idealmente vive em perfeita harmonia.

A mobilidade não se resume, portanto, à portabilidade dos aparelhos técnicos, à possibilidade de serem transferidos de um espaço para outro com relativa facilidade. Esta é já, sem dúvida, uma capacidade técnica vantajosa mas com consequências quase indeléveis naquilo que nos parece mais desafiador nas relações entre os media – entendidos na sua materialidade e dimensão simbólica – e os indivíduos; a saber, na percepção que se tem de si próprio, dos outros indivíduos, e da relação com eles por via da utilização dos media.

Vimos anteriormente que as pesquisas lideradas por Roger Silverstone, por volta de 1990, colocavam a domesticação como uma instância do consumo privado de bens produzidos pela indústria e distribuídos pelo mercado. Tratava-se de dar conta das modalidades de adaptação mútua entre tecnologias e consumidores, cruzando variáveis que alicerçavam a domesticidade – as rotinas familiares, as disputas pelos objectos, as hierarquias de poder. Os meios de comunicação estudados nessa fase eram, predominantemente, os que constituem parte da constelação dos media tradicionais. Referimo-nos ao telefone fixo, à televisão, ao videogravador, ao leitor de discos compactos áudio, entre outros. 

Se um dos objectivos das pesquisas era perceber as principais coordenadas que ligavam o espaço doméstico ao exterior, através da observação das relações entre consumidores e tecnologias, ele tornou-se ainda mais aliciante, consideramos nós, com o apelo a uma maior mobilidade oferecida por novos meios de comunicação.

As tecnologias da comunicação marcadas pela mobilidade obrigaram, portanto, a um questionamento sobre a elasticidade da metáfora da domesticação, no sentido de se perceber o seu grau de aplicabilidade em contextos não exclusivamente domésticos. Daremos então conta das principais observações provenientes dos autores que têm desenvolvido pesquisas dentro desta corrente.

IV.1.1. Reconfigurações da corrente da Domesticação 

As dicotomias produção/consumo e público/privado são centrais na corrente da domesticação desde os primeiros tempos do seu surgimento. Na primeira enfatiza-se o valor do consumo como uma modalidade de produção – activa e não passiva –, pela implicação numa rede social, cultural e simbólica que se traduz num primeiro momento pela aquisição de bens; a segunda dicotomia diz respeito à análise das transformações da esfera pública e da esfera privada provocadas pela utilização das diferentes tecnologias de informação e comunicação. Especialmente esta segunda oposição é abalada pelas tecnologias não tradicionalmente domésticas. 

Maria Bakardjieva (2006) analisou os usos da Internet e verificou que mesmo no caso da utilização doméstica a entrada de informação sobre as suas potencialidades era feita por pessoas exteriores (amigos, principalmente) e a própria utilização mostra como os assuntos privados entram num espaço público, através de páginas pessoais disponíveis no ciberespaço ou de blogues, actualmente com maior expressão, muitos deles com características paradoxais de diário privado aberto ao público. Quanto ao eixo produção/consumo, Bakardjieva considera-o pouco abrangente das práticas actuais e muito centrado no aspecto económico, o que pode parecer um argumento frágil, se considerarmos que a perspectiva de Baudrillard (1975) – autor claramente implicado nesta aparente oposição conceptual eleita para sustentar a linha de investigação conduzida pelo conceito de domesticação – se estende ao valor simbólico dos objectos produzidos e transaccionados. 

Mas Bakardjieva justifica o seu ponto de vista ao afirmar que o consumo e as actividades que se seguiam a uma compra, no caso da Internet, eram bastante diferentes das que envolviam as tecnologias da comunicação anteriormente estudadas, como a televisão e a rádio. “A ligação via Internet era muito mais uma ferramenta num processo produtivo do que um bem de consumo”, porquanto mesmo quando os utilizadores estavam a navegar na Internet para comprar um produto “referiam-se a essa acção como ‘pesquisa’ pois iam encontrando informação e cuidadosamente tomando-a em conta para preparar a decisão de comprar” (Bakardjieva, 2006:67). Esta perspectiva é sustentada pela percepção dos utilizadores, contudo, não podemos ignorar que mesmo no caso da Internet é possível afirmar-se que se produz e consome informação, ainda que a natureza dos produtos em causa seja distinta da materialidade de um objecto físico. 

Também Leslie Haddon reflecte sobre o valor da metáfora da domesticação no contexto dos novos media. Destaca a utilização do telemóvel para afirmar que embora se possam analisar as mensagens escritas elas são sobretudo interpessoais, bem distintas das da televisão, porque aquelas não se destinam a um conhecimento público, embora a utilização do aparelho ocorra frequentemente em espaços públicos (2006a: 116). Actualmente, os novos media, caracterizados pela mobilidade, criam a necessidade de desenvolver pesquisas dando relevo à dimensão individual, ao “programa individual, ao website individual, à mensagem de texto, etc.” (Hartmann, 2006:96). Segundo este autor, não se trata de voltar a analisar o texto individualmente, mas é necessário juntar esta dimensão como igualmente importante e, metodologicamente, dever-se-á dar o retorno à etnografia. Assim, afirma: “precisamos de nos tornar parte do contexto – e precisamos de voltar ao conteúdo”(2006:97).

Sørensen (2006:46) lembra que o crescente interesse pelas tecnologias da informação e comunicação providenciou uma base comum de investigação para os estudos sobre os media (media studies) e para os estudos sobre as tecnologias (technology studies), que traduzem, no essencial, a interacção no dia-a-dia entre diferentes artefactos electrónicos e seus utilizadores. Ainda assim, estes dois campos têm diferentes questões e analisam objectos distintos. A abordagem dos estudos sobre as tecnologias ao conceito de domesticação focaliza-se especialmente em três pontos: 1) na construção de um conjunto de práticas relacionadas com um artefacto. Pode significar o conjunto de rotinas na utilização do artefacto, mas também referir-se ao desempenho de instituições que suportam e regulam o seu uso; 2) na construção de sentido do artefacto, incluindo o papel que ele eventualmente pode desempenhar em relação à produção de identidades dos actores envolvidos; 3) nos processos cognitivos relacionados com a aprendizagem da prática, bem como de significado, dos meios tecnológicos em causa. 

Não se trata, portanto, de se situar apenas o conceito de domesticação na esfera doméstica; reconhece-se que o exterior e o interior interagem. Para além disso, Sørensen realizou estudos sobre a entrada do automóvel na Noruega e afirma que não pode ser construída uma perspectiva, até histórica, deste assunto sem englobar questões que se prendem com as estradas, os outros meios de transporte e as decisões políticas – para enumerar apenas alguns pontos –, daí demarcar-se da área dos estudos sobre os media. Resume assim a ideia de domesticação nesta abordagem: “a domesticação de artefactos pode ser entendida como o complexo movimento de objectos dentro e entre combinações sócio-técnicas existentes” (2006:47). Na sua perspectiva, a ideia de domesticação pode deixar de fazer sentido quando um artefacto é esquecido ou deitado fora, mas o processo é irreversível na medida em que os seus traços não podem ser completamente removidos (2006:48).  

As observações de Sørensen que incidem nos estudos sobre as tecnologias são particularmente pertinentes para pensarmos o conceito de media, como aludimos no capítulo anterior. Não estará ele a caminho de se tornar arcaico, se nos detivermos, por exemplo, sobre a confluência de funções no automóvel, tradicionalmente associadas a meios de comunicação como a rádio, a televisão e o telefone? A hibridez tecnológica obriga, cada vez mais, à utilização da expressão plataforma da comunicação como substituta de medium.

Ainda que o essencial sobre a abordagem da domesticação não se tenha alterado, parecem-nos importantes as actualizações propostas por Maria Bakardjieva, para reenquadrar o seu objecto. Assim, analisando o universo da Internet, substituiu household por home, por lhe fazer sentido dar relevo à experiência fenomenológica. Lar não é uma unidade real, mas um sentimento de segurança, confiança, liberdade e controlo que cada pessoa tem sobre os seus próprios assuntos. Esta substituição permite que seja considerada a dinâmica de relações entre interior e exterior de uma forma mais abrangente. “As actividades, nas quais os indivíduos estão envolvidos, não param ou mudam drasticamente à entrada do lar. Pelo contrário, elas atravessam tanto o interior como o exterior” (2006:69). Prefere também utilizar a noção de quotidiano, em vez da de consumo
. “A noção de consumo mantém o investigador cativo da perspectiva económica de produção, em relação à qual o consumo aparece como o gémeo subordinado” (2006:70). A domesticação é equivalente a consumo para os produtores, designers e profissionais de marketing, mas do ponto de vista dos utilizadores é parte da vida diária. O conceito de quotidiano abarca também as relações que se estabelecem com outras pessoas e que modelam e são modeladas pela utilização das tecnologias. Apesar de os utilizadores estarem tipicamente excluídos da produção económica, estão engajados num tipo de produção diferente ao se relacionarem com as tecnologias. Há o verso e o reverso da medalha; há uma existência monótona e alienada, sujeita até ao ócio pré-programado e outra existência com um grande potencial criador. A crítica ao quotidiano, segundo a investigadora, deveria servir para separar uma existência de outra, para dar conta dessa duplicidade. Indo um pouco mais longe, podemos acrescentar que é especialmente interessante verificar o que as pessoas fazem com objectos pensados para um determinado uso, mas que vão ser domesticados de forma diferente, eventualmente cumulativa, de acordo com os perfis dos utilizadores. 

Bakardjieva refere que, ao contrário do que aconteceu com o vídeo, as mulheres aderiram muito depressa à Internet, que foi desde logo especialmente utilizada para estabelecer comunicação com os filhos, família e amigos. A autora utiliza a sua própria experiência como ilustrativa dessa adesão, referindo-se à sua relação com os filhos ausentes de casa. A comunicação passou inicialmente pelo correio electrónico e evoluiu para a comunicação com webcamera. O seu quotidiano foi claramente enquadrado por essa modalidade de comunicação que lhe permitiu diminuir os condicionamentos de espaço e tempo, aumentando a sensação de proximidade através da imagem e do som. Embora a sensação de se estar perto de outrem, produzida pelas tecnologias, possa ser adjectivada de ilusória, a verdade é que não deixa de ser a melhor possível quando as pessoas estão longe umas das outras. Na sequência das suas pesquisas sobre a entrada dos computadores nos lares, Bakardjieva afirma que os indivíduos estavam mais interessados em utilizar o novo medium para se colocarem em novos mundos de actividade, conhecimento e valores, do que para a preservação de uma ordem estática de hábitos, identidades e relacionamentos, distintamente do que é possível aferir sobre a relação com outros meios, nomeadamente a televisão.

Como a noção de domesticidade está cada vez mais deslocada do espaço doméstico, pelo cruzamento entre a esfera pública e a esfera privada conduzido pela utilização dos media, poder-se-á questionar o que tem o lar que ver com tudo isto, como fez David Morley
. O seu interesse é o de re-situar essa perspectiva da domesticação dos media precisamente porque as redes de comunicação electrónica estão, como é sabido, a alterar a nossa percepção de localidade e comunidade. 

Com o impacto das novas tecnologias, o lar já não é tanto um espaço fechado sobre si próprio, mas um sítio onde entra o que está longe (tradicionalmente estranho e potencialmente causador de problemas) num espaço do que está perto (tradicionalmente seguro). É-nos possível, por exemplo, desfrutar de imagens de locais nunca visitados e que vão provocar a sensação de familiaridade, embora seja sempre distinta da que se tem quando a experiência não é mediatizada. Se os meios tradicionais já produziam este efeito, especialmente os novos media electrónicos são responsáveis por uma certa sensação de nomadismo, por permitirem uma comunicação menos determinada pelo espaço e pelo tempo. “Onde estamos já não determina quem nós somos – ou ‘com’ quem somos – ao mesmo nível que anteriormente porque a comunicação mediada electronicamente tem o potencial de transformar a situação, a interacção e a identificação” (Moores, 2000: 109). Ainda assim, continuamos a sentir a necessidade de nos situarmos geograficamente, o que se pode comprovar pela utilização do telemóvel (sem detector de localização); como referimos no capítulo I, uma das perguntas mais frequentes quando se estabelece ligação é “onde está?”. A resposta não é determinante para o sucesso do contacto, mas contribui para a construção mental da situação geográfica do interlocutor. Na verdade, o espaço e o tempo continuam a enquadrar a experiência humana, com maior ou menos rigidez.

A mobilidade que cruza os espaços privado e público tem na portabilidade a sua expressão primeira. O meio de comunicação social mais popular – a televisão – é para Morley (2000) um objecto totémico, pela sua importância física e simbólica, enquanto aparelho, dentro da casa. Começou por estar no espaço público para recepção colectiva e entrou no lar, no espaço mais público dentro dele – a sala de estar. A sua produção massificada reduziu os custos e a portabilidade foi outro factor que permitiu a existência de mais do que um aparelho por lar, entrando assim nos espaços mais íntimos como o quarto de dormir.

Para além da portabilidade, também a miniaturização aumentou e a tendência que se foi instalando foi a da acoplação dos objectos ao próprio corpo, para se alcançar uma recepção ainda mais individualizada e personalizada. É até frequente a utilização de auscultadores em casa, significando muitas vezes o desligar, a barreira a uma interacção que não se deseja com quem se partilha um espaço doméstico.

O que se altera nas sociedades contemporâneas desenvolvidas é uma diluição de fronteiras e de funções; há menos especificidade ou relações estreitas entre um medium e um espaço, neste caso o doméstico. Assistimos também à omnipresença das tecnologias, manifesta pela existência de ecrãs por todo o lado, som e imagem em toda a parte. Talvez importe perguntar: o que resta afinal de específico no espaço doméstico? Na verdade, se pensarmos o conceito de domesticação estritamente relacionado com o espaço doméstico, então, como diz Morley, talvez a palavra seja des-domesticação, pela deslocação da própria domesticidade. Tecnologias como o leitor de MP3 permitem uma privatização do espaço público pelo utilizador individual e o telemóvel proporciona a forte sensação de se transportar todo o universo pessoal para fora das fronteiras da casa. Contudo, as tecnologias não operam rupturas imediatas com antigos modos de relacionamento entre pessoas e máquinas, até porque a história mostra que uma das formas de as tornarmos familiares é adaptá-las ‘à maneira antiga’. 

Aliás, Morley não é adepto do determinismo tecnológico que conceptualiza as tecnologias da comunicação como responsáveis por transformarem as nossas vidas de uma forma automática. Até porque, sublinha, mesmo as mais recentes podem ser adaptadas (domesticadas) para fins tradicionais. É o caso de ‘Friends Reunited’, o site mais popular do Reino Unido, em 2005, que tem como finalidade encontrar amigos, colegas, para retomar o convívio presencial (2006:27). Também as formas tradicionais de encontros amorosos passam hoje, de forma significativa, pela Internet. Muda-se o meio, mantém-se o objectivo
.

O conceito de des-domesticação que Morley utiliza para enfatizar o reforço da concepção de lar como dimensão não espacial não traduz, contudo, o esvaziamento do espaço doméstico. Se quisermos ir mais longe na observação sobre as relações entre essa esfera e as tecnologias, é interessante tomarmos como referência de harmonização de raiz a estrutura de uma dreamhouse. Neste modelo de casa, as tecnologias electrónicas são constitutivas do lar, não são um suplemento domesticado (Morley, 2006:32), poder-se-á dizer que elas são o próprio lar. 

Mas, sem dúvida, a tendência a ter em conta é a da deslocação da domesticidade ou a des-domesticação, a não fixação dos meios de comunicação no espaço privado da casa e as utilizações híbridas, ao nível do público/privado, que as mais recentes tecnologias permitem. A noção fenomenológica de lar é 
“uma extensão tecnológica do eu, e que significa que nunca estamos fora de alcance, nunca estamos desligados. É uma noção de lar que é posta em prática diariamente através de rituais de interacção, tanto com outros indivíduos, quanto com as tecnologias que permitem essas interacções” (Silverstone, 2006: 242).

Transportar o lar para lá do espaço doméstico é então uma acção que implica frequentemente a mobilidade das tecnologias da comunicação. Muitos meios de comunicação foram domesticados para utilizações dentro de espaços privados e hoje apresentam uma transformação que lhes permite não só abolir uma quase exclusividade de pertença a um espaço, como também conectar-se aos corpos dos indivíduos como verdadeiras extensões físicas e emocionais. 

Juntando-se a esta categoria de tecnologias metamorfoseadas – o caso do telefone que passou de fixo a móvel, mesmo dentro de casa – surgiram as que concretizam o ideal de objecto acoplado ao corpo do indivíduo em movimento. Nesta situação, o Walkman é o exemplo paradigmático de uma tecnologia pensada especificamente para se ligar ao corpo humano enquanto se move livremente.

Se o telemóvel é o objecto que reúne mais funções de outros meios, no automóvel acomodam-se todos os media que privatizam o espaço público através de utilizações que emolduram o quotidiano. O automóvel tem a particularidade de hospedar diferentes tecnologias da comunicação e de ser cada vez mais uma casa móvel.

Como consideramos que um dos desafios – talvez o desafio – da corrente da domesticação é hoje problematizar a privatização do espaço público pela utilização das tecnologias de grande consumo, traçaremos o perfil de cada uma das enunciadas acima. O denominador comum é a construção de formas de ‘lar móvel’. 

Compreender o papel das tecnologias da comunicação dentro do espaço doméstico foi o objectivo geral que pautou as pesquisas dos investigadores que utilizaram a metáfora da domesticação para enquadrar conceptualmente os seus trabalhos, mas a adaptabilidade do conceito permite transportá-lo para fora do espaço privado para analisar a privatização do espaço público que as tecnologias móveis promovem.

Pensando em mobilidade e privatização do espaço público, o telemóvel, o Walkman, e o automóvel destacam-se como os meios que representam melhor essa característica técnica (Morley, 2007). Mas eles não têm apenas implicações ao nível da mobilidade física; estão intimamente ligados às representações da realidade, fazendo parte dos corpos em movimento mas também dos espíritos em deslocação constante, em especial nos grandes espaços urbanos. Como veremos, a percepção do espaço, do tempo, do outro e de si mesmo assume contornos particulares que emergem da relação com estas tecnologias.

IV.1.2. O telemóvel

Comunicar diminuindo a barreira da distância que separa os corpos no espaço tem sido um ideal concretizado por várias modalidades da invenção humana. O telégrafo é um dos marcos desse percurso – invenção do norte-americano Samuel Morse, em 1835 – e por volta de 1870 fazia já parte da vida dos cidadãos norte-americanos, embora a sua utilização fosse ainda reduzida, comparativamente a outros meios que lhe sucederam no âmbito dos usos das tecnologias no quotidiano. Ele marca a separação da comunicação dos transportes; a comunicação deixou de depender do transporte físico para ligar dois pontos. 

Mais simples de utilizar socialmente, o telefone surge como novo artefacto técnico que se socorre do fio telegráfico para enviar e receber mensagens. Foi desenhado inicialmente por Alexander Graham Bell (considerado o inventor do telefone) e Elisha Gray, que, de formas distintas e separadamente, chegaram quase ao mesmo tempo à conclusão de que muitos e variados tons sonoros poderiam ser enviados através do fio telegráfico. Os desenvolvimentos sobre a transmissão sonora tomam então um rumo imparável.

Registada a patente, Bell e Thomas Watson, seu assistente, formaram a Associação Telefónica Bell. A companhia de telégrafos Western Union começou a disponibilizar um telégrafo mais avançado, com uma capacidade de envio de até sessenta palavras por minuto, mas, mesmo assim, o telefone recém-chegado atraía já as preferências do público. Como é sabido, os aperfeiçoamentos sucederam-se e, igualmente importante, deu-se a padronização do sistema telefónico, concretizado por Theodore Vail com um sistema nacional de telefone. Abria-se a primeira porta para que o aparelho pudesse ser usado no espaço doméstico, apesar dos elevados custos iniciais.

O telefone tornou-se um dos principais ícones da modernidade, o medium que assinalou bem a passagem para o século XX, tal como o computador será, quase certamente, a tecnologia associada ao advento do século XXI.

A meio do século XX, a informação binária – linguagem usada mais tarde nos computadores – virou outra página na história do telefone. Com ela a amplificação electrónica conseguia eliminar quase totalmente interferências na comunicação cada vez mais saturada.

 Em 1956 surge o primeiro telefone digital e por volta de 1980 os primeiros telemóveis, com sinal analógico, que podiam chegar a pesar 10 quilos. O consumo de bateria era ainda enorme e a qualidade de voz era, compreensivelmente, baixa. As redes digitais obrigam a sua substituição, uma década mais tarde, e em 1997 a tecnologia GSM (Global System for Mobile Communication) vem permitir um maior alcance do serviço móvel de voz, com qualidade acrescida. 

Após o ano 2000, os telemóveis entram na fase que actualmente é caracterizada pelo processo de hibridação. Juntando-se à função de base, outras dão corpo ao novo meio, como as mensagens de texto ou a ligação à Internet. 

Hoje o telemóvel é já um aparelho multimédia e a sua designação não abrange todas as linguagens e modos de comunicação que permite. A sua maior velocidade de transmissão de dados é um dos factores que possibilita a eficaz gestão de imagens, música e informação televisiva. Será fácil entender, portanto, quão encantatória é esta extensão dos sentidos humanos que constrói novas relações sociais.

Ao escolher o telemóvel como objecto de estudo, Haddon (1998) alargou o âmbito das investigações sobre as tecnologias da comunicação no quotidiano, enquadradas pela corrente da domesticação. Deslocada para fora do espaço doméstico, a noção de domesticação diria essencialmente respeito à utilização do telemóvel em espaços públicos mas também ao seu papel na mediação da comunicação privada. Isto é, o espaço doméstico sofreria, necessariamente, modificações decorrentes da utilização de um aparelho que cruza o público e o privado no estabelecimento de relações interpessoais.
Os estudos empíricos realizados neste campo, nomeadamente por Haddon na Universidade de Sussex
, em finais dos anos 90, revelaram que a maior parte dos utilizadores do Reino Unido se referia ao telemóvel como uma ferramenta de trabalho, embora admitissem que grande parte das chamadas efectuadas eram de teor particular e pessoal.

Igualmente nos anos 90, um estudo francês
 que tinha como objectivo perceber o tipo de utilização dada ao telemóvel por pessoas que viajavam muito em trabalho, dava conta de uma relação peculiar com o novo aparelho móvel. Verificou-se que usavam o telemóvel quase exclusivamente para assuntos profissionais e quando contactavam a família e os amigos era para dar uma informação sobre essa área ou para dizer que estavam a chegar a casa. Preferiam o telefone fixo do hotel por se sentirem mais relaxados para falar com a família. Cada aparelho tinha uma carga simbólica própria e a utilização distinta de cada um revelava isso mesmo. 

O estudo francês foi feito nos primeiros tempos do telemóvel, o que explica esses resultados. Pesquisas mais recentes, refere Haddon (2006a: 117), mostram que se acentuou a tendência inversa. As pessoas dão mais facilmente o número de telemóvel aos amigos do que aos colegas de trabalho. Também se comprova que as tecnologias móveis – com destaque para o computador portátil – expandiram o período de trabalho e os espaços tradicionalmente associados a ele. A esfera doméstica vê assim entrar o exterior de âmbito laboral que lhe toma espaço e tempo de lazer
. 

Poder-se-ia pensar que depois da aquisição das tecnologias a adaptação daria lugar a uma estabilidade da forma como são usadas; contudo, não só as próprias tecnologias se renovam como as circunstâncias sociais também se alteram, como o aumento do número de horas de trabalho em diversas profissões. O telemóvel espelha bem essa dinâmica mútua – muda tecnologicamente, com mais funções e formas de se ligar a outros meios (por exemplo, é possível passar informação dele para o computador) e adapta-se a alterações da vida quotidiana dos utilizadores. 

Os vários estudos empíricos referidos demonstram que a domesticação é um processo contínuo pois as relações com as tecnologias alteram-se com o tempo. No caso do telemóvel, sofreu mudanças simbólicas, é responsável por novas condutas públicas e integra-se de uma maneira geral nas práticas diárias das pessoas. O telemóvel será, hoje, um dos objectos do quotidiano com maior peso simbólico. Investe-se nele para se conseguir um aparelho personalizado, com toques pessoais, decoração e tudo o que for possível para que não seja apenas mais um telemóvel saído de uma linha de montagem. 

Embora possa ser utilizado em qualquer lugar, este meio de comunicação está associado ao espaço público, como um prolongamento do telefone fixo para lá da esfera doméstica. Essa extensão não é apenas de natureza técnica, é também observável nos comportamentos dos utilizadores, frequentemente semelhantes aos que têm em privado.

Os telemóveis são perturbadores de espaços que embora públicos têm características de privados. Nos restaurantes, como assinala Ling (1997), existe uma atmosfera de privacidade em cada mesa, apesar da percepção de que o espaço está ocupado por outras pessoas, noutras mesas. Há uma série de procedimentos que Goffman caracterizaria como próprios da nossa apresentação no quotidiano. Neste caso, as regras básicas ditariam que se falasse baixo, não olhando demasiado para as outras mesas. O som de uma chamada de telemóvel vem perturbar este quadro porque chama a atenção de todos sobre quem tem o telefone a tocar. Se ao atender a chamada o utilizador fala especialmente alto – em parte para compensar a escassez de elementos da comunicação não verbal – quebra-se a regra fundamental de recato nesse espaço. A sua entrada nas práticas de comunicação vem confirmar que há diferentes graus de perturbação em sociedade. Assim se compreende que seja menos aceitável o som no teatro do que no supermercado, por exemplo, o que justifica a proibição expressa sobre o seu uso em certos espaços. Se em casa há regras sobre a utilização das tecnologias, impostas por outrem, também no espaço social mais alargado existem compromissos. A quebra desses compromissos tem sido de tal forma repetida que os mais recentes livros sobre boas maneiras em sociedade incluem tópicos sobre a correcta utilização do telemóvel.
 Todavia, enquanto no espaço doméstico grande parte das regras sobre o uso das tecnologias estão previamente estabelecidas – no caso dos filhos que seguem as regras dos pais – ou são negociadas, no espaço público elas são tácitas e por vezes ambíguas.

De acordo com um estudo realizado em 2006 pelo Observatório da Comunicação (Obercom) sobre a utilização do telemóvel em Portugal
, 51,7% dos utilizadores não desligam o telemóvel nem tão-pouco o colocam em silêncio numa sala de cinema e 56,6% deixam-no tocar em espectáculos de ópera, de teatro e em concertos. 

Outra pesquisa realizada em Inglaterra, no mesmo ano de 2006
, revelou que a maior parte das pessoas desliga o telemóvel ou coloca-o no modo de silêncio num teatro ou num cinema, mas não num restaurante. Esta domesticação não é contrária ao apego que os inquiridos demonstraram ter pelo aparelho, pois 92% não conseguiam estar um dia sem usar telemóvel. Na faixa etária dos 18 aos 24 anos o telemóvel é mais importante que a televisão; os inquiridos que têm entre 18 e 40 anos dizem que o telemóvel melhorou a sua vida; os utilizadores dos 18 aos 29 anos usam mais mensagens escritas que chamadas. A relação com o telemóvel é de tal forma forte que mais que uma pessoa em três confessa que prefere guardar o seu velho telemóvel em vez de o trocar, reciclar, ou deitar fora. 

Apesar das diferenças entre os utilizadores ingleses e portugueses – notórias no que respeita à relação com o aparelho no espaço público, perturbando-o ou não –, existe um sentimento comum sobre a imprescindibilidade do telemóvel. Os portugueses parecem não gostar dele mas, ao mesmo tempo, admitem já não saber viver sem ele. Segundo o estudo acima referido, metade dos portugueses acredita que a sua vida seria muito mais feliz se não existissem telemóveis, mas quatro em cada cinco sentem-se muito mais inquietos quando não o têm por perto. 

Estes números não revelam, no entanto, que os utilizadores têm em conta o que os outros pensarão sobre o uso do telemóvel em certas situações – distintas das enunciadas – o que também regula a sua utilização. Os outros desempenham o papel de domesticadores de um uso pessoal que lhes é alheio. Também para eles se exibe o objecto que transmite uma mensagem sobre o estatuto económico, o bom gosto ou o grupo social. A sua dimensão estética é amplamente explorada pelo marketing e o objecto que serve uma modalidade da comunicação humana ascende também à categoria de adorno pessoal: apetrechos como capas coloridas removíveis ou modelos pensados especificamente para mulheres, executivos, crianças, desportistas fazem do telemóvel um objecto de identificação pessoal na vida em sociedade.

Em relação aos outros que estão distantes – os potenciais interlocutores –, o telemóvel vem gerar dilemas e ansiedades. O contacto permanente que permite faz dele um elemento de vigilância que se revela tranquilizador ou infernal, dependendo essencialmente do lugar ocupado pelo indivíduo, de vigilante ou vigiado. E embora seja tecnicamente simples controlar as chamadas que chegam – desligando o telemóvel ou accionando a caixa de voz, por exemplo – não é tão simples lidar com as expectativas de outras pessoas sobre a disponibilidade permanente. Isto implica alguma negociação, levantando-se a questão: quando estar contactável e para quem se deve estar disponível?

Uma das vertentes da domesticação do telemóvel diz respeito precisamente às formas de mediação que estabelece entre o indivíduo e todos os potenciais interlocutores. Estar permanentemente contactável pode ser um factor gerador de ansiedade, pois a qualquer momento alguém acciona o processo de comunicação quando faz uma chamada. Possuir um telemóvel significa, por si só, estar contactável, pertencer a uma mesma tribo de indivíduos que vigiam e são vigiados. Para quem vigia, como os pais que tentam controlar os filhos através do telemóvel, não atender o telemóvel provoca inquietação. Independentemente das situações, o telemóvel simboliza o perpétuo contacto, esteja ligado ou desligado, significa sempre a disponibilidade permanente dos seus utilizadores. Não estar em casa não é impedimento ao contacto; com o telemóvel a ideia de lar transcende o espaço físico da casa e fixa-se no espaço público onde é utilizado em qualquer momento.

O Outro, ansiosamente aguardado, que a qualquer momento pode irromper no espaço virtual de conversação poderá ser, paradoxalmente, ignorado quando se encontra no espaço físico de interacção. Morley salienta que as pessoas referem, frequentemente, que quando estão ao telefone tudo o que está à sua volta não existe. Pode tornar-se pública uma conversa privada sem que o utilizador de telemóvel se incomode ou pense, sequer, na questão (2007:220). Os outros não existem; a única realidade é a daquele momento de comunicação mediada pelo telemóvel, que alcança alguém que naquele momento importa. 

Chegar a alguém sem transportar o corpo, transpondo com relativa facilidade os constrangimentos de espaço e de tempo, parece ser um dos principais atractivos da utilização do telemóvel. No espaço público ele intromete-se como objecto de utilização privada, colado que está ao corpo do utilizador, obrigando outros a escutar conversas de âmbito pessoal. Accioná-lo tem esse efeito quase mágico de proporcionar a sensação de que quem o fez conseguiu imobilizar tudo à sua volta – os sons, as imagens, o movimento. A presença ausente (Fortunati, 2005) de quem o manuseia significa que a atenção se desloca para um espaço virtual e desprende-se do espaço físico em que o corpo se encontra. Ao fazê-lo, a indiferença pode causar danos na comunicação face a face que ocorre de forma interpolada em situações de interacção social. Isto é; observa-se com frequência que quando o telemóvel toca e se interpõe na conversa em presença dos indivíduos, o interlocutor se torna opaco para quem atende a chamada. O comportamento deste não é o de um simples desvio de atenção; ele entra noutra dimensão comunicacional – comunicação a distância – que lhe altera a postura corporal e o tom de voz.

 A mobilidade do telefone pessoal é o corolário da portabilidade do telefone doméstico. Tal como a televisão foi sendo domesticada na sala de estar mas teve oportunidade de se deslocar para outras áreas da casa, multiplicando-se em vários aparelhos, também o telefone se foi movendo do hall de entrada até outras divisões da casa, tornando-se cada vez mais testemunha de conversas particulares e íntimas. O telefone fixo gerou controvérsia por alegadamente ser usado, em grande medida, para a bisbilhotice feita por mulheres (Morley 2007:225). Nesta perspectiva era considerado um meio menor que não servia verdadeiramente uma função social nobre ou essencial de troca de informação. Também hoje, com a utilização do telemóvel, se poderá colocar questão idêntica se considerarmos a forte presença da tagarelice e da troca de mensagens escritas que não têm valor de informação (de diferença que faz a diferença). Contudo, se a análise sobre o papel social do telemóvel tiver em conta que a esfera da comunicação não depende do domínio da informação e prescinde deste em variadas situações, então, mesmo quando medeia a conversação dessa natureza o telefone é um poderoso meio de comunicação. 

Jakobson enfatizava a importância crucial da função fática em todas as comunicações. Ao telefone, ela evidencia-se especialmente pelos monossílabos e pelos sons breves que dão conta da presença do interlocutor. O silêncio prolongado de alguém que escuta faz emergir a incerteza sobre a recepção da mensagem. É fundamental manter o canal aberto para se dar o fluxo de informação em boas condições e, dessa perspectiva, o que importa sobre os telefonemas e as mensagens escritas é que embora o seu conteúdo possa ser considerado trivial ou fútil “é a sua função fática – o gesto de ‘estar em contacto’, assegurando ao outro que está no nosso pensamento – que é crítica” (Morley, 2007: 225). Em qualquer área da comunicação – trabalho ou lazer – essa função é importante e mesmo quando o conteúdo parece ter o valor total na comunicação, as relações humanas ressentem-se dessa forma demasiado limpa, sem a função fática. Não basta que alguém afirme que ouviu o que foi dito e que a prova está no não desligamento da chamada; impõe-se a sua pontuação, habitualmente monossilábica, como marca do seu entrosamento, durante o desenrolar da conversa. 

Ao contrário do telefone fixo que tende a ser partilhado por diferentes pessoas, no trabalho ou na esfera familiar, o telemóvel é pessoal e intransmissível, não apenas extensão dos sentidos; apropriado pelo corpo, implantado nele, habita-o no quotidiano. Perdê-lo pode significar o desligamento de uma ou mais redes de comunicação tecidas através da lista de contactos, da agenda, do Walkman, do arquivo de ficheiros e de outras funcionalidades que têm vindo a convergir para esse dispositivo de comunicação que tem crescido como objecto de interacção social. Percebe-se, assim, que as tecnologias mais ‘personalizadas’ destabilizam a centralidade do espaço doméstico como lar. “Hoje, o telemóvel torna-se frequentemente, de facto, o endereço virtual da pessoa, a nova incorporação do seu sentido de lar” (Morley, 2007:205). Na verdade, o chamado número fixo, de casa, deixa de ter relevância e raramente é dado como primeira opção de contacto.

IV.1.3. O automóvel

A locomoção humana realizada através de máquinas tem-se concretizado em diferentes modalidades, mas nenhum outro meio se instalou no quotidiano de forma tão generalizada, servindo actividades laborais e de lazer, como o automóvel.

            Em 1885, Karl Benz constrói o primeiro veículo automóvel na cidade alemã de Manheim, com um motor de um cilindro com sistema de ignição eléctrica que atinge a velocidade de 16 Kms/h. A era do automóvel inicia-se, oficialmente, em 1886, com o registo da patente a 29 de Janeiro, por Benz.

A paisagem urbana iria sofrer alterações profundas, especialmente a partir de 1895, data do lançamento da primeira sociedade comercial americana de construção de automóveis que iniciaria o percurso da grande produção dos veículos que se tornariam um dos mais fortes símbolos das sociedades industrializadas, ainda que convivendo com outras formas de transporte. Como assinala Laban “no início do século XX o centro das grandes cidades mostrava uma mistura de carroças, autocarros e automóveis” (2000:45).

Ninguém ajudou mais o automóvel a chegar a todos do que Henry Ford. Construiu em 1896 a sua primeira viatura, um quadriciclo bi-cilindrico, e em 1903 fundou a Ford Motor Company. O famoso Modelo T de Ford estava adaptado a ser reproduzido na linha de montagem de Detroit e tanto podia ser para um médico como para transportar mercadorias. A democratização de acesso ao veículo estava na mente de Ford que percebeu o potencial da sua produção massificada para a economia norte-americana. 

Ford queria o automóvel para a família mas também para o indivíduo. Também Hitler queria um carro que toda a Alemanha pudesse comprar e é nesse sentido que surge o Volkswagen – em português, significa viatura do povo – e foi concebido por Ferdinand Porsche e apresentado em Maio de 1938.

Na década de 30 o carro era uma parte vital dos filmes de Hollywood. Uma estrela tinha um carro à sua altura, lembra Laban (2000:212). A década de 50 ficaria marcada como a era da consumação da produção automóvel e Detroit como a “a casa espiritual da indústria do motor” (op.cit., 288). A Europa quis competir, em termos de preço, criando a «viatura ligeira», com dimensões reduzidas e simplicidade de concepção. O Mini, o inconfundível automóvel criado por Alec Issisgonis, foi lançado em 1959 e tornou-se um ícone dos anos 60 (Laban, 2000: 349). Sobreviveu até ao século XXI, agora com nova versão, enquanto outros desapareceram. Tem ainda a particularidade de ser usado por várias gerações, tanto para uso diário como para corridas de automóveis, o que lhe confere um lugar privilegiado junto de diferentes entusiastas do mundo automóvel. 

O automóvel, habitualmente retirado ou esquecido das abordagens sobre as tecnologias de comunicação, é hoje incontornável para a reflexão sobre a convergência de variadas funções de outros meios e, para além disso, encarna com especial propriedade o papel de casa móvel.

A mobilidade que permite encurtar distâncias entre espaços através de diferentes meios de transporte conheceu com o advento do automóvel a expressão máxima da deslocação realizada pelo indivíduo, sem depender de outrem. 

Tal como aconteceu com outros meios de comunicação, o automóvel tornou-se mais complexo ao agregar funções secundárias que em nada alteram a sua principal característica. Assim, não só transporta indivíduos como o faz proporcionando outras experiências no seu interior. Hoje, os automóveis tecnologicamente mais desenvolvidos obrigam-nos a perguntar se não pertencem também eles ao universo dos novos media. Afinal, viajar de automóvel é também ver um filme em DVD, ouvir música em CD ou MP3 e utilizar o telemóvel. Estes dispositivos móveis ficam aprisionados na grande cápsula que é o automóvel – pelo menos enquanto a deslocação física decorre –, ele sim motor de uma mobilidade conjunta.

A relevância das análises sobre o automóvel no campo dos estudos sobre os media parece hoje evidente. Pertencendo primeiramente à área dos transportes – logo, da mobilidade no espaço –, deslocou-se também para o universo das tecnologias da comunicação onde vivem os tradicionais e os novos media. Ele concretiza a interdependência entre essas duas esferas da comunicação; elas são “tecnologias gémeas da mediação” (Hay, 2004:213). 

O automóvel realiza o desejo de auto-suficiência no que respeita à mobilidade dos corpos físicos e acrescenta a possibilidade de utilização e fruição de outros meios habitualmente presentes noutros espaços, nomeadamente no doméstico. A mais recente intersecção é-nos revelada pela inclusão do ecrã dentro do carro, seja para visionamento de DVD, seja para a orientação do condutor através do Sistema de Posicionamento Global (GPS ).

Esta interpenetração entre a mobilidade completa e o uso de diferentes media, simultaneamente, é especialmente apelativa para a realização do ideal de liberdade individual e inscreve-se plenamente no paradigma de self media. Circulando em espaços públicos, o automóvel transporta os seus ocupantes num espaço privado e a relação mantida com o exterior é moldada por esta hibridez. Habitar o automóvel é fazer parte de um espaço que, embora possa ver visto do exterior, é experimentado como fechado a ele física e visualmente.

O automóvel mais desenvolvido tecnologicamente, o chamado carro inteligente (smart car) – expressão que enfatiza o elevado grau de automatismo da máquina –, é como uma casa longe de casa ou, nalguns casos, um local de trabalho por excelência. Ligando um ponto a outro, geograficamente, o automóvel tem sido sempre um elemento de mediação. Mas não só dessa forma; a janela do automóvel é um tipo de ecrã que apresenta o exterior como uma sequência de imagens (Hay, 2004:218). Um dos prazeres de viajar dentro de um automóvel é poder apreciar a sucessão de imagens que no exterior estão imóveis. A deslocação no espaço altera a percepção sobre ele e sua composição.

Uma das mais recentes novidades tecnológicas introduzidas no automóvel é o leitor de DVD, contudo o seu uso destina-se, obviamente, a quem nele viaja mas não o conduz. A imagem requer atenção focalizada, mas o mesmo não se passa com a experiência do som que é feita enquanto o condutor está ao volante. O som, seja do rádio, do leitor de CD ou do MP3, ocupa muitas vezes um espaço de fundo, outras é o elemento que sela verdadeiramente o automóvel do que se passa externamente. Michael Bull, investigador que se dedica ao estudo das tecnologias móveis do som em contexto urbano, salienta algumas das apreciações feitas por utilizadores do automóvel, nas suas entrevistas (Bull, 2004:281). Há quem se refira ao automóvel como o seu lar; não se trata apenas de fazer um percurso até chegar a casa, ouvindo música, pois a partir do momento em que o som é ligado entra-se em casa, numa dimensão aconchegante e segura. O pensamento viaja também por onde se deseja e a sensação de controlo é atingida. O prazer da audição associada à experiência da auto-mobilidade torna o carro habitável de uma forma semelhante à que ocorre no espaço doméstico.

A relação com o som – música e/ou palavra – neste ambiente é especialmente agradável quando se está sozinho no carro, sublinham alguns utilizadores. Não só existe a vantagem de ouvir a música favorita com um volume bastante elevado, como não há negociação a fazer com o outro que pode manifestar preferências distintas, nomeadamente musicais. Estas observações são mais do que expressões prosaicas de quem quotidianamente convive com as tecnologias do som dentro do automóvel. Elas demonstram que o automóvel é “um ambiente de audição bem sucedido e personalizado que é difícil replicar noutros espaços domésticos ou públicos, a menos que se use um estéreo pessoal” (Bull, 2004:282). 

Se para uns o automóvel é um espaço pessoal, para ser vivido individualmente, para outros os momentos passados dentro do veículo são propícios à comunicação com quem está distante, através do telemóvel. As conversas privadas que podem ocorrer na rua desenvolvem-se de igual forma dentro do carro, através do mesmo meio de comunicação. “O automóvel torna-se uma máquina de comunicação móvel, privatizada e sofisticada através da qual o condutor pode escolher trabalhar, socializar ou passar o tempo” (Bull, 2004:283). 

Embora o automóvel tenha a particularidade de ser um espaço que pode ser fisicamente fechado, é a forma como as tecnologias da comunicação são apropriadas ou domesticadas que produz o efeito de bolha protectora geradora da sensação de se estar em casa. Aliás, a própria combinação de tecnologias da comunicação em cada um dos espaços – automóvel e casa – faz deles habitáculos especialmente vocacionados para serem vividos como lar; as tecnologias não são suplementos domesticados desses espaços, são elementos constitutivos de cada um deles.

IV.1.4. Som móvel

Na era da imagem, o som nem sempre recebe a atenção devida nas análises sobre o quotidiano. A forma como está presente em diversas situações do dia-a-dia, especialmente perto dos indivíduos, pode dificultar uma observação atenta sobre a importância do som – e, concretamente, da música – na percepção do espaço, do tempo e da presença do Outro.

No contexto da sociedade de consumo contemporânea, faremos equivaler som a música, conscientes da diferença entre os termos e da complexa discussão que ambos suscitam sobre a sua própria definição. Serve-nos, contudo, a equiparação por motivos que se prendem com o nosso propósito de alargar a análise sobre a privatização do espaço público através da utilização de tecnologias móveis.

A música, que deveria ser, no nosso entender, fruída com o envolvimento que outras formas de arte conquistaram, é frequentemente um som de fundo que acompanha as nossas acções diárias. A música difundida pela rádio que marca o iniciar de um dia, que viaja no auto-rádio ou preenche os espaços silenciosos e impessoais dos elevadores não é, de facto, alvo de uma atenção estética. Ouvir música é frequentemente uma acção que complementa outra – ouve-se música enquanto se usa o computador para trabalhar, por exemplo – e nem sempre se dedica uma atenção plena como a que é requerida pelo livro. Compreensivelmente, parte desta desatenção tem por base a natureza do sentido ao qual o som se liga. A audição, ao contrário da visão, não exige entrega exclusiva por parte do indivíduo e este só lhe concederá toda a sua disponibilidade se assim o desejar. Contudo, suspender a música desse papel secundário no quotidiano significaria não só perceber a sua desconfortável ausência, mas alteraria a percepção individual e colectiva dos ambientes do quotidiano.

Que tipo de sedução está então na base da utilização de um ícone de escolha individual na cultura de consumo, o Walkman? É, sem dúvida, a possibilidade de se criar um mundo sonoro pessoal, quase sem restrições: a música que se deseja ouvir, em qualquer local, a qualquer momento.

Se são muitos os sons que colonizam os espaços de trabalho, de lazer, aqueles onde permanecemos algum tempo e outros que percorremos sem dar conta, a verdade é que o som é por natureza independente de amarras espaciais, isto é; ainda que alguns sons sejam específicos da condição de certos espaços, eles podem ocorrer em sítios diferentes mantendo inalteráveis as suas características. O transporte de sons, nomeadamente musicais, é uma conquista realizada pelas invenções técnicas que possibilitaram o seu registo e difusão.

O primeiro passo foi dado por Thomas Edison, em 1878, com a criação do fonógrafo. Concretizou-se assim um desejo antigo, algumas vezes prestes a ser realizado mas coarctado por obstáculos diversos, como tem acontecido um pouco em todos os caminhos das invenções técnicas.

Em 1857, Léon Scott criava o fonautógrafo, onde se podiam registar, mas não reproduzir, as curvas das vibrações sonoras. A invenção do tipógrafo francês chegou mesmo a ser utilizada em pesquisas fonéticas por Franciscus Donders, na Utrecht State University, mas como a Academia das Ciências de Paris duvidou do interesse da descoberta, Léon Scott desistiu de aperfeiçoar o aparelho (Schuursma, 1987: 9). Não deixou, contudo, de ser o precursor directo do fonógrafo que outro francês, Charles Cros, apresentaria com o nome de «paléophone», alguns dias antes de Edison oficializar o surgimento do fonógrafo. Devido à falta de apoios financeiros, entre outros, a invenção de Cros limitou-se a ficar registada num documento arquivado.

De todos os aperfeiçoamentos sobre o trabalho de Edison, o mais significativo foi o do alemão Emile Berliner, que substituiu o cilindro do fonógrafo por um disco horizontal, fazendo nascer o gramofone.

No início do século XX, o disco vem abrir o consumo da música a um maior número de pessoas. 
“Iniciava por essa altura, mercê do arrojo da companhia inglesa Gramophone, uma das suas mais sérias e dignificantes missões: tornar acessíveis a toda a gente as melhores obras de todos os tempos e preservar para os vindouros as interpretações das orquestras, cantores e solistas mais famosos” (Cajão, 1968: 27). 

Os melhoramentos no registo e difusão do som não pararam. Procurando-se sempre produzir sons límpidos, sem distorções ou ruídos, alcançou-se uma das mais importantes inovações: o som estereofónico. A partir de 1955, data do aparecimento dos primeiros discos estereofónicos, a música pôde ser fruída de forma idêntica à realizada numa sala de concertos. “O estéreo é o som em profundidade, assim como a TV é o visual em profundidade” (McLuhan, 1988:317). 

Ao nível da mobilidade das gravações sonoras de consumo individual, o CD áudio vem provocar alterações significativas no consumo da música ao trazer consigo uma qualidade técnica acrescida em relação às já velhinhas cassetes de música lidas pelo primeiro Walkman. Mas antes disso, os primeiros rádios de pequenas dimensões surgidos no século XX, nos anos 60, ganharam uma popularidade imediata pelo seu tamanho reduzido e pela consequente portabilidade. Na verdade, eles iniciaram o curso da música portátil que tem hoje no Walkman o seu hospedeiro por excelência.  

Ele surgiu em 1979 com a proposta da multinacional japonesa Sony de unir o gravador de mão, habitualmente vendido a jornalistas, a um par de auriculares. O Walkman popularizou-se com a junção do gravador e leitor de cassetes com rádio AM/FM. A noção de portabilidade deveria elencar o conjunto de atributos do aparelho, por isso o primeiro nome escolhido foi o de Stereo Walky, mas Walkman foi o nome que acabou por vingar. Ultrapassados os primeiros problemas técnicos, novas características foram adicionadas – como a capacidade converter o sentido de execução sem ser necessário virar a fita – e novos acessórios se juntaram ao produto da Sony, como os auriculares sem fios, numa fase mais recente. 

O êxito do Walkman foi de tal forma expressivo que em 1981 outros fabricantes lançaram os seus produtos nesta nova categoria de aparelhos electrónicos, como o Stero Walky, da Toshiba, e o Stero-To-Go, da Panasonic. O modelo Walkman original só começou a perder importância no mercado quando o CD vem remeter a cassete para um plano de quase extinção. O Discman é então o gadget que lê música num outro suporte – o disco compacto – e que permite uma personalização da audição musical, pela escolha aleatória das faixas musicais, pela alteração da ordem original dos temas do disco, entre outras funcionalidades que proporcionam uma sensação de poder e controlo sobre um produto disponível no mercado para grandes massas de público.

O formato MP3 que permite comprimir uma sequência sonora num ficheiro muito pequeno, mantendo uma alta qualidade de som, protagoniza a mais recente inovação no mundo do grande consumo da música. A possibilidade de partilhar ficheiros via Internet é um dos aliciantes; o outro é a capacidade de transportar grandes quantidades de ficheiros num leitor de dimensões reduzidas, como o iPod ou até um telemóvel. 

O iPod, lançado pela Apple em 2001, tem hoje enorme adesão do mercado no universo dos aparelhos cujo funcionamento é devedor do primeiro Walkman, chegando a confundir-se a marca com o objecto em si. Note-se, no entanto, que estando a palavra Walkman registada pela Sony como marca mas também como conceito, referir-nos-emos justamente ao conceito na nossa abordagem sobre a mobilidade e privatização do espaço público.

Sair de casa com a música que se escolheu dentro de um aparelho com dimensões reduzidas, acoplado no corpo que se move na cidade, é para muitos uma prática que confere segurança e conforto num espaço de todos e de ninguém, no não-lugar da rua, diria Marc Augé. Um elemento que é familiar – neste caso, a música – ao entrar na rua reorganiza esse espaço para o utilizador ou, dizendo melhor, este constrói um lugar íntimo, privado e móvel, que habita através do som.

O som do estéreo pessoal entra directamente no corpo do utilizador através de auscultadores, sobrepondo-se assim aos variados sons do ambiente circundante. Quanto melhor for a qualidade técnica dos aparelhos maior será a sensação de que o som circula por todo o corpo, como se fosse parte integrante dele, envolvendo-o de tal forma que parece subtraí-lo ao espaço que percorre. Esse efeito de isolamento dentro da multidão – pensando especialmente no espaço urbano – é um dos mais apetecidos pelos utilizadores deste aparelho. Com ele sentem-se poderosos para controlar uma atmosfera própria, pessoal, contra o desconhecido ou indesejado contacto que possa ocorrer no espaço público. A utilização do Walkman pode produzir uma vigorosa sensação de se estar em controlo por permitir ao utilizador gerir “os seus pensamentos, emoções, juntamente com a sua relação com o mundo que habita” (Bull, 2002:96). O mundo não é opaco, é visto à transparência da bolha que protege o indivíduo. A qualquer momento ela pode ser rompida por vontade própria ou devido a uma solicitação do exterior, mas enquanto tal não acontece caminha-se transportando o lar. Isto é, a audição das músicas escolhidas e levadas pelo utilizador pode fazê-lo sentir que construiu um espaço só seu, onde gere os seus pensamentos e emoções, desligado dos sons circundantes. “Através do poder do som o mundo torna-se íntimo, conhecido e possuído” (Bull, 2002:87). Cria-se um espaço privado de recepção entre quem utiliza o Walkman e os sons que dele saem. 

Num primeiro e imediato olhar sobre as características e funcionalidade do Walkman dir-se-ia que se trata de objecto técnico que reproduz música gravada de acordo com um conjunto de comandos accionados pelos utilizadores, enquanto estes estão em movimento. Contudo, a domesticação que sofre ultrapassa a inequívoca vantagem da sua portabilidade e tamanho reduzido. Ligar o Walkman significa frequentemente desligar de um espaço e de um tempo que não se deseja viver; é uma acção que eleva os indivíduos a outra dimensão, pessoal, impenetrável. Como se se vivesse num lar em movimento, experimentam-se sensações de conforto, poder e controlo. E como ao lar se liga ainda a protecção, este é um factor igualmente relevante no contexto do uso do Walkman no espaço do anonimato urbano. Sendo povoado por indivíduos que caminham apressadamente uns pelos outros, poder-se-ia perguntar que tipo de protecção será essa, tão desejada por quem coloca uns auriculares ligados ao Walkman. 

Em termos proxémicos, a distância entre os indivíduos que caminham na rua com o seu som pessoal pode ser a mesma da existente entre indivíduos desprovidos desse equipamento, mas parecem-nos especialmente interessantes as referências que vão no sentido de enfatizar a sensação de que o som vivido desta forma constrói lugares que não se tocam. As entrevistas que Bull realizou sobre a utilização do Walkman revelam declarações que expressam isso mesmo. Há quem afirme que é mais fácil estabelecer contacto visual com outras pessoas, quando usam o aparelho, porque o olhar é distante, como se realmente não se visse quem está perto. A sensação de protecção é também sublinhada afirmando-se que o olhar é idêntico ao que se tem através de um espelho que permite ver sem ser visto. Como o olhar do utilizador do Walkman revela que apenas o seu corpo está presente e o seu pensamento está ausente daquele espaço de encontro fugaz, ele não é intrusivo no espaço do outro (Bull, 2002:90).

Se o Walkman permite viajar para locais longínquos que a imaginação constrói ao longo dos trajectos do quotidiano, as deslocações reais, como as que se realizam em tempos de férias, são também para muitos utilizadores momentos em que ele é imprescindível para se criar o ambiente perfeito de repouso. “Através da audição da ‘sua’ música o ouvinte obtém mais do ambiente, não por interagir com ele, mas precisamente por não interagir com ele” (Bull, 2002:92). Também em situações indesejadas ou não familiares o seu uso pode produzir a sensação de conforto que se tem quando os objectos pessoais estão por perto. O indivíduo liga-se ao som “e o espaço de recepção pode ser descrito como uma forma de lar móvel” (Bull, 2002: 93).

O som que emana do Walkman, do rádio do carro ou até do telemóvel forma “um isolamento em relação a um mundo difícil de entender, fornecendo uma segurança provisória, um sentimento de controlo sobre aquilo que nos rodeia” (Le Breton, 1999:155).

IV.2. Transportar o lar

Transportar o lar é, afinal, o efeito comum à utilização destas tecnologias que isolam o indivíduo no espaço público e promovem a sua protecção do contacto com o Outro. A sedução do seu uso prende-se à relação estreita que se estabelece entre utilizador e tecnologia, sendo esta apropriada de uma forma pessoal que reflecte o modo como o indivíduo faz a experiência do mundo. Embora estas tecnologias estejam cada vez mais articuladas, a ideia de convergência não é nova nem será a mais útil para pensar estas formas de mobilidade. Será mais relevante perceber que a auto-mobilidade faz parte de uma tendência para se considerar a auto-governação como característica dos nossos tempos, que coloca em discussão a responsabilidade desse acto sob modalidades variadas, como o papel do telemóvel em espaços públicos, como vimos anteriormente.

Sendo móveis, estas tecnologias remetem para a noção de lar que não coincide com o espaço doméstico. É a sua dimensão simbólica que está em causa, a construção idealizada de um lugar que proporciona conforto e protecção, onde o ambiente, por ser familiar, é controlável. Em qualquer dos três casos referidos – telemóvel, Walkman, automóvel – estas condições são aplicáveis, isto é; poderemos considerá-los casulos
 onde o corpo e o pensamento viajam com a sensação de que o outro não perturbará o caminho. Tratando-se de tecnologias da comunicação não deixa de parecer paradoxal que grande parte do seu atractivo resida precisamente na possibilidade de reduzir substancialmente a interacção com o Outro. Não se trata de o eliminar completamente, não só por ser difícil ignorar a sua presença física, mas também por existir sempre um resquício de ruído fora dessa bolha pessoal. Aliás, o ruído “é o sinal tangível de que os outros continuam à nossa volta. Tranquiliza, ao lembrar que para além de nós o mundo continua a existir” (Le Breton, 1999:155). Incontornáveis para a experiência individual do mundo, os outros servem para a tomada de consciência de nós próprios, até mesmo como ruído de fundo.

É interessante reflectir sobre a privatização do espaço não perdendo de vista que mesmo no espaço doméstico, privado por natureza, existem zonas de acesso restrito onde a relação com as tecnologias não é partilhada. Prova disso é a relação com a televisão que está presente em muitas casas através de vários aparelhos, mas também a audição de música é frequentemente feita com auriculares. Não é apenas o espaço da cidade, movimentado e ruidoso, que impele os indivíduos a usar as tecnologias que os isolam dos outros, como se estivessem dentro de uma bolha
. Se no local onde se sentiriam especialmente seguros – a casa que habitam – têm comportamento idêntico, teremos que admitir que o uso das tecnologias, em qualquer dos casos, revela uma necessidade profunda de fruição individualizada. 

É o que acontece especialmente com os adolescentes que passam grande parte do tempo de consumo doméstico dos media no seu quarto, sozinhos. No entanto, quando definimos espaço privado por oposição ao espaço público da rua, ao espaço exterior ao lar, fazendo recair no primeiro a noção de privacidade, teremos que reconhecer que muitas vezes os indivíduos não a sentem dentro do seu próprio lar. Sobretudo os jovens sentem-se invadidos pela natureza pública do lar, onde têm que disputar, por exemplo, as tecnologias. Os estudos realizados nos anos 90 dentro da corrente da domesticação revelavam estes conflitos pela posse do telecomando, do computador ou de outras tecnologias presentes no lar, desvelando as hierarquias de poder dentro da família, as tensões e dificuldades na obtenção de consensos. 

A contenda pelas tecnologias no espaço doméstico será hoje menos visível, considerando que há um isolamento maior dos indivíduos que partilham a mesma casa. O individualismo é também nessa esfera especialmente marcante e o isolamento que ocorre no momento de consumo de produtos mediáticos poderá resolver esses conflitos, apesar de ser questionável o seu benefício para as relações interpessoais. 

Com esta perspectiva queremos sublinhar que se torna cada vez mais indistinta a relação dos indivíduos com as tecnologias, dentro e fora do espaço doméstico. Para onde foi a domesticidade? Apesar de não adoptarmos uma posição extremada na resposta a essa pergunta, afirmando que a domesticidade já não existe enquanto sinónimo de partilha ou comunhão entre indivíduos que habitam o mesmo espaço da casa, teremos que admitir o seu enfraquecimento de acordo com esses parâmetros. 

A própria configuração da família caracterizada, nomeadamente, pela redução do número de pessoas que compõe o seu núcleo, contribui para novas formas de vida em conjunto. Domesticadas e domesticadoras, as tecnologias reflectem, mas também enquadram, novos ritmos na gestão da casa, novas negociações entre os membros da família e outras modalidades de consumo dos media. Se a tendência parece ser a do consumo individualizado e personalizado das tecnologias da comunicação, uma parte significativa da domesticidade que foi marcada pela recepção de produtos transmitidos pelos meios de comunicação de massa perder-se-á definitivamente.

O conceito de des-domesticação (Morley, 2006), traduz esta ideia de perda da dimensão doméstica segundo o formato tradicional do convívio familiar; por outro lado, impele-nos a observar a transferência do consumo dos media que tem sido feito quase exclusivamente no espaço privado do lar para a área pública, especialmente das cidades.

Se o lar sempre foi um conceito aberto e não necessariamente coincidente com um espaço físico, como vimos, ele está ainda mais apartado da dimensão estática da casa quando o debate é feito em torno das tecnologias da comunicação móveis. Dentro ou fora de casa, elas são parte integrante do indivíduo e com ele se movem, promovendo o efeito caracol; a casa – leia-se lar – segue sempre com o indivíduo.

A relação cada vez mais estreita, até fisicamente, com as tecnologias de uso diário levanta a questão do eventual enfraquecimento da relação face a face, que recolhe facilmente a adesão de perspectivas que a consideram mais genuína por não ser mediada por outra tecnologia que não a linguagem. O que está aqui em causa é a natureza da comunicação que alicerça hoje as relações entre os indivíduos, frequentemente isolados nas suas práticas de consumo de determinados media mas, simultaneamente, mantendo certos canais abertos ao contacto imediato de outros. 

Fortunati (2005) prefere a expressão corpo a corpo por ser mais rica e completa. O acto comunicativo envolve a postura, os gestos e não apenas o que o rosto revela. Posto isto, pergunta se ainda podemos continuar a falar desse tipo de comunicação como o ideal, o mais autêntico. Pensamos que a questão não se coloca nesses termos. O corpo é uma tecnologia à qual se ligam outras. A relação entre corpo e outras tecnologias tem alimentado metáforas como o cérebro como computador ou o computador como um cérebro electrónico, dependendo da tónica que se quer acentuar – a máquina como o humano ou o humano como máquina. 

A tendência para antropomorfizar a tecnologia é observável na recriação que os indivíduos fazem das relações interpessoais quando se apropriam das tecnologias da comunicação. Quando as tecnologias medeiam a comunicação humana são moldadas de forma a responder a essa vontade de réplica da comunicação corpo a corpo. Elas detêm um poder ou vantagem sobre a comunicação presencial ao transporem os limites de espaço e tempo, condicionadores da relação meramente humana. Mas a comunicação sem mediação de máquinas ou aparelhos técnicos continua a ser o protótipo da comunicação com mais possibilidades de sucesso entre seres humanos (Fortunati, 2005:55), apesar de observarmos uma crescente hibridez neste campo. Os corpos humanos equipam-se com tecnologias como o Walkman e o telemóvel, interagem em ambientes tecnológicos como o automóvel, o que dificulta o estabelecimento da fronteira entre o natural e o artificial, se é que ela importa, a não ser para darmos conta de como o natural serve de modelo ao artificial.

Dependendo da perspectiva de análise, obviamente essa fronteira continuará a ser pertinente, contudo o nosso propósito é aqui o de reflectir sobre a domesticação da técnica, sobre o modo como a apropriação dissolve os elementos de estranheza para os tornar familiares.

Os três casos que analisámos – telemóvel, Walkman e automóvel – têm em comum, entre outros factores, a capacidade de diminuir as possibilidades de comunicação corpo a corpo devido às suas características técnicas e, acima de tudo, devido à utilização diária e continuada. A paragem ou desligamento são apenas suspensões temporárias do funcionamento dessas ‘artificialidades’ permanentes na vida diária. 

Fazer corresponder uma alta qualidade comunicacional à modalidade corpo a corpo e uma qualidade baixa à comunicação mediatizada significa simplificar algo que é mais complexo. Isto é; a escolha sobre a forma de comunicar depende dos objectivos em vista e da ponderação de factores emocionais e económicos, entre outros. Parece-nos razoável que a escolha do modo de comunicar através de tecnologias electrónicas se faça quando, por exemplo, “precisamos de nos proteger do contacto que receamos poder ser agressivo ou perigoso” (Fortunati, 2005:56).

A fragmentação da sociabilidade – por momentos de trabalho, de lazer, pelas relações de amizade, etc. – impele os indivíduos a intensificar o contacto com recurso às tecnologias da comunicação. O acesso imediato ao Outro está facilitado por esta via ‘artificial’ que suplanta frequentemente, em quantidade, a comunicação corpo a corpo. Esta tende a ser mais programada do que espontânea, precisamente com o auxílio das tecnologias que enfraqueceram a dimensão presencial (Fortunati, 2005:57).

Apetrechado para comunicar sem a necessidade da presença física do Outro, o corpo funde-se com as tecnologias electrónicas constituindo uma só unidade. A sensação de lar móvel depende desta simbiose, não se produz com a simples portabilidade dos aparelhos; eles têm vindo a aceder à categoria de próteses do corpo humano.

Chegar rapidamente ao Outro não traduz a única vantagem que se retira da utilização dessas tecnologias. A necessidade de protecção do Outro, devido à sua invasão, nomeadamente ruidosa, é o reverso do primeiro fenómeno. Nessa medida, as mesmas tecnologias são domesticadas para servirem de escudo, de barreira à comunicação, e essa tem sido uma realidade negligenciada nos estudos sobre as tecnologias da comunicação.

A relação individual com meios móveis, nomeadamente no campo do som, mostra que muitos indivíduos “não estão à procura de ‘silêncio’ mas do seu próprio e muito personalizado barulho ou ambiente sonoro” (Bull, 2004:277). Caminhar com um Walkman, um telemóvel, ou viajar num automóvel com essas mesmas tecnologias são acções que se revelam como desligamentos de uma exterioridade ruidosa. A necessidade de silêncio refere-se às imposições sonoras de outros, nem sempre a um desejo de viver a ausência do som. O que se pretende, com maior ou menor sucesso, é silenciar o Outro para que o som com o qual se quer mover possa respirar e habitar o indivíduo
. Aliás, o silêncio é, no campo da mediação electrónica, contrário à lógica do permanente ruído que marca hoje a nossa cultura, ele apresenta-se “como disfunção da técnica” (Cunha, 2005:43). Portanto, quando nos referimos à protecção do indivíduo em relação ao Outro – cuja perturbação passa em grande medida pela sua presença ruidosa – não assinalamos uma urgência de silêncio. Neste sentido, Bull (2002:94) faz referência à inquietação e ansiedade geradas pela paragem do som do estéreo pessoal, seja por avaria ou por se ter esgotado a fonte de energia que permite o seu funcionamento. Nessa situação, o indivíduo sente-se à mercê do Outro, abandonado pelo objecto que lhe garantia companhia e poder num ambiente coabitado pela estranheza, anonimato e até hostilidade. A perfeita domesticação do objecto, neste contexto, seria a do seu ininterrupto funcionamento.

V – Domesticação e perpétuo contacto


V.1. É impossível não manter contacto


As tecnologias da comunicação estão cada vez mais marcadas, como vimos, pela sua utilização individualizada. Mesmo os meios tradicionais são frequentemente domesticados para o consumo solitário, ainda que presentes em espaços domésticos. A esta vertente junta-se a proliferação de meios digitais que são promovidos como símbolo de uma nova era na sociedade de consumo, ao possibilitarem a intervenção directa dos indivíduos na produção de conteúdos, na recepção personalizada de informação e na exploração de diferentes ferramentas e operações técnicas. 


Este panorama é responsável por um dos aspectos que consideramos especialmente interessante analisar dentro do multifacetado contexto das tecnologias da comunicação. Referimo-nos ao perpétuo contacto (Aakhus e Katz, 2002) que se tem instalado por via do uso de aparelhos que facilmente são transportados e que, por seu turno, transportam os utilizadores para dimensões espácio-temporais diversas, cuja densidade parece ficar perdida num contacto ininterrupto ou potencialmente perpétuo. Como se percebe, a mobilidade e a interactividade explicam, também neste âmbito, como o desligar é, em grande medida, substituído por ligações permanentes ou, pelo menos, apenas brevemente suspendidas por vontade dos utilizadores ou por razões de anomalia técnica. Estar-se constantemente ligado é hoje partilhar de um ideal amplamente difundido nas sociedades tecnologicamente mais desenvolvidas.


É impossível não comunicar – um dos axiomas dos investigadores do Instituto de Pesquisa Mental de Palo Alto – marcou profundamente os estudos sobre a comunicação humana. Ele tem, no nosso entender, uma expressão máxima no quotidiano, se nos apropriarmos dele para reflectir sobre a ubiquidade e mobilidade dos meios de comunicação, especialmente os electrónicos. Mas importa relembrar o contexto em que surgiu e o seu significado para o estudo da comunicação humana.

Communicare é a raiz latina da palavra comunicar e significa pôr em comum, partilhar. Traduz a natureza das relações humanas em sociedade, isto é, a comunicação liga os indivíduos e contribui para a construção de práticas que permitem a satisfação de necessidades individuais e colectivas. Como sabemos, as extensões da comunicação vão para além dos actos verbais e contemplam toda a dimensão não-verbal do comportamento humano: gestos, olhares, posturas corporais e o próprio silêncio. É precisamente o comportamento humano que é considerado comunicação. Os dois conceitos – comportamento e comunicação – são apresentados como sinónimos à luz das considerações de autores como Paul Watzlawick e Don Jackson. 

O estudo da pragmática da comunicação, no âmbito da psiquiatria, desenvolvido para a construção de uma Teoria da Comunicação Humana, revelou que muitas perturbações mentais tinham por base dificuldades ao nível da comunicação que, num grau diferente, são comuns aos equívocos e distorções verificados no dia-a-dia dos indivíduos mentalmente sãos. Esses problemas podem dever-se, nomeadamente, a interpretações que se querem resultantes apenas dos conteúdos, mas que são traídas pelos sinais do comportamento não-verbal, ou pela pontuação deficiente das sequências comunicacionais entre os indivíduos. O rosto que cora quando não se fala verdade, no primeiro caso, ou o silêncio quase absoluto do interlocutor durante uma conversa telefónica, no segundo, são exemplos ilustrativos destas considerações.

É impossível não comunicar, pois é impossível não haver comportamento. Se esta ideia estrangula a possibilidade de o indivíduo deixar de comunicar em situações em que desejaria que tal acontecesse, ela é particularmente penosa para o doente mental que alvitra o suicídio como resposta à vontade de deixar de comunicar. A sua ausência está intrinsecamente ligada a um comportamento – o suicídio – e, assim, o lugar que deixa vazio comunica algo.

Qualquer comportamento só pode ser analisado dentro de um determinado contexto. Não é possível, segundo a visão destes investigadores, considerar-se o comportamento em si mesmo. Tal implica que as considerações sobre a realidade serão demolidoras da perspectiva do senso comum que se refere à existência da realidade. Esta não é única ou, a sê-lo, só de forma caleidoscópica, afirmamos nós. As combinatórias de factores resultantes das características dos indivíduos, das relações que estabelecem com outros e com o meio envolvente, do momento da interacção, entre outros, constroem múltiplas realidades. Todas elas são geridas e alimentadas pela comunicação e coexistem até enquanto contrárias a outras. Não é possível para alguém excluir-se dos territórios da interaccionalidade e a sua identidade só se constrói em relação; o mesmo é dizer que se traçam variadas realidades e que a realidade não existe, como afirma Watzlawick (1991).

Revisitar a abordagem da Escola de Palo Alto permite-nos pensar sobre a comunicação realizada com a utilização dos novos media como perpétua e, por isso mesmo, tirânica. Se um doente mental pode ver agravada a sua situação clínica ao perceber que é impossível não comunicar, também a impossibilidade de desligar os aparelhos que habitam o quotidiano poderá deixar os seus utilizadores num estado de ansiedade. Isto se for colocada a hipótese de que pelo menos em algum momento o desejo de não conviver com o universo dos mecanismos electrónicos é veemente. 

Como perspectivar o ligar e desligar das tecnologias da comunicação? Obviamente, a pergunta não emerge da real característica técnica de todos os aparelhos que possuem um dispositivo para activar e desactivar as suas funções. Trata-se de questionar o tipo de domesticação que se pode desenvolver entre indivíduos e tecnologias para acautelar a necessidade de desactivação ou suspensão do caudal de imagens e sons que em muitos momentos se instalam como ruído no quotidiano. O silêncio, entendido como suspensão de um perpétuo contacto, qualquer que seja o seu contexto, não só é uma necessidade que pode emergir no quotidiano, mas revela-se também como garantia da clara percepção daquilo que não é ruído.

O perpétuo contacto que referimos é indissociável de um perpétuo ruído nas sociedades tecnologicamente complexas. À luz da teoria da informação, o ruído é o grande obstáculo à transmissão eficaz de dados. Nestes termos, o ruído é entendido como algo físico, como o barulho ou outro tipo de perturbação que não deixa fluir plenamente os dados da informação emitidos através de um determinado canal. Transpondo o princípio para o domínio da comunicação humana, o ruído pode ter outros significados, para além desse, continuando a ser, acima de tudo, um obstáculo. No caso da comunicação humana é um conceito polissémico – pode significar ruído físico, mas também incompreensão ou desentendimento –, mas a sua eliminação visa sempre um único objectivo: o da comunicação bem sucedida. Ou seja, instalando-se na comunicação só esta o pode anular dentro de si própria. Os dois ou mais pólos envolvidos num processo comunicacional deverão concorrer para tornar clara uma mensagem confusa, para corrigir uma informação interpretada incorrectamente, ou para ajustar comportamentos desviantes.

O ruído não é, necessariamente, o inverso do silêncio. Em certos contextos este pode ser uma fonte de ruído, quando se quer a palavra falada e a sua ausência desencadeia múltiplas interpretações de um vazio que tarda em ser preenchido. 

Noutras situações, o silêncio pode ser o elemento da comunicação que corrige as suas falhas, no sentido que anteriormente referimos. Ao fazer a ponte entre os elementos que estão em relação comunicacional que necessitam do descanso para o sucesso da comunicação, o silêncio é a chave para a entrada numa dimensão da comunicação nem sempre considerada importante nas relações humanas, de tal forma se tornou habitual a assunção de que comunicar implica o uso da palavra oral ou escrita.

É neste quadro que nos interessa relacionar o silêncio com a possibilidade de ligar e desligar as tecnologias da comunicação. A abundância de sons, imagens, textos, faz hoje parte de uma onda gigantesca que envolve o dia-a-dia e frequentemente faz submergir os indivíduos, como sublinha Gitlin (2002). Quando tal é sentido, o silêncio é desejado, exactamente como se fosse ouro, e acredita-se que o desligamento das tecnologias resolveria essa sensação de afogamento.

Mas se não é possível desligar as tecnologias da comunicação por ser impossível elas deixarem de pertencer, justamente, ao universo comunicacional dos nossos tempos – o off é pontual e de natureza meramente técnica, numa ou noutra situação trivial do quotidiano – teremos que nos resignar à perpétua ligação? O que dizer da possibilidade da suspensão temporária? 

Recuperando as contribuições do Colégio Invisível
 para o estudo da comunicação humana, o modelo defendido nessa área é baseado na metáfora da orquestra, que estaria em permanente actuação. Regida pela linguagem, esta orquestra não teria um maestro condutor, uma figura que se assumisse como ponto central a partir do qual seriam dadas indicações para a actuação; em vez disso, cada músico – cada actuante na comunicação – teria em conta a sua participação, mutável de acordo com as outras actuações – ora emissor, ora receptor, em permanente processo de comunicação. 

O modelo orquestral contrapõe-se ao modelo telegráfico. Este dominou grande parte das investigações sobre a comunicação técnica, ainda que, reconhecidamente, tenham sido dados passos significativos para enfatizar as características específicas da comunicação humana quando comparada com a comunicação entre máquinas. A preocupação de Shannon e Weaver, na elaboração da Teoria Matemática da Comunicação, foi a de apresentar os fundamentos da comunicação no campo das telecomunicações de uma forma abrangente, de forma a contemplar a comunicação humana. Como sabemos, essa teoria aponta para algumas facetas da comunicação humana mas é, no essencial, vocacionada para a transmissão linear de informação. 

Ora, a comunicação humana tem tal complexidade que pode ocorrer sem a informação marcar presença. Ou seja, é possível comunicar sem haver produção ou troca de informação. Entenda-se, neste contexto, informação como algo que faz a diferença, que acrescenta conhecimento. Será a diferença que faz a diferença (Bateson, 1979). Quanto mais improvável, mais informativa será uma mensagem. Esta máxima sublinhada pelos autores da Teoria Matemática da Comunicação é reconhecida, por exemplo, no campo jornalístico. O valor noticioso de uma peça jornalística será tanto maior quanto mais improvável for a ocorrência de um acontecimento e qualquer orientação editorial terá isto mesmo em conta no alinhamento noticioso, colocando em destaque a diferença que faz a diferença.

A comunicação, por seu turno, pode requerer ou não essa dimensão informativa. O cumprimento entre duas pessoas que se cruzam não é informativo, mas é sem dúvida uma prática da comunicação que se insere num conjunto de outras construídas socialmente e, neste caso, comum a diferentes culturas. Se, por hipótese, uma das pessoas permanecer em silêncio a comunicação não é interrompida; a expectativa seria a da recepção de igual cumprimento realizado mas o silêncio não só é comunicação como, nesta situação, pode ter uma carga informativa elevada pela improbabilidade da sua ocorrência. 

Este silêncio pode significar uma suspensão da palavra e a ela dar lugar logo que seja possível ou conveniente, mas não uma suspensão da comunicação. Então, se silenciarmos todas as tecnologias da comunicação, estamos apenas a suspender o que é audível e visível mas não a obliterar a sua dimensão comunicacional. A partir do momento em que essas tecnologias fazem parte do quotidiano são abraçadas por um perpétuo contacto ou, indo mais longe, não podem não comunicar.

Na elaboração deste argumento, impõe-se destrinçar comunicação de contacto. A fronteira parece-nos ténue se continuarmos a considerar os contributos dos investigadores de Palo Alto. Se estamos permanentemente em situação de comunicação, estamos em contacto constante? Poderemos comunicar sem estabelecer contacto? Os guias turísticos sobre Nova Iorque contiveram nas suas páginas, durante algum tempo, uma advertência aos visitantes da cidade: não estabelecer contacto visual com transeuntes. Acreditava-se que seria possível evitar, com esta precaução, qualquer leitura que desse azo a problemas, nomeadamente a roubos. Não havendo contacto, não haveria comunicação? Sim, haveria, poderia responder Watzlawick. A indiferença, ou uma certa forma de invisibilidade, seria comunicante – significaria que se estava descontraído, sem nada temer –, de tal forma que evitaria o confronto indesejado com alguém que circularia pelo mesmo espaço. No entanto, não tinha sido estabelecido contacto. 
Transpondo o conceito de contacto para o domínio das tecnologias da comunicação, ele é utilizado com frequência para designar a forma de alcançar o Outro. Ter o contacto de alguém significa ter o seu número de telefone, o seu endereço electrónico ou, menos provável, o endereço postal. A comunicação intencional efectuada com troca de mensagens pode até ocorrer ocasionalmente, mas os contactos partilhados sob a forma de registo podem ser mantidos durante muito tempo e accionados a qualquer momento, instantaneamente. Instala-se assim um efeito de alcance imediato que pode ocorrer com bastante rapidez. Se esta possibilidade é considerada, em certos casos, um dos aspectos positivos da evolução das tecnologias da comunicação – nomeadamente, em situações de vigilância parental – ela transporta consigo um efeito de comunicação obrigatória que se impõe a qualquer momento, independentemente da vontade do receptor. 

Se não, vejamos: na situação de um telemóvel desligado para o qual foi enviada uma mensagem escrita, a indicação de que tal aconteceu será dada no momento em que ele volte a ser ligado e o emissor receberá a informação da recepção da mensagem. O receptor fica vinculado a essa indicação; não pode não comunicar que teve conhecimento da mensagem enviada. Paradoxalmente, é o desligamento do telemóvel o primeiro impedimento ao resguardo ou protecção de quem o desligou. Estando ligado, mais facilmente a argumentação poderia percorrer os caminhos do “não vi”, “não ouvi o sinal de mensagem recebida”, pois não haveria como saber se e quando o receptor teria visto a mensagem. 
Ainda sobre o off que poderia ser a resposta à necessidade de silêncio ou de não contacto (este pode não existir e comunicar algo, ter um leque considerável de possibilidades significantes, como vimos), pode ser feito nas redes sociais como o MySpace, Facebook, Orkut ou outras similares; basta que quem o deseje se retire e deixe de estar contactável. 
Esta é a dimensão técnica da domesticação que pode ser posta em prática por qualquer utilizador, que serve o propósito de não se continuar a fazer parte de uma rede de contactos na Internet. Mas, este ‘suicídio’ não deixa de comunicar. O silêncio pela ausência pode originar interpretações diversas. Quem se retirou fê-lo por se ter cansado do tipo de comunicação que estava a ser desenvolvida; não retira qualquer vantagem da relação ou das relações que estabeleceu, enfim, serão razões que, compreensivelmente, podem agredir os restantes participantes. A este constrangimento, podemos aduzir um outro: o do convite para fazer parte de uma rede social como as referidas. Supondo que a vontade é a de recusar o convite, pode instalar-se um constrangimento Se se aceita para agradar a quem fez o convite, entra-se num espaço público habitado por pessoas ligadas à primeira e com as quais não se pretende, necessariamente, ter uma relação ou contacto; se a resposta for negativa, a relação interpessoal pode ser afectada, enfraquecida, pois foi dado um sinal de rejeição.

Dir-se-ia que esta breve exposição ilustrada dos embaraços que podem ser desencadeados na esfera da utilização das tecnologias da comunicação não é mais do que um fenómeno idêntico a tantos outros que podem ser constatados nas relações sociais, com ou sem os media como protagonistas. No entanto, a pertinência da enunciação desses exemplos deve-se, para nós, ao facto de já não ser viável o quotidiano das sociedades tecnologicamente desenvolvidas sem os meios electrónicos e de considerarmos que a auto-exclusão do campo mediático não é solução para a imposição dos media no dia-a-dia. O custo social dessa auto-exclusão seria demasiado elevado para ser tomada em conta como alternativa ao frenesim mediático.

Domesticar os media será hoje desenvolver um conjunto de práticas que passam pelo conhecimento técnico das potencialidades de suspensão ou de controlo sobre as definições disponibilizadas. Com isto queremos dizer que quando o on contínuo se torna demasiado penoso, o off pode não ser a resposta mais adequada ou eficaz, como tentámos demonstrar. O que significa então esta suspensão?

Retomando o axioma mais perturbador da Escola de Palo Alto – não se pode não comunicar – é impossível desligarmo-nos do colectivo que utiliza os mais diversos media, como se accionássemos o botão de off de um aparelho. Apenas no manuseamento técnico pontual tal é possível, pois a paisagem tecnológica vive como uma orquestra em perpétua actuação. Contudo, a tirania tecnológica só poderá encontrar resistência dentro da própria tecnologia. Se o espaço público está invadido de sons, um Walkman protege o seu utilizador dessa torrente que envolve as massas, permitindo escolher a audição e a utilização de auscultadores que, com maior ou menor eficácia, isolam o indivíduo do que o rodeia. A protecção é em relação aos ruídos da cidade, dos carros, das sirenes, e de tantos outros que dificilmente são ignorados sem esta estratégia (Gitlin,2002: 64).
A cultura do Walkman é a cultura do isolamento, afirma Le Breton (1999:154). Assim é para muitos utilizadores mas não se trata de um isolamento total. Mesmo admitindo que a protecção dada pelos auscultadores tem uma qualidade técnica que permite barrar o som exterior, as circunstâncias que suportam esta acção, ao caminhar na cidade, subordinam o utilizador a uma retirada breve do caudal de sons a que está exposto habitualmente. A qualquer momento, uma solicitação exterior poderá romper a bolha que conseguiu criar através da audição da música que escolheu. Em rigor, tratar-se-á de uma forma de protecção, mais do que um comportamento de isolamento entendido como rejeição absoluta do Outro. As pesquisas de Bull (2000) sobre a cultura do Walkman revelam que os utilizadores apenas desejam diminuir o desconforto da passagem pela multidão anónima das cidades que gera ruído e incomoda, inclusive, fisicamente. Não existindo interesse e/ou disponibilidade em travar conhecimento com outros indivíduos, consideramos compreensível esse comportamento. 

As grandes urbes caracterizam-se pela passagem de gente anónima, que caminha de forma avulsa e as actuais tecnologias da comunicação não são responsáveis pela construção desta moldura.

Sobre a vida nas cidades, no século XIX, Sennett afirma:

“Corpos individuais movendo-se pelo espaço urbano gradualmente tornaram-se separados do espaço onde se moviam, e das pessoas nele contidas. À medida que o espaço se desvalorizou devido ao movimento, os indivíduos gradualmente perderam o sentimento de partilha de um destino com outros…os indivíduos criam algo como guetos na sua própria experiência corporal” (Sennett, 1994: 323). 

Reconhecemos, contudo, que a privatização do espaço público a que assistimos hoje é em grande medida construída pelos usos personalizados de tecnologias móveis que oferecem a ilusão de invisibilidade aos utilizadores perante os demais, mas não poderemos ignorar os motivos que sustentam tal adesão. A vontade deliberada de não interagir – que pode passar, por exemplo, pelo uso de auscultadores num local público, mesmo não estando o respectivo aparelho ligado – não tem que significar, necessariamente, uma recusa permanente em comunicar activamente ou uma inabilidade para chegar ao Outro.
A suspensão ou stand-by, conseguida com os próprios recursos tecnológicos, são momentos de fuga à torrente de sons e imagens, mas também da multidão que espessa esse caudal. O indivíduo na multidão é, ele próprio, um ponto de fuga onde se perspectiva toda a multidão. Como um íman, para ele convergem todos os sons, todas as imagens, todas as pessoas. 

Não deixa de ser paradoxal que as tecnologias da comunicação sejam consideradas como meios para chegar ao Outro de forma mais eficaz e, simultaneamente, constituam a resposta a uma mediação que se deseja mais distanciada, ou até que não se desenvolva de forma constante e ininterrupta. 

A mediação não é, então, um simples processo que liga dois pólos, que os coloca em situação de comunicação, como veremos.

V.2. Mediação: a presença ausente


Intimamente ligada ao conceito de comunicação, a ideia de mediação tem estado sob o foco das ciências sociais e humanas, como é o caso da Sociologia, justamente na vertente do papel dos meios de comunicação social. A observação e reflexão sobre a acção dos media na sociedade tem suscitado interpelações, questionamentos e críticas. A mediação que realizam caracteriza-se pela sua capacidade de contribuir fortemente para a construção de uma compreensão comum da realidade o que, por sua vez, está na génese de uma vida social organizada segundo critérios e normas partilhados por todos os indivíduos ou, pelo menos, reconhecidos por todos. Como sublinha McQuail, “os media servem em grande medida para constituir as nossas percepções e definições da realidade social e de normalidade para os fins de uma vida pública, social, e são uma fonte-chave de padrões, modelos e normas” (2003: 67).


Grande parte do nosso entendimento sobre a realidade social deriva, portanto, da obtenção de informação de forma indirecta. O conhecimento sobre factos de natureza variada tem origem, em grande medida, no trabalho dos meios de comunicação social. No caso da informação jornalística, o estabelecimento de uma agenda comum aos diferentes órgãos de comunicação social revela-se na apresentação de acontecimentos seleccionados segundo a matriz dos valores-notícia – não obstante o tratamento diferenciado segundo lógicas editoriais específicas de cada empresa –, gerando-se a sensação de que aqueles são os assuntos mais importantes do momento. Quaisquer outros temas não tratados no campo mediático são irrelevantes para a sociedade; esse é o efeito resultante do agendamento jornalístico.


Usando a expressão de Thompson (1998), podemos apelidar esta forma de mediação de «quase-interacção». Trata-se de sublinhar o carácter não dialógico do processo que caracteriza, efectivamente, o modo de funcionamento dos meios de comunicação de massas. O sentido unidireccional do fluxo de informação impede a acepção plena do conceito de interacção sem, no entanto, o aniquilar totalmente. Alguma forma de retorno existirá, reforçamos nós, ainda que não seja sob a forma de resposta imediata e directa à informação transmitida. Recorrendo ainda à noção de agendamento, a máxima emblemática da abordagem do agenda-setting afirma que os media não dizem como devemos pensar sobre os assuntos, mas dão-nos os assuntos sobre os quais devemos pensar
. Mesmo que o seu poder fosse apenas a esse nível enunciador – que, sabemos, vai para além dele, ditando com frequência como reflectir sobre os temas apresentados – já seria suficientemente significativo para o debate entre os indivíduos sobre as matérias apresentadas. Esta resposta ou efeito mediático justificam, no nosso entender, a utilização da palavra interacção. Como refere Thompson, “a «quase interacção mediática» é, apesar de tudo, uma forma de interacção” (1998:119).

A interacção está, como se compreende, intrinsecamente ligada ao conceito de comunicação, precisamente pela ideia de resposta, central na definição dos dois termos. É ainda necessário lembrar que as pesquisas sobre o campo da comunicação desenvolvidas especialmente pela psicologia social recaíam na vertente interpessoal e a reciprocidade era um conceito chave para caracterizar a comunicação, sendo a linguagem o medium que tornava possível esse processo. Assim se compreende que a comunicação de massas fosse vista como uma distorção da comunicação, considerada essencialmente como ocorrendo entre indivíduos, face a face. O século XX foi vivido com esta inquietação: a comunicação de massas aniquilava o valor da comunicação entre emissor e receptor e da desejável simetria entre estes pólos. 

Para além disso, as preocupações diziam respeito ao enorme poder que os media de massas mostravam ter a nível económico, mas também no que respeita à influência sobre os indivíduos que recebiam as suas mensagens, que em situações extremadas se caracterizava pela manipulação e controlo de ideias. 

É um facto que até às primeiras décadas do século XX essas ansiedades habitavam os discursos sobre os media e muito pouco foi escrito sobre o que poderemos chamar o lado mais positivo da acção dos meios de comunicação social, como a facilitação em conhecer diferentes realidades culturais, em proporcionar reflexões sobre o quotidiano. 

McQuail (2003: 69) distingue seis percepções dos papéis da mediação, sob a forma de metáforas, que consideramos esclarecedoras da sua natureza poliédrica; a saber: 

1) Como uma janela sobre os acontecimentos e a experiência. Os media abrem os horizontes dos indivíduos, dando a conhecer o que se passa no mundo sem interferências de outros. Trata-se, naturalmente, de um entendimento simplista de um processo bem mais complexo, por ser impossível assumirmos que a realidade existe como fenómeno exterior ao indivíduo e que pode ser apreendido na sua totalidade através da acção dos meios de comunicação social. 

2) Como um espelho dos acontecimentos da sociedade e do mundo. O papel dos media seria o de devolver aos indivíduos o reflexo da realidade exterior a eles. Esta percepção constituiu-se mesmo como uma teoria do Jornalismo, já rejeitada, que dava conta de um ideal da actividade jornalística como via para serem recebidas informações que espelhavam verdadeira e completamente os acontecimentos, ainda que a direcção do espelho fosse escolhida pelos jornalistas. 

3) Como um filtro ou porteiro. Esta metáfora dá conta de uma perspectiva que reconhece a actividade mediática como capaz de seleccionar partes da realidade, excluindo outras. É neste âmbito que se desenvolveu a abordagem do gatekeeping
, por se reconhecer que o trabalho dos media e concretamente do Jornalismo é sempre submetido a uma filtragem diária de acontecimentos. 

4) Como um sinal, um guia ou um intérprete, indicando o caminho, dando sentido ao que pode ser confuso se for, por exemplo, descontextualizado. 

5) Como um fórum ou plataforma para a apresentação de informação e ideias a uma audiência, com possibilidade de resposta. Neste caso, a mediação comporta este valor acrescentado de retroacção, visível em situações caracterizadas pela abertura dos media à participação dos indivíduos. É o caso dos programas televisivos e radiofónicos cujo modelo assenta na intervenção do público que coloca questões e comenta assuntos em discussão. Esta é uma forma de mediação que tenta romper com a unidireccionalidade que caracteriza, classicamente, os fluxos de informação dos mass media. 

6) Como um interlocutor ou parceiro informado que difunde informação mas também responde a questões. Estamos perante uma perspectiva que acentua o carácter quase dialógico da mediação no campo mediático. Esta modalidade vem na linha da anterior e reforça o exercício do diálogo; a resposta ocorre imediatamente após a pergunta. Não sendo o tipo de mediação predominante nos mass media, está neles presente em algumas situações. Na verdade, representa melhor os mais recentes meios digitais e, concretamente, a comunicação que se estabelece através da Internet.

“Estas versões do processo de mediação reflectem diferenças de interpretação sobre o papel dos media nos processos sociais” (McQuail, 2003:69). Essas diferenças tendem a ser consideradas como opositoras, isto é; as considerações sobre a acção dos media são tecidas, habitualmente, com base em uma de duas perspectivas: a dos meios como dinamizadores da abertura dos indivíduos a múltiplas realidades sociais e culturais, e a dos media como agentes de controlo sobre a acção humana, condicionando-a com a informação e as ideias que transmitem. Sendo inegável a existência de qualquer uma das duas dimensões, parece-nos evidente que a sua coexistência é uma marca das sociedades contemporâneas.

Podemos afirmar que o conceito de mediação, diferente mas complementar do de comunicação, tem recebido uma atenção que é relativamente recente no que concerne à dimensão tecnológica. O seu estudo começou pela comunicação de massas – com todas as interrogações sobre a chegada de cada novo meio de comunicação social – e tem-se alargado às mais recentes tecnologias interactivas. Muitas das perguntas têm sido sobre o poder de mediação desses meios ao nível da influência junto do público, sobre a sua capacidade de orientar condutas e dirigir valores e acções. A mediação pelos meios de comunicação social sempre pretendeu criar uma distância apropriada em relação ao mundo, reportando mas não reflectindo a realidade; mas também o inverso tem sido constatado. Referimo-nos, neste ponto, à invasão da privacidade, ao incitamento do culto das estrelas – de cinema, por exemplo –, a comportamentos contrários à manutenção de uma distância apropriada entre quem está sob o foco dos media e quem recebe os seus produtos. 

Toda a comunicação mediada é de alguma forma política – tenta definir realidades que se opõem, orienta opiniões, expressa perspectivas diversificadas – e remete-nos para a ideia de poder. Aliás, é sempre o poder dos media que está em causa nas principais abordagens sobre a relação entre os meios de comunicação e a sociedade. Em particular, a presença constante dos media no processo político a nível global, nacional e local requer uma investigação continuada e multidisciplinar. O facto da esfera pública ser essencialmente mediatizada levanta questões políticas, de vigilância, entre outras. As sociedades modernas vivem com os media que são intrusivos e omnipresentes. Através dos meios de comunicação construímos discursos sobre a forma como nos relacionamos com eles e percebemos a sua importância. Se nos perguntarmos por que razão se deverá estudar os media, a resposta passa pelo reconhecimento de que eles constituem uma dimensão iniludível da experiência humana.
“Os media deram-nos as palavras para falar e ideias para expressar, não como uma força desenfreada que actua contra nós enquanto nos ocupamos dos nossos assuntos quotidianos, mas sim como parte de uma realidade na qual participamos e partilhamos e que sustentamos diariamente através das nossas conversas e interacções habituais” (Silverstone, 2004: 21).
Precisamente no que respeita ao poder dos media, as teorias têm variado entre efeitos fortes e efeitos fracos, consoante as épocas e as circunstâncias sociais, políticas e económicas, mas também de acordo com as inovações tecnológicas. Isto é, cada novo meio de comunicação veio suscitar medos e críticas sobre o seu poder, até sobre os efeitos nefastos na sociedade, e em períodos de vulnerabilidade social os media surgem com um papel de destaque na influência que exercem. Foi assim com a Teoria Hipodérmica, como vimos anteriormente. Já em tempos de estabilidade, como no período que se seguiu à II Guerra Mundial, os efeitos dos media são considerados pouco expressivos. Apesar da alternância das perspectivas, é consensual que os meios de comunicação são apenas uma parte do todo social, cuja complexidade se tece também noutras vertentes, não menos importantes. O modelo two-step flow of communication enfatiza precisamente as relações pessoais que atenuam os efeitos directos dos media, pondo em causa a sua alegada omnipotência.

Muito do pensamento sobre o fenómeno da comunicação, nomeadamente o americano, tem considerado a dimensão da transmissão, que se focaliza nas ideias de controlo, comando e intencionalidade. A informação é, neste contexto, o alimento do processo comunicacional. A outra perspectiva sobre a comunicação alicerça-se nas ideias de partilha, associação, participação. O significado original da palavra comunicação, pôr em comum, perpassa todos os estudos que vêem a comunicação intimamente ligada à cultura. É neste quadro que se analisa a ligação mais estreita entre os media e o quotidiano sob a noção de ritual. Esta perspectiva sublinha a acção dos media na vida diária, no estabelecimento de práticas moldadas por eles, quer seja pela relação directa entre o horário de programas televisivos e as rotinas domésticas, quer pela agenda que os media estabelecem como montra dos assuntos que farão parte das conversas entre os indivíduos, entre outros tópicos. 

Se as audiências já não são consideradas passivas, como são então percebidas hoje? Para a sua caracterização concorrem factores como a saturação dos media (Gitlin, 2000) e até um crescente individualismo ligado à disseminação da ideia de que o receptor é simultaneamente emissor de diversos conteúdos, utilizando, potencialmente, qualquer canal de transmissão. Veicula-se, portanto, a ideia de que as audiências são sempre soberanas.

Significa isto que com a reunião dessas condições as audiências são, necessariamente, difusas. Elas assinalam a fragmentação de conteúdos, os canais especializados no campo audiovisual, as publicações dirigidas a nichos de mercado. A saturação mediática só poderia, aliás, ser menos avassaladora através do abandono do tradicional modo massificado de produção de informação. Paradoxalmente, esse desdobramento não enfraquece o caudal de sons, imagens e palavras que inundam o quotidiano das sociedades ocidentais, antes o aumenta significativamente. 

Contribuindo para essa torrente, a actividade jornalística continua a ser emblemática dos processos de mediação que visam alcançar um grande número de indivíduos, levando-lhes informação considerada pertinente para as suas vidas. As notícias são uma parte significativa da comunicação de massas e o jornalismo apresenta-se como instância que reflecte a realidade mas que também a constrói. Apesar de tudo, apesar de serem uma parte do todo mediático com um poder menor do que, por exemplo, o entretenimento, ainda se espera que as notícias sejam um poder vigilante ao serviço dos cidadãos. Ainda que a expressão «quarto poder» só possa ser “encarada como uma hipérbole que visa colocar a imprensa a nível das instituições do poder constituído” (Mesquita, 2003: 71), o jornalismo faz parte da narrativa do quotidiano e as notícias dão segurança através da sua estrutura que se mantém e é reconhecida globalmente. 

Essa dimensão global de reconhecimento da mediação exercida pelos meios de comunicação social está, sem dúvida, associada ao desenvolvimento tecnológico que tem possibilitado cruzar o local com o global. Não obstante considerarmos as críticas à ideia de aldeia global de McLuhan, que acreditava firmemente que o maior alcance das tecnologias da comunicação traria a intensificação das relações humanas pautadas por uma harmonia crescente – o que não é globalmente visível –, o teórico canadiano assinalou com pertinência que o tempo e o espaço perderiam a sua força como categorias que enquadram e constrangem a acção humana. Obviamente, esta perspectiva tem que ser analisada com o reconhecimento de que na sua base está um determinismo tecnológico insensível à dimensão social como capaz de colocar em causa esse ideal de globalização, de lhe resistir, ou de não ter possibilidades materiais de o integrar. Os media podem ser vistos como agentes que promovem o vigor das comunidades, que lhes conferem mais expressividade e reforçam a sua identidade mas elas também podem retrair-se com o esmagamento de outras culturas ou de uma cultura especialmente poderosa, precisamente pela utilização privilegiada dos meios de comunicação social. 

De qualquer forma, considerando-se que McLuhan estabelecia uma relação determinista entre um momento de transição na evolução humana e uma tecnologia, a era dos media digitais, que vivemos, pode ser vista como a do mundo global de intensa conectividade. Os media fornecem os canais e as redes para a comunicação entre variadas entidades mas demonstram, especialmente, uma capacidade para criarem um espaço simbólico onde as identidades se podem formar e as relações se podem desenvolver a um nível global. Neste sentido, Castells (1996) destaca como mudança no universo da comunicação a nova intensidade nos fluxos da informação que cria um conjunto de possibilidades novas no agir e nas relações humanas.

É justamente neste quadro da comunicação em rede que a Internet é vista como uma nova esperança para a participação dos cidadãos na vida política, devido à tónica da interactividade que, como vimos anteriormente, é extremamente apelativa ao prometer uma simetria de papéis entre os indivíduos envolvidos nos processos de comunicação. Contudo, os debates dividem-se entre os que vêem neste meio a possibilidade de reforço das instituições democráticas (que contam com mais um veículo de propaganda) e aqueles que a consideram uma porta para a entrada de outras formas de acção política
. Esta ambivalência não caracteriza apenas a Internet, pois já os tradicionais meios de massas tinham democratizado o acesso à informação mas, por outro lado, também construíram visões sobre o mundo e foram, em certos casos, instrumentos poderosos do poder político. 

Ao entrarmos no século XXI, torna-se ainda mais importante perceber a mediação, pois o sistema de comunicação em rede tornou-se mais complexo e a interactividade tem vindo a acentuar-se, produzindo o efeito de protagonizar a obliteração da mediação. A intervenção mais imediata e implicada dos receptores, até então adjectivados de passivos, fá-los crer que são eles próprios os media (Gilmor, 2005).  

Importa, portanto, olhar para o conceito à luz de uma mudança de paradigma, tendo em conta que a globalização, mas também o envolvimento directo dos indivíduos no processo de comunicação, impele a construção de novas perspectivas sobre a mediação. 

Como a possibilidade de apropriação das tecnologias pelo indivíduo é mais expressiva, a mediação terá que ser também interrogada neste contexto que reaviva a abordagem sobre a comunicação interpessoal. Interessa perceber, no nosso entender, para onde caminha a comunicação que embora desenvolvida com o uso de várias tecnologias possui traços que a aproximam da comunicação humana mediada apenas pela linguagem. 

O século XX foi o da transmissão e o da mediação. O XXI parece ser o do retorno à comunicação (Silverstone, 2007). A conversação tem assumido um protagonismo crescente, já não com os contornos da comunicação que se desenvolve em pequenas comunidades, onde imperam as relações face a face, mas desta feita como conversação mediada a uma escala global, onde o texto e a imagem passam agora a fazer parte da conversação sustentada pela Internet. O vertiginoso sucesso das modalidades de comunicação análogas ao diálogo em presença, através da Internet, prova a importância das ligações humanas sem um real conteúdo informativo. Dir-se-ia que a tagarelice nunca foi tão ostensiva, considerando-se a palavra sem relevância informativa e também, a sua outra dimensão, a palavra excessiva. 

“A tagarelice da palavra inessencial encontra a sua justificação complementar, para além do combate ao silêncio, no estabelecimento e na manutenção de um vínculo de sociabilidade. Pelo contrário, a tagarelice da palavra excessiva diminui esse vínculo pela desobediência que inspira à regra fundamental da reciprocidade na troca a que geralmente a sociabilidade procura obedecer” (Cunha, 2005:49). 

Se parece ser claro que o conceito de transmissão não é emblemático da comunicação dos nossos dias, já a concepção de mediação requer clarificação antes de ser remetida a um lugar secundário no universo da comunicação. Com a proliferação de objectos técnicos destinados à comunicação, poder-se-ia afirmar que a mediação nunca esteve tão presente. São muitos os meios que possibilitam alcançar algo, que são a ponte entre dois pólos. A comunicação por telemóvel é disso um exemplo bem visível no quotidiano; contudo, a experiência que proporciona eleva-o à categoria de prótese do utilizador. Substancialmente diferente do clássico telefone fixo, é pertença de um indivíduo, é pessoal e intransmissível. Aqui reside, na nossa perspectiva, a justificação para a defesa do argumento de que a mediação, embora presente, não é vivida como conceito chave dos processos de comunicação. O utilizador do telemóvel chega ao Outro de forma tão imediata e intrusiva que a relação interpessoal estabelecida está longe de se assemelhar à mediação que caracteriza a acção dos mass media, na transmissão de informação para um largo espectro de público. O modo subtil de mediar caracteriza-se pela produção da sensação da sua inexistência. No utilizador recai toda a importância da actuação, ele é o agente que age e reage na comunicação, cuja vontade é determinante para os caminhos e desvios que vai conhecer.

V.3. Partilha, individualismo e narcisismo 

A partilha afigura-se, em variados contextos, como substituta da mediação considerada no paradigma de mass media que tem feito recair nos receptores o peso da passividade. Partilhar emoções, experiências e informações em redes sociais ou trocar ficheiros de música em formato MP3 são hoje acções enquadradas pelo conceito de comunicação, entendido como pôr em comum. 

No entanto, será relevante notar que o manto da comunicação encobre formas de relacionamento com o Outro em que se evidencia o individualismo e um certo vampirismo. Afinal, a disponibilização de conteúdos não visa uma troca acordada entre os indivíduos. Não se trata de fornecer algo a alguém que retribuirá com outra coisa diferente – texto, som ou imagem. Antes, permite-se que haja uma apropriação, sob a forma de cópia, de algo que se possui. A contrapartida é a reciprocidade dessa acção. No caso concreto da partilha de ficheiros, o anonimato é regra generalizada e o que se obtém do Outro é a reprodução de algo que passará a pertença individual no acto de consumo. Isto é, num primeiro momento existe uma partilha que dará lugar, posteriormente, a um consumo individualizado. 

Este fenómeno insere-se no campo da troca – como vimos com a perspectiva de Mauss – mas tem particularidades que o distanciam dos estudos do antropólogo francês. O anonimato, o desconhecimento sobre quem obtém conteúdos de outrem é, desde logo, um dos aspectos mais evidentes. Nesse sentido, a noção de dádiva será desajustada, embora tenhamos que considerar que se trata de partilhar, de trocar, mas com alguém que se desconhece, o que retira grande parte da dimensão simbólica e comunicacional que a dádiva contempla. Sem mediação – de produtores ou editoras, no caso da música – os consumidores têm a possibilidade de alcançar o que pretendem sem a necessidade de estabelecer uma relação de comunicação que implique o conhecimento do Outro. O contacto é pontual e fugaz, com um desconhecido que não se deseja conhecer, que apenas interessa como fonte de um conteúdo que se ambiciona possuir.

Serve este exemplo de partilha no ciberespaço para desdobrar a ideia de que existe um retorno à comunicação. Compreendendo que autores como Roger Silverstone utilizem o conceito para sublinhar noções que se entrelaçam na definição desse conceito, como interactividade e reciprocidade – que marcam, fortemente, os processos de comunicação com base no uso das mais recentes tecnologias –, não deixamos de sentir necessidade de reflectir sobre esse eventual regresso. Assim, questionamos se o individualismo não se colocará como obstáculo à concretização do ideal de comunicação como real partilha, assumida no que respeita ao conhecimento do Outro, daquilo que é trocado e da intencionalidade da acção.

O exemplo acima exposto espelha, efectivamente, a concretização de uma comunicação definida pela interactividade e reciprocidade, mas os indivíduos envolvidos não necessitam, nem desejam, o estabelecimento de comunicação entre eles. A troca não transborda o acto de cada um retirar algo do Outro; não se produz qualquer tipo de compromisso, laço ou conhecimento que derive desse momento. O Outro, com quem supostamente se estabelece uma comunicação, só tem importância na medida em que é uma fonte de onde se pode retirar algo que se deseja. Esta é uma expressão clara de individualismo que consideramos impeditiva de uma plena comunicação entre indivíduos, constitutiva do acto social total (Mauss, 2008).

O individualismo aqui em causa distingue-se daquele que se iniciou com o Renascimento e se afirmou com o Iluminismo, que defendia a razão e a vontade como princípios basilares da acção humana, em detrimento de uma instância transcendente e religiosa que guiaria o caminho os indivíduos. Os ideais da Revolução Francesa – Igualdade, Liberdade, Fraternidade – marcam definitivamente o individualismo enquanto expressão de um ser autónomo e livre; no século XIX a tónica será a singularidade do indivíduo, a sua existência única entre muitas.  

O individualismo contemporâneo é frequentemente considerado uma forma de egoísmo, sublinhando-se que individualista hoje não é “o que defende o seu ser livre, mas aquele que não reconhece o outro nem se preocupa que existam outros seres com os mesmos direitos que ele reclama (…), o que não entende que certas formas de usar a liberdade impedem a liberdade de outros”. (Camps, 1996:72) A justificação para esta degenerescência passa pela observação dos factores que caracterizam as sociedades modernas, como o fim das ideologias, da religião, e de outras vias para obter respostas a inquietações. E como a vida é sentida como demasiado curta, cada um “acaba por preferir viver para si próprio, com projectos a curto prazo e realistas, sem complicações de consequências incertas” (op.cit, 69).

O consumo centrado no indivíduo é uma das vertentes mais expressivas deste modo de vida. Mesmo dentro do núcleo familiar, supostamente ainda revelador de uma certa proximidade entre os indivíduos, emerge um consumo hiperindividualista, como lhe chama Lipovetsky, que afirma:

“Assistimos à hiperindividualização do uso dos bens de consumo, com ritmos descompassados no seio de uma mesma família, a dessincronização das actividades quotidianas e da gestão do tempo. O lema da sociedade de hiperconsumo, escrito em letras triunfantes, será: «A cada um os seus objectos, a cada um os seus hábitos, a cada um o seu ritmo de vida»” (2007:89).

Esse lema da sociedade de hiperconsumo poderia levar-nos a pensar que é oferecida ao indivíduo a possibilidade de ser autor singular da sua experiência, mas Victoria Camps defende mesmo que existe uma homogeneização das formas de vida que “ameaça os tempos de ócio como tempos de consumo desenfreado, de mera aquisição da oferta cultural ou festiva existente. Conduzem, assim, ao individualismo mais perverso, ao desinteresse pelo outro” (1996:191).

De forma clara, a autora demonstra a sua apreensão pelo desinvestimento do indivíduo no colectivo cujas consequências não se esgotam num enfraquecimento da vida pública. Elas estendem-se, igualmente, a uma desvitalização do indivíduo como ser livre, ao conformar-se com a lógica do mercado, do consumo e da publicidade, agindo, no entanto, com a convicção de que é autónomo nas suas escolhas. Assim, sublinha que o indivíduo de hoje “é um aburguesado, privado de ideais e ambições, sujeito ao pragmatismo do imediato, o económico e o quotidiano” (op.cit., 198).

Se o individualismo é uma característica das sociedades modernas, visível sob a forma de ensimesmamento no que respeita à utilização dos chamados self media que tem vindo a colocar em segundo plano a relação unidireccional com os meios de comunicação de massas e enaltece a alternância dos papéis de emissor e receptor num só indivíduo, também o narcisismo parece habitar o contexto das novas tecnologias da comunicação, como veremos. 

A análise de Lasch (1991) sobre a sociedade americana, dá conta de uma cultura do narcisismo que facilmente transpomos para outras sociedades com as mesmas características sociais, políticas e económicas. Na verdade, poder-se-á afirmar que as suas considerações são pertinentes para a observação da maioria das sociedades contemporâneas. Para além disso, o próprio autor defende a sua aplicabilidade às duas décadas seguintes (1979 é a data da 1ª edição da obra The Culture of Narcissism) quando pergunta se terá nascido um sentido de obrigação cívica que tenha atenuado a excessiva preocupação de cada indivíduo consigo próprio. Mas a questão é irrelevante para a discussão sobre o narcisismo, afirma, pois narcisismo não é sinónimo de egoísmo (1991:237). 

Lasch parte da ideia de que o declínio da importância da família na sociedade ao longo do último século é responsável pela crescente cultura do narcisismo. As escolas, os media, entre outras instâncias, retiraram aos pais uma parte significativa da sua missão de conduzir as crianças. É indiscutível que um traço relevante da sociedade contemporânea é o fraco poder da família; parte da sua importância foi transferida para instituições como os media, deixando de representar um papel importante na transmissão da cultura. 

O autor considera ainda que as repercussões psicológicas que se devem ao abalo ocorrido numa instituição tão forte e determinante como a família têm uma expressão maior do que muitas vezes se crê. “Culture of narcisism” “foi uma tentativa de analisar essas repercussões – para explorar a dimensão psicológica das alterações de longa duração na estrutura da autoridade cultural” (Lasch, 1991: 238). Vários autores contribuíram para as análises apresentadas, como David Riesman com a obra The Lonely Crowd
, de 1950, e os próprios psiquiatras descreviam alterações significativas: as clássicas neuroses tratadas por Freud, estavam a dar lugar a perturbações na personalidade de carácter narcísico. 

“As condições sociais prevalecentes fizeram emergir traços de personalidade narcísica que estavam presentes, em diferentes graus, em toda a gente – uma certa protecção sob a forma de concha, um medo de comprometimentos vincados, uma vontade de puxar raízes sempre que a necessidade aparecesse, um desejo de cada um manter as suas opções em aberto, o não gostar de depender de alguém, uma incapacidade de ser leal e grato”(Lasch, 1991: 239).


Apoiando-se no trabalho de Freud sobre o narcisismo primário e o narcisismo secundário, Lasch considera que, de facto, ambos coexistem, embora considere ser necessário observar o narcisismo primário como especialmente marcante na sociedade contemporânea. 


O narcisismo primário caracteriza-se pela ideia de que se é omnipotente – como a criança que ainda não faz a distinção entre si e os outros à sua volta, que respondem de imediato às suas solicitações. O mito de Narciso é emblemático desta vertente. Narciso não tinha a percepção de si separado daquilo que o rodeava e por isso não percebeu que a imagem que via na água era o seu reflexo. Esse é o ponto verdadeiramente importante e não, como muitas vezes se refere, o facto de se ter apaixonado por si próprio. O narcisismo secundário é o do investimento num objecto externo que retorna a si, ao ego já existente ou em construção. Quando a criança aprende a distinguir-se do que a rodeia, começa a compreender que os seus desejos não controlam o mundo e a dependência que tem da mãe atormenta-a; se ela não vem de imediato quando a chama, isso desencadeia uma reacção de protesto. As experiências repetidas de gratificação e consolo e a expectativa de um constante retorno fazem com que a criança interiorize uma confiança que lhe permite suportar o desconforto emocional. Mas estas mesmas experiências também reforçam uma noção de separação. Elas mostram claramente que a necessidade ou desejo estão dentro de si e, contrariamente, a fonte de alimentação e gratificação é exterior a si (Lasch, 1991:240).


Fazendo uma transposição destas considerações para o âmbito social, Lasch considera que “uma forma de negar a nossa dependência da natureza (das mães) é inventar tecnologias desenhadas para nos fazer a nós próprios senhores da natureza” (op.cit., 243). Trata-se de uma expressão de revolta colectiva contra as limitações da condição humana que atingiu o seu clímax na revolução industrial. E acrescenta:

 “Em termos psicológicos, o sonho da subjugação da natureza é a nossa solução regressiva cultural para o problema do narcisismo – regressiva porque procura restaurar a ilusão primária de omnipotência e recusa aceitar limites na nossa auto-suficiência colectiva. Em termos religiosos, a revolta contra a natureza é também uma revolta contra Deus – isto é, contra a realidade da nossa dependência de forças exteriores a nós mesmos” (Lasch, 1991: 244).

Curiosamente, acrescenta, coexiste o enaltecimento da tecnologia e da razão com as manifestações de apego a superstições, com o revivalismo do esoterismo, a crença na reencarnação, etc. O que une estes dois movimentos é a dificuldade em aceitar a morte, o envelhecimento, o sofrimento (Lasch: 1991:245). Uma das manifestações do narcisismo é precisamente o investimento no corpo – os tratamentos de beleza, o exercício físico, as operações plásticas, etc. – e na procura de um bem-estar psíquico. E a sociedade de hiperconsumo – como enfatiza Lipovetsky – inflama, nomeadamente através das marcas dos produtos de beleza, esse narcisismo. “Nos nossos dias, o entusiasmo pelas marcas alimenta-se do desejo narcisista de gozar o sentimento íntimo de se ser uma «pessoa de qualidade», de nos compararmos aos outros achando-nos em vantagem, de sermos melhores que as massas. (Lipovetsky, 2007:41).

O self fragilizado, fragmentado, que Lasch identifica como resultante das condições sociais já assinaladas pode apresentar-se, consoante as circunstâncias, mais consentâneo com o narcisismo primário ou com o narcisismo secundário. O autor desviou a sua atenção do narcisismo secundário para o narcisismo primário por considerar que este se destaca na persecução de uma harmonia absoluta com a natureza, de uma fusão com o Universo, semelhante à vivência no útero materno e dos primeiros tempos de vida fora dele ainda anterior à percepção da clivagem entre o sujeito e o mundo exterior. Contudo, consideramos que esta não é a vertente mais pertinente para a nossa reflexão sobre a utilização das novas tecnologias da comunicação.

O self que está implicado nos processos de comunicação em rede – concretamente, através das redes sociais desenvolvidas pela Internet – reconhece outros, ainda que, eventualmente, só lhes atribua verdadeira importância enquanto objectos sobre os quais recai um investimento que terá retorno sob a forma de aprovação de si mesmo. 

A comunicação gerada em redes na Internet, como MySpace, Hi5, Facebook, faz emergir esta vertente do comportamento individual em plataformas públicas de alcance global. Embora abertas a todos, cada uma destas redes tem um tipo de utilizadores que se destaca dos demais. A Hi5, por exemplo, foi criada em 2003 e é especialmente usada pelos mais jovens, para troca de opiniões sobre celebridades, música e outros assuntos variados. Do mesmo ano, a MySpace surgiu em 2003 como uma via de autopromoção por músicos que se posicionavam, assim, fora da indústria discográfica e conseguiam criar uma legião de fãs em torno de si. Em 2004, surge a Facebook, a partir de uma iniciativa de um estudante da Universidade de Harvard, Mark Zuckerberg, com o intuito de ligar a população académica dessa universidade. Rapidamente, o universo de utilizadores alargou-se a outros utilizadores e actualmente é uma das redes sociais mais procuradas, para fins diversos em áreas como a amizade e o trabalho.

Nesta forma de exposição, especialmente na rede Facebook, é frequente o enaltecimento das qualidades individuais de quem se abre para o mundo digital. Chrisitine Rosen defende que as características das redes sociais encorajam o narcisismo. Durante séculos os indivíduos com maior poder económico imortalizavam-se através do retrato, que deveria fixar o que eram mas também o que gostariam que os outros vissem. Hoje, não só o retrato pode ser construído potencialmente por qualquer pessoa como não é estático (2007: 15). A mudança de fotografia, o aperfeiçoamento da imagem captada, e a actualização do perfil, são recursos oferecidos para que a interacção com o Outro contemple uma constante mutação, com vista a uma aceitação crescente. O narcisista alimenta-se do Outro, do reflexo que lhe transmite sob diversas formas de elogio. Também a euforia sobre o número de ‘amigos’ que se fazem nestas redes preenche esta necessidade de aceitação e popularidade. 

As redes virtuais facilitam a construção de identidades através da exposição de informações relativamente simples, como o endereço electrónico, a idade, o sexo e a profissão, mas que são suficientes para que se reconheça o perfil de quem as divulga e, consequentemente, se estabeleça contacto. “Nós criamo-las para encontrar amizade, amor e essa coisa moderna e ambígua chamada conexão” (ibidem). É precisamente o número de contactos que é valorizado pelo narcisista, como evidência dessa conexão, e a palavra amizade é utilizada frequentemente como sinónimo de registo de nomes. Ter muitos contactos não equivale, como sabemos, a ter muitos amigos, mas a enorme facilidade em estabelecer contacto com alguém pode gerar a sensação de proximidade que se considera própria de uma relação de amizade.

A proximidade reforça-se através da constante actualização dos dados sobre a pessoa online. Para além das primeiras informações necessárias e obrigatórias para dar entrada nesse universo virtual, uma vez criada a identidade base é possível passar-se para um nível em que ganha uma espessura que pode suplantar aquela que é conhecida no mundo offline. Os gostos pessoais, os locais visitados, as fotografias da família e dos amigos, e a permanente actualização do que se está a pensar, são informações que compõem aquilo que para muitos será um diário íntimo aberto no espaço construído pela Internet. Adorna-se o espaço pessoal para que o Outro o visite e contribua para a satisfação de ser admirado e aprovado. E como é possível actualizar informação e estabelecer contacto sempre que se deseje, bastando para isso efectuar uma ligação via Internet, está-se sempre em casa e esta pode estar sempre de portas abertas.

A exposição pessoal numa rede como a do Facebook pode chegar a ser maior, com um carácter mais intimista do que aquela que ocorre nas relações face a face do quotidiano. Para além dos já conhecidos perigos que acarreta a exibição de informação particular, esse comportamento é revelador de uma necessidade de encontrar na vida pessoal um sentido que parece ausente, nomeadamente, da esfera do trabalho. 

Segundo a perspectiva de Sennett (1986), à medida que o espaço público se retrai, os indivíduos buscam na vida pessoal o que lhes é negado nas arenas públicas. Não é por acaso que grande parte dos conteúdos das redes sociais incide no que o utilizador pensa – o primeiro convite à participação, ao se estabelecer ligação com a rede Facebook, é colocado sob a forma de pergunta: “em que é que estás a pensar?” –, gosta de fazer, já fez, visitou, não gostou, etc.. Embora possam existir fluxos de informação de interesse colectivo, como com a rede Twitter que é bastante utilizada por jornalistas, predomina a narrativa pessoal, de âmbito biográfico. 

Para Lasch (1991), há um desinvestimento no colectivo devido à percepção de uma instabilidade irresolúvel. Os riscos globais são conhecidos por todos, noticiados a todo o momento e como se instala a ideia de que o indivíduo nada pode fazer, cada um retrai-se nas preocupações pessoais, o que se revela pela obsessão do auto-aperfeiçoamento psíquico e corporal. É neste sentido que Giddens coloca o consumo como uma variável central no comportamento narcísico, afirmando: 

“O consumo dirige-se às qualidades alienadas da vida social moderna e reclama-se como a sua solução: promete precisamente as coisas que o narcisista deseja – ser atraente, ser belo e ser popular – através do consumo dos tipos “certos” de bens e serviços. Daí que todos nós, em condições sociais modernas, vivamos como que rodeados de espelhos onde procuramos o aparecimento de um self sem mácula e socialmente apreciado” (1997:159).


Consideramos que se trata de uma estratégia de protecção dos indivíduos perante um mundo conturbado que lhe parece exterior a si e ao seu poder de intervenção. Giddens lembra que Lasch passou a chamar à cultura do narcisismo a cultura do sobrevivencialismo, precisamente porque se é verdade que a dramatização dos riscos que todos enfrentamos é justificável, e ajudou a fazer emergir algumas das pressões e movimentos sociais que representam uma esperança para o futuro, “a conversa constante sobre o apocalipse cria uma mentalidade de sitiado que é mais entorpecedora que energizadora”. (Giddens, 1997:160). Teremos, então, que considerar que a difusão contínua dessa informação apocalíptica terá, porventura, um resultado de ruído ensurdecedor que produz o efeito de fechamento sobre o self, de uma atitude protectora de si mesmo, pois a tangibilidade joga-se no próprio ser. 

Esse fechamento tem como resultado a preocupação sobre quem se é, como se uma essência ou um estado puro de identidade fosse de difícil acesso. Cuida-se do bem-estar psíquico mas também do físico. “Nos ambientes pós-tradicionais da modernidade tardia, nem a aparência nem a postura podem ser organizadas como dados adquiridos; o corpo participa de um modo muito directo no princípio de que o self tem de ser construído” (Giddens, 1997: 93). Assim se compreende que a anorexia nervosa
, por exemplo, seja um distúrbio alimentar intimamente ligado à percepção de um físico que, para o doente, nunca está suficientemente magro. A sua identidade alicerça-se na imagem de um corpo quase cadavérico; chegar ao limiar da morte não é sequer um risco para quem sente a excessiva magreza como um estado ideal de existência, uma manifestação de beleza. O controlo que exerce sobre si, sobre a necessidade básica de se alimentar, desafia a finitude corporal. Esse é um poder que quem padece de bulimia não possuiu. A compulsão de ingerir grandes quantidades de alimentos, especialmente os muito calóricos, origina a culpabilização que aumentará a vontade de repetir esse comportamento, pois embora percebido como errado é, ele próprio, fonte de conforto e de compensação perante o sentimento negativo da culpa.

Qualquer investimento no corpo, atinja ou não uma dimensão patológica, é sempre uma vertente da construção do self.

A moda, nomeadamente ligada ao vestuário, nunca foi tão eclética na difusão das suas mensagens. Contrariamente aos ditames rígidos de décadas anteriores que uniformizavam os indivíduos, as opções são variadas, fazendo-se crer que a individualidade é garantida pelo estilo pessoal que singulariza uma peça saída de uma linha de montagem. Contudo, a sua tirania subjuga todos os corpos a parecerem-se com os das figuras famosas que encarnam o ideal de beleza dos nossos tempos. Não existe verdadeira adequação de um corpo fora desse ideal às propostas do vestuário, concretamente. O corpo terá que ser modelado para receber as inúmeras sugestões que são apenas variantes de uma linha de abordagem – a do corpo magro. “Em todas as culturas, o vestuário é muito mais do que um simples meio de protecção corporal: é, manifestamente, uma forma de demonstração simbólica, uma maneira de dar forma exterior a narrativas de auto-identidade” (Giddens, 1997:57). 

Mas não é só o que se veste que transporta esse valor simbólico, é o corpo em si mesmo, as formas que revela, e até o que directamente nele se inscreve. As ancestrais tatuagens, contemporaneamente recuperadas como marcas de tribos urbanas, generalizaram-se a diferentes indivíduos que, mais do que desejarem pertencer a um determinado grupo, vêem a tatuagem como um adorno perene que faz parte da sua identidade.

 “Muitos comportamentos mostram que, actualmente, o corpo é considerado como uma matéria a corrigir ou a transformar soberanamente, como um objecto deixado à livre disposição do sujeito” (Lipovetsky, 2007: 48). Nas sociedades contemporâneas, claramente materialistas, o corpo é a matéria primeira que requer a atenção dos indivíduos. É verdadeiramente o que parece estar ao alcance da necessidade de cuidar, transformar e, de alguma forma, construir como identidade.

O indivíduo que se detém especialmente sobre si mesmo poderá ignorar a importância do Outro e do sentido de partilha e comunidade, ou necessitar do Outro mas apenas para servir de reflexo de si próprio. Quer se trate de individualismo ou de narcisismo, é fácil identificarmos inúmeras situações que dão conta da sua presença no quotidiano. Todavia, pensamos que enfatizar esses comportamentos deixa escapar aquilo que Lipovetsky e Lasch poderiam considerar expressões marginais de excepção a essas condutas. Pelo menos as possibilidades contrárias estão desenhadas e assinaladas em formas de contestação e participação, muitas delas visíveis através dos media em geral, e das novas tecnologias da comunicação em particular.

É neste sentido que Giddens, criticando Sennett e Lasch, salienta que nunca como hoje tantos indivíduos tiveram a possibilidade de fazer ouvir a sua voz, independentemente da sua posição na sociedade. Opondo-se à ideia de passividade que caracterizaria os indivíduos, Giddens apoia-se na definição de modernidade para sublinhar o seguinte: 

“Uma exposição adequada sobre a acção em relação à modernidade deve cumprir três tarefas. Deve reconhecer que: 1) a um nível muito geral, os agentes humanos nunca aceitam passivamente as condições externas de acção, mas antes reflectem mais ou menos continuamente sobre elas e reconstituem-nas à luz das suas circunstâncias particulares; 2) tanto ao nível colectivo como individual, e sobretudo se em condições de modernidade, há enormes áreas de apropriação colectiva com consequências na crescente reflexividade da vida social; 3) não é válido o argumento de que, enquanto os microcenários de acção são maleáveis, os sistemas sociais maiores formam um pano de fundo incontrolado” (Giddens, 1997: 161).

Os argumentos tecidos em torno da excessiva importância que os indivíduos fazem recair em si mesmos, quer se trate de narcisismo ou de individualismo, desvalorizam as acções que evidenciam tomadas de posição e escolhas que, até mesmo dentro desses comportamentos, revelam um engajamento na vida quotidiana. 

V.4. Domesticar para proteger

Ao longo da exposição sobre a domesticação das novas tecnologias da comunicação, a ideia de protecção do indivíduo em relação ao Outro tem estado presente na nossa argumentação como denominador comum das relações entre indivíduos e diferentes meios de comunicação. Se a ansiedade é um aspecto particular não muito estudado no contexto dos novos media – embora seja de senso comum a ansiedade provocada pelo telemóvel que toca ou não, pela mensagem electrónica que tarda em chegar ou perturba quando aparece –, a protecção que os meios permitem é igualmente uma ideia que consideramos descurada nas reflexões sobre os novos media.

Numa era de perpétuo contacto, a exposição à avalancha de informação e ruídos parece ser inevitável. Mas, precisamente porque os indivíduos têm a capacidade de domesticar os media que vão surgindo, encontram nos próprios meios, ininterruptamente ligados, formas de protecção contra esse poder avassalador. Isto é; ao nível individual de utilização, as possibilidades técnicas de suspensão não podem ser ignoradas e o desafio será desenvolver práticas que, repetidas, contribuam para uma crescente soberania do indivíduo perante a incontornável onda tecnológica que facilmente tiraniza pela sua omnipresença. 

Neste contexto, importa precisar em que termos colocamos a noção de protecção. Poderá parecer paradoxal mas é constatável que a necessidade de manter contacto permanente com outros indivíduos coexiste com a saturação que é contornada pelo uso das mesmas tecnologias da comunicação que a produzem. 

Nas redes sociais em que o narcisismo é um traço que se evidencia, a fuga perante o Outro que não serve os propósitos de infundir regularmente elogios, devolvendo a imagem que alimenta o narcisista, é possível através da eliminação de ‘amigos’, à velocidade de um clique. Existe uma certa infantilização neste modo rápido de fazer e desfazer amizades, dentro de regras conhecidas e partilhadas por muitos que vêem no Outro uma personagem e não tanto uma alteridade. As zangas, os equívocos, os segredos revelados, são uma constante neste ambiente virtual, mas não será possível afirmar se é feita uma transposição desses comportamentos para o universo comunicacional da presença física. Apesar do comprometimento crescente com as relações virtuais, existe uma vida paralela que obriga a grande maioria dos indivíduos a relacionar-se face a face e a verdade é que não é possível desligar ou eliminar alguém com quem se estabelece um diálogo presencial. 

O individualismo que consideramos estar mais presente na utilização de meios móveis – telemóvel, automóvel, Walkman – revelando-se na forma como eles servem de bolha ou casulo, é também sustentado por uma modalidade de protecção que oblitera o Outro enquanto elemento co-presente. 

Poder-se-á defender o argumento de que existe uma perda de sociabilidade, uma invisibilidade dos indivíduos (Goffman, 1993), mas questionamos a desvalorização dessa possibilidade – e concretização quotidiana – de fechamento ao Outro que se desconhece, com quem não se pretende interagir, que circula num espaço público onde o anonimato impera. À torrente de sons, imagens, pessoas, replica-se com o fechamento sobre um mundo individual confortável, certamente mais indiciador do desejo de não-comunicar do que outrora, mas que, no essencial, se assemelha a tantas outras manifestações de alheamento próprias e necessárias à vida quotidiana das grandes urbes.

Desde o leque que a partir do século XVIII passou a ser usado na Corte Francesa como um objecto com uma finalidade marcadamente comunicativa - servia para comunicar a vontade de aproximação a alguém ou, inversamente, o afastamento -, passando pelo jornal aberto nos transportes públicos, até aos auriculares colocados apenas para desincentivar o contacto com outrem, são manifestações de uma saudável protecção, defendemos nós, em relação ao Outro.

A célebre frase de Jean-Paul Sartre, «l’enfer c’est les autres», sugere-nos quão tormentosa pode ser a presença do Outro, mas o autor precisou o sentido da expressão, afirmando que ela foi muitas vezes mal entendida, crendo-se que significaria que as nossas relações com os outros são sempre infernais. Na verdade, a ideia é a de que se as relações com outrem são viciadas, então o Outro só pode ser o inferno, visto que os outros são o que de mais importante existe em nós mesmos, para o nosso conhecimento sobre nós próprios. Quando tentamos conhecer-nos usamos o conhecimento que os outros têm de nós. Se uma pessoa tem más relações, ela está na dependência total de outra pessoa e, então, de facto, está no inferno
. 

O que Sartre queria sublinhar era a enorme importância que os outros têm para cada pessoa; demasiada, por vezes, pois ao estarem tão dependentes do julgamento exterior a si têm uma existência infernal. Evidentemente, como Sartre salienta, é possível estabelecermos relações de natureza diferente com os outros, contudo, independentemente das características das relações, os outros fazem sempre parte de cada projecto individual. Ainda que existam relações não conflituosas elas estão repletas da presença do outro. O Outro é, ao mesmo tempo, um obstáculo à plena realização desse projecto e está, inexoravelmente, incluído nele.

A dimensão infernal a que aludimos é numa primeira instância a do excessivo contacto que as tecnologias da comunicação potenciam, criando a ambivalência entre o desejar que o Outro esteja sempre contactável e o pretender não ser sempre alcançável. Num segundo nível de complexidade deste tópico, consideramos que se é impossível apagar o Outro porque isso significaria apagarmo-nos a nós próprios como seres sociais, é absolutamente vital suspendê-lo por momentos para não ser tão infernal a sua presença permanente e a dependência que dele temos. O perpétuo contacto produzido pelas tecnologias da comunicação significa uma perpétua presença do Outro.

O discurso sobre as virtudes da globalização, enquanto fenómeno que pode aproximar os indivíduos, descura a necessidade da diferença para a construção de identidades. A diferença só é reconhecida com distância suficiente em relação ao Outro. Aquilo que está demasiado próximo não é reconhecível. “Se as coisas estão demasiado perto, não as vemos. Neste aspecto, a tecnologia também pode afastar e aniquilar o Outro” (Silverstone 2004:220). É precisamente para nos protegermos da excessiva proximidade do Outro que deveremos domesticar as tecnologias, para que elas nos ajudem a criar a distância suficiente em relação ao Outro, para não o perdemos de vista mas, simultaneamente, para o mantermos descolado de nós. Desta forma a diferença será reconhecida e a construção das várias identidades será menos ameaçada. 

Assim, é possível que o Outro seja a diferença, o amigo, o inimigo, o conhecido, o imposto e o escolhido. Podendo estar distante, o Outro que ocupa o mesmo espaço ou a mesma paisagem social “pode actuar como um espelho e no reconhecimento da diferença construímos a nossa identidade, a nossa auto-percepção no mundo” (Silverstone, 2004: 216). 

Conclusão

Reflectir sobre as relações entre indivíduos e diferentes artefactos técnicos, no quotidiano, tem vindo a marcar os estudos sobre os media e as tecnologias da comunicação. Analisar o fenómeno da comunicação, nesta perspectiva, requer uma atenção redobrada sobre as práticas que se desenvolvem nos interstícios do dia-a-dia, com frequência difíceis de vislumbrar para se constituírem como objecto de questionamento.

A corrente da domesticação, que enquadrou o nosso trabalho, foi-se construindo precisamente sobre o pressuposto de que era necessário investigar com proximidade os modos de entrada, apropriação e vivência das tecnologias na esfera privada das famílias. O lar foi observado como uma unidade multifacetada onde diversos factores se cruzam. A dimensão económica – determinante para a tomada de decisão sobre a entrada de um elemento técnico no espaço doméstico –, mas também a afectiva que se evidencia, nomeadamente, na forma como os membros de uma família estabelecem as prioridades de utilização, ganharam um relevo especial. Concretamente, as investigações realizadas a partir de 1990, nesse âmbito, sublinharam o papel das tecnologias como reveladoras da natureza das relações interpessoais em família. 

Considerando-se, logo à partida, que as tecnologias não são neutras, ficou mais reforçada a ideia de que domesticam os usuários e são domesticadas por eles. Uso, mais do que utilização, deverá ser o termo a empregar para nos referirmos à acção humana com as tecnologias, embora se encontrem neste trabalho como sinónimos, apenas por razões estilísticas. Destaca-se, assim, que se trata sempre de um envolvimento e não de um mero contacto dos indivíduos com a técnica para se atingir um objectivo independente dessa relação. Os vários estudos sobre os meios de comunicação de massas têm revelado o seu papel de construtores da realidade e, de forma inversa, demonstrado que são produto da sociedade e da cultura em que se inserem. 

Perturbadores da distinção entre espaço público e espaço privado, esses meios são responsáveis pelo desvio de grande parte do investimento individual no espaço público para a esfera doméstica. Sabendo-se que a televisão, a rádio e os jornais tinham conseguido fixar os indivíduos no lar, onde a percepção do mundo se construía sob a sua acção, importava então compreender de que forma essas duas dimensões – pública e privada – se interceptavam a partir da emergência de meios de comunicação móveis que desviaram o foco de atenção sobre o espaço de consumo para o indivíduo que com eles interage.

Público ou privado: será verdadeiramente importante para o indivíduo? Podendo estar presentes em ambos os espaços, as tecnologias da comunicação parecem provocar o esboroamento dos seus traços particulares. Contudo, as expectativas sobre o comportamento humano em cada um deles ainda são distintas e as relações sociais ressentem-se frequentemente com o carácter invasivo e ubíquo dessas tecnologias. Para além disso, o espaço e o tempo não deixaram de ser categorias que enquadram a experiência humana, embora sejam percebidas como menos constrangedoras da comunicação, por via das tecnologias que ligam o local ao global. 

Os habitualmente chamados utilizadores das tecnologias móveis não são simples reféns de uma força exterior que se impõe através da constante actualização técnica. Parecendo evidente que a dependência de objectos, como o telemóvel, ou a ansiedade provocada pela espera de uma mensagem de correio electrónico são sintomas de uma domesticação operada pelo universo das plataformas de comunicação, não é menos clara a percepção de que os indivíduos domesticam as suas tecnologias. Na verdade, a corrente da domesticação que Roger Silverstone lançou esperava ser desvelada e estruturada cientificamente.

Queremos desta forma reafirmar que mesmo sem a utilização explícita da metáfora existiam já reflexões de diferentes investigadores – nomeadamente os referidos como seguidores da linha de investigação liderada por Silverstone – que recusavam a linha determinista. Caminhavam no sentido de interrogar o grau de interdependência dos dois vectores: indivíduos e tecnologias. 

Enquanto centrada no espaço do lar, a corrente da domesticação ocupava-se no agregado familiar. As pesquisas empíricas tinham em conta os indivíduos per si num primeiro momento para de seguida os enquadrar na família, na tentativa de compreender as características das relações de poder, das hierarquias, através do consumo dos media. Os usos individuais foram-se destacando, mesmo dentro da esfera familiar, nomeadamente nos núcleos com maior poder económico. Os aparelhos de televisão, rádio e os equipamentos de som, estando presentes em mais do que uma divisão da casa permitiam a fruição individualizada. O espaço doméstico sofria assim a sua segunda transformação significativa, depois da que tinha ocorrido com a entrada inicial da rádio e da televisão.

Este fenómeno enquadrava-se na linha das teorias da comunicação que reconheciam a afirmação individual nas escolhas e usos dos meios de comunicação social. A explosão digital consolidou esta tendência e por causa dela se tem vindo a afirmar que assistimos à viragem do paradigma de mass media para o paradigma de self media.

Considerar os processos de domesticação no espaço original de investigação não perdeu pertinência, contudo, a portabilidade dos aparelhos arrasta o conceito para o espaço público, privatizado através deles. 

Ao nos centrarmos nesta mudança, reflectimos sobre as suas implicações na construção das identidades individuais. Viver com as tecnologias móveis – como o telemóvel, o Walkman e o automóvel – significa para muitos suspender o contacto com outros indivíduos enquanto se deslocam no espaço público. Sendo possível transportar a música de que se gosta, entrar em contacto com alguém que faz parte do seu universo, e ainda ter tudo isto num espaço privado que circula em áreas públicas, produz-se um sentimento de que se transporta o lar. A dimensão física da casa não é imprescindível para que o indivíduo sinta estar em casa. Transportar o lar significa obter a segurança ontológica de que fala Giddens. 

Numa sociedade caracterizada pelo perpétuo contacto instalado pelas novas tecnologias da comunicação, muito usuários têm sentimentos que se dividem entre a satisfação de conseguir alcançar o Outro rapidamente e o desejo de não serem achados. A corrente da domesticação deverá enfrentar, na nossa perspectiva, o desafio de indagar quais as possibilidades de tornar confortável esta ambivalência. Quando suspender o contacto, como fazê-lo, como criar as condições de protecção em relação ao Outro, tantas vezes invasor?

Defendemos que o desligamento é uma opção com custos elevados na sociabilidade, tal como está construída no mundo contemporâneo, por levar ao isolamento. Algumas perspectivas assinalam a tendência para o isolamento no sentido oposto. Isto é; as tecnologias que aparentemente potenciam uma comunicação mais efervescente e global estão a afastar os indivíduos que perdem a noção da presença do Outro que está perto e desvalorizam a comunicação interpessoal face a face. É possível provar este argumento e o seu oposto, igualmente. 

A perspectiva por nós defendida é a de que em algum momento se anseia pela suspensão que referimos e que isso se deve à torrente de sons e imagens que nos submergem, mas também à necessidade intrínseca de isolamento entendido como protecção. Neste sentido, isolar é proteger. Por breves ou longos momentos, fazendo uso das características das tecnologias que instalam as ligações ininterruptas, é legítimo e necessário o exercício de domesticação que envolve a acção do indivíduo e as suas tecnologias na prossecução desse objectivo.

Não sendo fácil pressionar o campo da produção das tecnologias para responder a este propósito, a verdade é que os próprios mecanismos do marketing têm vindo a trabalhar no sentido de oferecer poder aos consumidores. Obviamente, a obtenção de lucro comanda essas acções mas caberá aos utilizadores desenvolver o discernimento suficiente para tirar partido das opções que o libertam da presença constante do Outro, sem que isso signifique um enfraquecimento da sociabilidade.

O Outro que o narcisismo e o individualismo têm em conta – duas marcas da sociedade contemporânea – não é aquele que Sartre considera na sua célebre frase, «l’enfer c’est les autres». Nela está presente o Outro que é indispensável à construção da identidade individual mas que coarcta o plano que cada indivíduo deseja para si. Entendido assim, o Outro tem, de facto, uma importância incontornável na construção da identidade individual. É-se em função do Outro; ele alicerça e limita aquele que é distinto de si. 

Com esta perspectiva em fundo, compreender-se-á que a protecção aqui defendida não é equivalente à alienação ou fuga, ao fechamento que as novas tecnologias da comunicação permitem alcançar com sucesso, se assim se desejar. Será justamente por se reconhecer a inelutável importância do Outro que a distância é, em diversos momentos, imprescindível a essa verificação. A excessiva proximidade aumenta a possibilidade de um reconhecimento distorcido do Outro. 

A escolha entre as várias e até opostas potencialidades das tecnologias da comunicação será o grande desafio nos processos de domesticação. Percebendo-se que elas provocaram alterações no quotidiano, impõe-se um olhar atento sobre como podem ser usadas de forma a se alcançar um equilíbrio entre um tirânico contacto ininterrupto e o desligamento técnico que resultaria no isolamento social.

Silverstone fala-nos de uma moralidade espessa e de uma moralidade fina (2006: 245). Esta última refere-se aos modos de funcionamento que desenvolvemos com as tecnologias, numa base diária de entendimento sobre o uso adequado a ter, considerando a existência dos outros – o que é adequado fazer-se, como estar em público durante uma conversa privada que decorre através do telemóvel, por exemplo; a moralidade espessa, que interessa especialmente ao autor, é sinónima de responsabilidade. Significa reconhecer e respeitar o Outro, perceber as implicações de a ele chegar rápida e intrusivamente. Mas também, propomos nós, essa moralidade deverá abranger a protecção de Si em relação ao Outro, também ele rápido e intrusivo. No cruzamento dessas duas moralidades o Outro será sempre infernal, na complexa acepção sartriana, mas sempre reconhecido e não desfocado.
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� Tecnologias da comunicação será a expressão mais adequada para a nossa reflexão. Roger Silverstone defendia que CIT/TCI (Communication and Information Technologies/Tecnologias da Comunicação e Informação) faria mais sentido do que ICT/TIC (Information and Communication Technologies/Tecnologias da Informação e Comunicação), tendo em conta que a Comunicação, mais do que a Informação, marca o nosso tempo. É um conceito com maior complexidade e mais interessante para analisar as relações humanas. Partilhando deste ponto de vista, retiramos mesmo o I (Information/Informação), pois a nossa análise incidirá no campo da Comunicação. O conceito de media será utilizado; contudo, assinalaremos a sua abrangência limitada em determinados contextos tecnológicos.


� Na acepção habermasiana, a esfera pública designa a exposição de argumentos por indivíduos livres que no uso da razão os debatem, presencialmente. Essa é a matéria do espaço público, cuja dimensão sociológica tem sido moldada pela acção dos meios de comunicação social – eles constituem hoje o espaço público. No entanto, à semelhança de outros autores, usaremos as expressões espaço público e esfera pública de forma indistinta, reportando-nos à categoria de doméstico.





� O termo publicidade significa, aqui, o processo de tornar público, e não técnica promocional de bens e serviços.


� Narciso, segundo o mito, ter-se-á apaixonado pela sua imagem reflectida na água e morrido por não ter conseguido possuir o objecto do seu desejo. Clinicamente, assinala Sennett, narcisismo é uma perturbação psicológica que se caracteriza pela auto-obsessão, impedindo que o indivíduo perceba o que pertence ao domínio do self e o que pertence ao exterior. O Outro, no exterior, é sempre fonte de decepção, precisamente porque a pergunta basilar da auto-obsessão é: “o que representa esta pessoa para mim?”, impossibilitando a verdadeira descoberta do Outro. A voracidade não está em querer conhecê-lo, mas em descobrir como pode o Outro satisfazer as suas necessidades. Assim, o indivíduo narcísico caracteriza-se por estar absorvido por si próprio e pelas suas necessidades, mas também por bloquear a realização dos seus desejos.


� Psicanalista alemão que desenvolveu uma teoria psicossocial do desenvolvimento. Realizou vários estudos com o objectivo de demonstrar a importância dos factores sociais na construção da identidade, alargando assim o âmbito da análise freudiana.


� City e civility têm a mesma raiz etimológica.


� A investigação apresentada nesta obra sobre a entrada da televisão nos lares norte-americanos demonstra como o poder de cada membro de uma família é evidenciado na relação que estabelece com a televisão e, simultaneamente, posto em causa pelos outros utilizadores. As diferenças de género (masculino/feminino) constituem um dos pontos mais interessantes deste trabalho.





� Cf � HYPERLINK "http://www.rea.pt/forum/index.php?topic=3615.msg124897#msg124897" ��http://www.rea.pt/forum/index.php?topic=3615.msg124897#msg124897�. Neste fórum trocam-se informações sobre os locais onde é possível estudar durante a noite (o aeroporto de Lisboa é um dos exemplos), em silêncio ou com agitação, em espaços privados ou ao ar livre, só ou em grupo. Alguns dos meus alunos referiram, a este propósito, que já têm os seus lugares favoritos dentro do aeroporto e que como estão com os seus objectos – computador e leitor de MP3 – estudar em grupo ou individualmente não altera a sensação de que aquele lugar lhes pertence.


� Note-se que a expressão «comunicação de massas» não traduz com rigor a forma tradicional de operar dos mass media, uma vez que é a transmissão de emissor para receptor, sem resposta, que os caracteriza. O termo «informação» seria mais adequado, ainda que, acreditamos, semanticamente menos abrangente para o senso comum. Para além disso, a comunicação de massas pode ser feita sem os meios de comunicação social, o que significa que o processo de comunicação é distinto do meio ou dos meios envolvidos.


� V. WRIGHT MILLS, Charles (1963), Power, Politics and People, Oxford: Oxford University Press.


� EU Kids Online é um dos mais importantes projectos internacionais nesta área, desenvolvido entre 2006 e 2009. Conduzido por Sonia Livingstone, da London School of Economics and Political Science, integrou 21 países. Cristina Ponte, da Universidade Nova de Lisboa, coordenou a investigação portuguesa. V. � HYPERLINK "http://www.lse.ac.uk/collections/EUKidsOnline/" ��http://www.lse.ac.uk/collections/EUKidsOnline/� e 


� HYPERLINK "http://www.fcsh.unl.pt/eukidsonline" \o "blocked::http://www.fcsh.unl.pt/eukidsonline" \t "_blank" �http://www.fcsh.unl.pt/eukidsonline�


� O problema destas investigações é o do seu término. Quando será o momento de parar a investigação empírica para proceder à elaboração de análises e conclusões é a pergunta de difícil resposta em muitas situações. Até onde vão os efeitos de uma notícia que morre no dia em que é dada? Ou do filme que não é visto uma segunda vez? Dificilmente os efeitos de um conteúdo terminam no acto de recepção.


� V. LIEBES, Tamar e KATZ, Elihu (1993), The Export of Meaning: Cross-Cultural Readings of Dallas, Cambridge: Polity Press.





� V. MOORES, Shaun (2000), Media and Everyday Life in Modern Society, Edinburgh: Edinburgh University Press.


� V. LATOUR, Bruno (1987), Science in Action: How to Follow Scientists and Engineers Through Society, Cambridge, Mass: Harvard University Press.


� V. WILLIAMS, Raymond (2003), Television: Technology and Cultural Form. Routledge: London.


� Consuming Technologies – Media and Information in Domestic Spaces é a obra editada por Roger Silverstone e Eric Hirsch, em 1992, que firma a linha de investigação nesta área. Outros autores, como David Morley, Leslie Haddon, Maria Bakardjieva, têm trabalhado o conceito, direccionando-o para o estudo de diferentes meios de comunicação no quotidiano.


� V. Thompson, E.P. (1971) “The moral economy of the English crowd in the eighteenth century” in Past and Present, vol.50, pp.76-136.


� V. ALASUUTARI, Pertti (1999), “Introduction: Three phases of reception studies” in Pertti Alasuutari (ed.), Rethinking the Media Audience, London: Sage, pp.1-21.





� V. VEBLEN, Thorstein (1970), Théorie de la Classe de Loisir, Paris : Gallimard. A primeira edição data de 1899.





� Entre outros exemplos possíveis, e pensando na realidade portuguesa, faz parte do imaginário das gerações com mais de 40 anos a transmissão da série Bonanza, que tinha o poder de um «recolher obrigatório»; corria-se para casa ou para o café para assistir a mais um episódio. Há 32 anos, a primeira telenovela brasileira apresentada em Portugal, Gabriela, provocava um efeito lateral: à hora da sua transmissão era extraordinariamente difícil conseguir um táxi em Lisboa.


� Cf. TEVES, Vasco (2007), RTP 50 anos de História, Rádio e Televisão de Portugal. 


� V. LOPES, Anabela de Sousa (2002), CD Áudio – Efeitos de Singularidade, Coimbra: MinervaCoimbra.


� Num sentido muito geral, a interactividade é usada por alguns autores como uma característica descritiva dos novos media. V. DeFLEUR, Melvin e BALL-ROKEACH, Sandra (1989), Theories of Mass Communication, New York: Longman.


� Na nossa opinião, o teatro interactivo é uma modalidade artística especialmente desconfortável para o espectador que pagou um bilhete para que lhe seja contada uma história.


� V. CHEN, Milton (1984), “Computers in the Lives of Our Children: Looking Back on a Generation of Television Research” in Ronald E. Rice (ed.), The New Media: Communication, Research, and Technology, Beverly Hills, CA: Sage, pp. 269–86.








� Ideia central na cibernética e que estabelece a diferença principal entre a ciência de Wiener e o modelo matemático da informação – realça o atributo do canal através do qual a comunicação ocorre e pode ser considerada a raiz do conceito de interactividade.


� Em inglês, língua original: unification vs fragmentation; powerlessness vs apropriation; authority vs uncertainty; personalised vs commodified experience. V. GIDDENS, Anthony (1991), Modernity and Self-Identity: Self and Society in the Late Modern Age, Stanford: Stanford University Press, pp. 187-201.


� O jornal Washington Post dedica uma página diária ao jornalismo participativo, desde Abril de 2009. Os leitores podem ser jornalistas daquela publicação, num determinado dia, num espaço que lhes é reservado. Cf. � HYPERLINK "http://washingtontimes.com/news/2009/apr/13/times-embraces-return-of-citizen-journalism/" ��http://washingtontimes.com/news/2009/apr/13/times-embraces-return-of-citizen-journalism/�


� São já alguns os casos noticiados de jornalistas alegadamente despedidos pelas afirmações proferidas nos seus blogues, consideradas contrárias aos princípios orientadores da sua actividade jornalística profissional exercida dentro de um órgão de comunicação social. A título de exemplo, ver o caso do jornalista Emanuel Bento, do Diário de Notícias da Madeira, despedido por publicar no seu blogue críticas ao jornal onde trabalhava: � HYPERLINK "http://www.jornalistas.online.pt/noticia.asp?id=3626&idCanal=60" ��http://www.jornalistas.online.pt/noticia.asp?id=3626&idCanal=60�





� É o caso de muitos músicos que dispensaram já as editoras discográficas, passando a divulgar a sua música na Internet e a gerir a área comercial do seu trabalho sem essa mediação.


� V. MOORES, Shaun (2000), Media and Everyday Life in Modern Society, Edinburgh: Edinburgh University Press. O autor reflecte sobre o papel dos media no quotidiano, apresentando pesquisas empíricas, e contributos teóricos, nomeadamente de Giddens e de Goffman.


� MORLEY, David (2000), Home Territories – Media, Mobility and Identity, London: Routledge.


� V. QUERIDO, Paulo (2005), Amizades Virtuais, Paixões Reais, Lisboa: Centro Atlântico. O autor apresenta casos de relações que tiveram início no ciberespaço e que passaram para o campo da comunicação face a face. O casamento foi o culminar de alguns desses encontros virtuais.


� Cf. HADDON, Leslie (ed.) (1997), Communications on the move: the experience of mobile telephony in the 1990s, COST248 Report, Farsta: Telia AB. 


� De GOURNAY, C. et alli (1998), “The structure of communication usage of travelling managers” in Leslie Haddon (ed.), Communications on the move: the experience of mobile telephony in the 1990s, COST248 Report, Farsta: Telia AB, pp. 51-72.


� O trabalho tem estado, nas sociedades modernas, arredado do lar, o que justifica que nas pesquisas referidas por Haddon, realizadas o início dos anos 90, os entrevistados que faziam tele-trabalho se tenham queixado de que as outras pessoas não viam isso como trabalho verdadeiramente porque estavam na sua residência – eram como donas de casa.


� V. POST, Peggy. et alli (2004), Emily Post's The Guide to Good Manners for Kids, NY: HarperCollins Publishers. O último ponto do livro é dedicado ao uso do telemóvel em espaços públicos.


� São números que constam do estudo Portugal Móvel - Utilização do Telemóvel e Transformação da Vida Social, assinado pela OberCom com base num inquérito a dois mil indivíduos realizado em 2006.


� V. LSE and The Carphone Warehouse (2006), “The Mobile Life Report 2006 – How mobile phones change the way we live”, disponível em: � HYPERLINK "http://www.mobilelife2006.co.uk" ��http://www.mobilelife2006.co.uk�





� V. LING, Rich (2008), New Tech, New Ties. How Mobile Communication is Reshaping Social Cohesion, Cambridge & London: MIT Press. O autor parte de uma situação do quotidiano para analisar as mudanças na interacção face a face, provocadas pelo uso do telemóvel. Um canalizador vai a sua casa e mal o cumprimenta; a envolvente conversa telefónica que mantém enquanto entra é sobrevalorizada em relação à presença física de Ling. Para o autor, o telemóvel reforça os laços entre os indivíduos, dentro das suas redes de proximidade, através de vários rituais de interacção mediados. Este reforço tem a contrapartida de quase se ignorar a presença física de alguém durante uma conversa telefónica. Contudo, Ling defende que a tendência para o individualismo não se sobreporá à necessidade de socialização. Afasta-se, portanto, de abordagens que atribuem às tecnologias digitais o esboroamento das relações de proximidade e intimidade. 





� Lembrando-nos de iPod, curiosamente a palavra inglesa pod significa vagem ou casulo.


� V. BAUDRILLARD, Jean (1989), América, London:Verso. Bull recorreu à frase de Baudrillard ‘a cada um a sua própria bolha’, usada na referida obra.





� A própria tecnologia tem evoluído no sentido da anulação do ruído. É o caso da tecnologia MEMS que permite a eliminação de cerca de 90% de ruído de fundo, na utilização de dispositivos móveis de som. V.� HYPERLINK "http://www.economist.com/science-technology/displaystory.cfm?story_id=15495918" ��http://www.economist.com/science-technology/displaystory.cfm?story_id=15495918�





� Designa um grupo de pesquisadores norte-americanos que a partir de 1950 trabalharam numa nova concepção da comunicação humana. Não se encontrando fisicamente juntos, unidos num colégio invisível em torno de Palo Alto e de Filadélfia, contribuíram com os seus estudos para uma percepção da comunicação mais complexa do que uma simples transmissão telegráfica. Com formação antropológica e sociológica destacam-se Gregory Bateson, Erving Goffman, Edward T. Hall e Ray Birdwhistell. Don Jackson, Paul Watzlawick e Albert Scheflen são os nomes mais proeminentes da área da psiquiatria. 


� Maxwell McCombs e Donald Shaw apresentaram, nos anos 70, a hipótese do agenda-setting. A campanha presidencial de 1968, nos Estados Unidos da América, foi o objecto de análise desta abordagem que permitiu encontrar uma correlação estreita entre a hierarquia dos temas agendados e apresentados pelos meios de comunicação social e a hierarquia temática indicada pelos eleitores. Esta abordagem estendeu-se a outros contextos, considerando-se pertinente a sua hipótese. Cf.  McCOMBS, Maxwell E. e SHAW, Donald L. (2000), “A função do agendamento dos media” in Nelson Traquina (ed.), O Poder do Jornalismo: análise e textos da teoria do agendamento, Coimbra: MinervaCoimbra, pp. 47-61.





� Processo de selecção dos assuntos que acederão à categoria de notícia. David Manning White usou o conceito de gatekeeper, nos anos 50, para analisar os fluxos de notícias nos órgãos de comunicação social e, concretamente, para identificar os pontos que funcionavam como portões ou filtros no processo noticioso. Cf. WOLF, Mauro (1991), Teorias da Comunicação, Lisboa: Presença, p.162.


� Cf. DOWNY, John e FENTON, Natalie (2003), “New Media, Counter Publicity and the Public Sphere” in New Media & Society, Vol. 5, n. 2, London, pp.185–202. Os autores dão conta de algumas perspectivas sobre o assunto e questionam as implicações sociais da visibilidade de grupos radicais de orientação política de esquerda e de direita, na Internet. Se, por um lado, podem ser vistos como uma ameaça às instituições democráticas, por outro, a sua exposição é um sinal de vitalidade da democracia, promovendo, assim, a sua consolidação.


� Cf. RIESMAN, David et alli (2001), � HYPERLINK "http://books.google.com/books?id=EPiul5-CxMYC&dq=Reuel+Denney&printsec=frontcover&source=bl&ots=N3DtVhpA3Z&sig=yMU-mKAadHOkULMf8LHSgFf3--8&hl=en&ei=WVcqS6KXKo_oMa_O6foI&sa=X&oi=book_result&ct=result&resnum=8&ved=0CB8Q6AEwBw" \l "v=onepage&q=&f=false" �The lonely crowd: a study of the changing American character�, Yale: University Press.


� Cf. GARNER, David M., GARFINKEL, Paul E. (eds) (1997), Handbook of Treatment for Eating Disorders, NY: Guilford Press.  Anorexia significa falta de apetite e anorexia nervosa a patologia de que falamos. Contudo, e em rigor, quem sofre desta doença tem um controlo extremo sobre o apetite e consegue ingerir o mínimo de alimentos (em fases avançadas, pode ser apenas um copo de leite por dia, por exemplo).


� V. aLaLettre – Le site littéraire, � HYPERLINK "http://www.alalettre.com/sartre-oeuvres-huis-clos.php" ��http://www.alalettre.com/sartre-oeuvres-huis-clos.php�
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